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EDITORIAL 
SOBRE JOVENS E POÇOS: 
A PASTORAL VOCACIONAL 

pós o II Congresso Internacio
nal de Bispos e outros respon
sáveis das vocações, realizado 
em Roma de 10 a 16 de maio 

de 1981, a Pontificia Obra para as Vocações 
da Congregação para a Educação Católica 
acolheu o desejo de promover congressos 
continentais de pastoral vocacional. 

A proximidade do V Centenário de 
Evangelização do Continente e da IV Con
ferência Geral do Episcopado Latino-ameri
cano, que assumiu como uma de suas prio
ridades a pastoral voeacional, e a confor
tadora presença de numerosas vocações ao 
ministério ordenado e à vida consagrada 
impeliram a Sé Apostólica a dar início aos 
congressos, a começar pela América Lati
na, pàrticularmentc em ltaicilSP, de 23 a 
27 de maio de 1994. 

Esta realização nos faz retomar a ques
tão da pastoral vocacional dirigida àqueles 
e àquelas que experimentam um desejo 
mais-ou menos consciente de seguir Jesus. 
Desde os tempos do Antigo Testamento a 
Biblia nos conserva a memória de homens 
e mulheres que rondam os '.'poços", simbo
los de todas as buscas e de toda a sede que 
mantém vivo no ser humano o desejo que 
nos leva a aproximar-nos do mistério. 

Sem dúvida há gente jovem que hoje 
ainda segue próxima dos "poços", mas re
ligiosos/as com freqüência lamentam que 
se aproximam menos dos nossos. Diante 

Pe. Spencer Custódio Filho, SJ 

desse fenômeno , as reações são variadas: 
alguns se lamentam amargamente dos tem
pos calamitosos que correm e do materia
lismo e superficial idade da juventude. Ou
tros empreendem campanhas de recruta
mento no âmbito rural ou nos paises de 
terceiro mundo e, como os fins e os meios 
resultam distantes do evangelho. o sistema 
vaza por todas as partes. 

Creio que o centro da questao não está 
em fixar nosso olhar em "como atrair a 
atcnçao dos jovens para nosso poço", mas 
nos aproximarmos nós mesmos do poço e 
observannos que "água" estamos oferecen
do e qual é neste tema o papel da geraçao 
que vivemos a renovaçao conciliar. Em ou
tras palavras, penso que a questao da pas
toral vocacional passa antes de tudo por 
aquilo que a vida religiosa concreta, por 
suas comunidades e obras, consegue reve
lar àqueles/as que a olham. 

Esta revelação "testemunhal" da "água 
do nosso poço" constitui uma pastoral vo
cacional ancorada em duas vertentes: uma 
que poderíamos chamar mística e outra de 
solidariedade. Ao dizer mística, refiro-me 
a essa relaçao experiencial com Deus e que 
Joao tão belamente descreve como "ter 
parte com o Senhor" (Jo 13,8). Cada um 
de nós religiosos/as deveria saber por qual 
caminho concreto de nosso carisma funda
cional se chega a essa experiência e em 
que águas devemos mergulhar para en-
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contrá-Ia. Surge aqui a necessidade de 
"mistagogos/as" (= pedagogos do misté
rio), guias que conheçam e assinalem rotas 
para aqueles que desejam fazer o caminho 
dentro da tradição do grupo, conduzindo a 
uma paixão por este mundo que é objeto 
da paixão de Deus. 

A palavra solidariedade diz em lingua
gem de hoje o que cada tradição de vida 
religiosa polariza em direção ao Reino e 
que pode revestir mil formas, desde a ora
ção dos contemplativos até a presença si
lenciosa em ambientes de marginalizados. 
Isto passa por formas simbólicas, que cons
tituem o modo peculiar de traduzir o Evan
gelho a partir de um ótica determinada que 
pertence ao carisma do fundador/a. No 
transcorrer dos tempos essas formas sim
bólicas podem deixar de cumprir Sua fun
çao, esclerosándo-se, deixando de signifi
car aquilo para que nasceram, exigindo 
rompimentos por vezes traumáticos, pois 
todo amor que nao encontra f~nnas criati
vas de expressar-se tennina por esgotar-se 
e torna-se insignificante. 

Uma pastoral voe acionaI assumida não 
só pela "equipe provincial", mas por todos 
aqueles e aquelas que constituem o corpo 
congregacional e que revele nas vertentes 
da mística e da solidariedade a ;'água con
tida em nossos poços" é que CONVER-

• 
GENCIA acentu a em seu número deste 
mês. Pe. FABIO CIARDI, omi abre nos
sas reflexões com um texto sobre "A vo
cação do irmão a partir de uma teologia da 

, 

vida religiosa". A partir de um ponto espe
cífico, a Crise de identidade,que os irmãos 
enfrentam, particularnlcnte no interior dos 
chamados "institutos clericais", ajuda-nos 
a perceber quanto a "água" foi turvada no 
transcorrer da história, e como vivemos um 
tempo de possível feliz retomada de uma 
única vocação à vida religiosa, quer ho
mens, quer mulheres, quer ordenados, quer 
não ordenados. Ir. Vera Ivanise Bombonat
to, fsp tematiza mais ainda o processo da 
vocaçao à vida religiosa a partir da catego
ria cristológica fundamental do seguimen
to de Jesus, uma experiência histórica de 
fé que gera compromissos. Já Ir. Julieta 
Maria, das Damas da Instrução Cris tã, 
acentua pelo lado da vertente mística um 
dos sinais fundamentais das "águas do nos
so poço" a serem reveladas como anúncio 
voeacional, e que é a dimensão da visi
tação; seguida, logo depois, já na vertente 
da solidariedade, pelo texto do Pe. José 
Lisboa Moreira de Oliveira, svd, que nos 
situa no momento eleitoral, quando se tor
na "Evangelizar o Político: uma missao da 
vida religiosa". 

Que o estudo deste número de CON-
• 

VERGENCIA nos ajude a todos a renovar 
nosso interesse coletivo pela questão das vo
cações percebendo, simultaneamente, que 
isto passa pela nossa reformulação missio
nária e institucional, purificando de tal for
ma "as águas de nossos poços" que os jo
vens, rapazes e moças, que passem seden
tos tenham o gosto e prazer de aí saciar-se. 



PALAVRA DO PAPA 

Mensagem Pontifícia de 

João Paulo " para a celebração 

da 31 a Jornada Mundial de 

Oração pelas Vocações no dia 

24 de abril de 1994 -

IV Domingo de Páscoa. 

os Veneráveis Irmãos no Epis
copado e aos caríssimos Fiéis 
de todo o mundo. 

A celebração da Jornada Mundial de 
Oraçao pelas Vocações coincide, este ano, 
com um importante acontecimento eclesial: 
a inauguração do "Primeiro Congresso 
Continental Latino-Americano sobre o tra
balho pastoral a favor das vocaçoes de es
pecial consagração no Continente da Es
perança". 

Tal Assembléia propoe-se desenvolver 
um trabalho aprofundado de verificação, 
animaçao e promoção vocacional. Ao 
mesmo tempo que exprimo o meu grande 
apreço por esta iniciativa pastoral que tem 
como finalidade o bem espiritual não só 

• 

da América Latina mas 'da Igreja inteira, 
convido todos a apoiá-la com a oraçao 
unânime e confiante. 

A Jornada Mundial insere-se, além dis
so, no Ano Internacional da Família. Isto 
oferece a oportunidade para chamar a aten
ção sobre a relação estreita que existe en-

tre família, educação e vocação e, parti cu
lannente, entre família e vocaçao sacerdo
tal e religiosa. 

Ao dirigir-me às famílias cristãs, dese
jo portanto confinná-Ias na sua missao de 
educar as gerações jovens, esperança e 
futuro da sociedade e da Igreja. 

1. "Este mistério é grande" IEf 5,32) 

Não obstante as profundas mudanças 
históricas, a família pennanece a mais com
pleta e a mais rica escola de humanidade, 
na qual se vive a experiência mais signifi
cativa do amor gratuito, da fidelidade, do 
respeito recíproco e da defesa da vida. A 
sua missão peculiar é a de guardar e trans
mitir, mediante a educação dos filhos, vir
tudes e valores, de maneira a edificar e 
promover o bem dos indivíduos e da co
munidade. 

Esta mesma responsabilidade compro
mete, com maior razão, a família cristã pelo 
fato dos seus membros, já consagrados e 
santificados em virtude do Batismo, serem 
chamados a uma particular vocação apos
tólica pelo sacramento do Matrimônio (cf. 
Familiaris Consortio, 52,54). 

A família, na medida em que toma 
consciência desta sua singular vocação e 
lhe corresponde, toma-se uma comunida
de. de santificação na qual se aprende a 
viver a mansidao, a justiça. a misericórdia, 
a castidade, a paz, a pureza de coração (cf. 
Ef 4, 1-4; Familiaris Consortio, 21); tor
na-se, por outras palavras, aquilo que S. 
João Crisóstomo chama a "igreja domésti
ca", isto é, o lugar onde Jesus Cristo vive 
e opera para a salvação dos homens e para 
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o crescimento do Reino de Deus. Os seus 
membros, chamados à fé e à vida eterna, 
são "participantes da natureza divina" (2Pd 
1,4), alimentam-se à mesa da Palavra de 
Deus e dos Sacramentos e exprimem-se 
naquele modo evangélico de pensar e de 
agir que os abre à vida da santidade na 
terra e da felicidade eterna no Céu (cf. Ef 
1,4-5). 

Os pais cristãos, desde os primeiros 
anos de idade dos seus filhos, manifestan
do-lhes um amoroso cuidado. comunicam
-lhes, mediante o exemplo e a palavra, uma 
relação com Deus sincera e vivida no amor, 
na fidelidade, na oraçao e na obediência 
(cf. Lumen Gentium, 35; Aposlolicam 
Actuositatem, 11). Eles promovem, portan
to, a santidade dos filhos e tornam os seus 
corações dóceis â voz do Bom Pastor, que 
chama todo o homem a segui-lo e a procu
rar antes de tudo o Reino de Deus. 

• 
A luz deste horizonte de graça divina e 

de responsabilidade humana, a família pode 
ser considerada como um "jardim" ou 
como um "primeiro seminário", onde as 
sementes da vocação, que Deus espalha a 
mancheias, estão em condição de desabro
char e de crescer até a plena maturaçao 
(cf. Optatam Totius, 2). 

2. "Não vos conformeis à 
mentalidade deste mundo" 
(Rm 12,2) 

A missão dos pais cristãos é mais do 
que nunca importante e delicada, porque 
eles são chamados a preparar, cultivar e 
defender as vocações, que Deus suscita na 
sua família. Devem, portanto, enriquecer
-se a si e a sua família de valores espiri
tuais e morais, como seja ter uma convicta 
e profunda religiosidade, uma consciência 
apostólica e eelesial e uma concepção exa
ta 9a vocação. 

De fato, para cada família o passo de
cis ivo a realizar consiste em acolher o Se-

nhor Jesus como centro e modelo de vida 
e, nEle e com Ele, em tomar consciência 
de ser um lugar privilegiado para um au
têntico crescimento vocacional. 

A família realizará a sua missão se se 
mantiver constantemente empenhada e 
aberta à graça de Deus; S. Paulo, com 
efeito, afirma que "é Deus que suscita ... o 
querer e o operar segundo os seus desíg
nios benevolentes" (FI 2,13) e que "Aque
le que iniciou ... esta boa obra a conduzirá 
ao seu cumprimento até ao dia de Cristo 
Senhor" (FI 1,6). 

Mas o que é que acontece quando a 
família se deixa levar pelo consumismo, 
pelo hedonismo e pelo secularismo, que 
perturbam e impedem a realização do pIa
no de Deus? 

Como é doloroso ter conhecimento de 
vicissitudes, infelizmente numerosas, de 
fammas arrastadas por semelhantes fenô
menos e pelos seus efeitos devastadores! . . 

E esta. sem dúvida, uma das maiores preo-
cupaçoes da Comunidade crista. A pagar 
as conseqüências da difusa desordem das 
idéias e da moral são antes de mais as 
próprias famílias; mas também a Igreja 
sofre com isso, como aliás disso se ressen
te a sociedade inteira. 

Como é que os filhos, moralmente ór
fãos, sem educadores e sem modelos, po
dem crescer na estima dos valores huma
nos e cristãos? Como é que em tal clima 
podem desenvolver-se aqueles gérmens de 
vocaçao que o Espírito Santo continua a 
depositar no coração das gerações jovens? 

A força e a estabilidade do tecido fami
liar cristão constituem a primeira condiçao 
para o crescimento e amadurecimento das 
vocaçoes sagradas e a melhor resposta à 
crise vocacional: -"Cada Igreja e, dum mo
do especial, cada Comunidade paroquial 
- escrevi na Exortação Familiaris Con
sortia - devem tomar maior consciência 
da graça e da responsabilidade que rece
bem do Senhor em ordem' a promover a 



pastoral da família. Todo o plano de pas
toral orgânica. em todos os níveis, nunca 
deve prescindir de tomar em consideraçao 
a pas toral da família" (n. 70). 

3. "Pedi ao Senhor da messe 
que mande trabalhadores 
para a sua seara" 

A pastoral vocacional encontra O seu 
primeiro e natural ambiente na famílía. 
Com efeito, os pais devem saber receber 
como uma graça o dom que Deus lhes faz 
chamando um dos filhos ao sacerdócio ou 
à vida religiosa. Tal graça é implorada na 
oração e acolhida ativamente mediante uma 
educação que faça perceber aos filhos toda 
a riqueza e a alegria de consagrar-se a 
Deus. 

Os pais, que com gratidão e alegria aco
lhem O chamamento de um seu filho ou 
filha a uma consagração especial por amor 
do Reino dos céus, recebem um sinal par
ticular da fecundidade espiritual da sua 
união, considerando-a enriquecida com a 
experiência do amor vivo no celibato e na 
virginidade. 

Estes pais descobrem com admiração 
que o dom do seu amor como que se 
multiplicou, graças à vocação sagrada dos 
seus filhos, para além das dimensões hu
manas limitadas. 

Para formar as famílias na consciência 
deste importante aspecto da sua missao, é 
necessária uma ação pastoral que mire a 
levar cônjuges c pais a serem "testemu
nhas e cooperadores da fecundidade da 
Mãe Igreja, como sinal e participação da
quele amor com o qual , Cristo amou a sua 
esposa e se entregou· por ela" (LlImem 
Gemillm, 41). 

A família é o "viveiro" natural das 
vocações. A pastoral familiar deve dirigir, 
portanto, uma atenção especialíssima ao 
aspecto propriamente vocacional do seu 
empenho. 

4. "Quem tem responsabilidade na 
comunidade demonstre solicitude 
e diligência" (Rm 12,8) 

Caminhar juntos atrás de Cristo para o 
. Pai é o programa vocacional mais apropria
do. Se os Sacerdotes, os Religiosos, os 
Consagrados, os Missionários e os Leigos 
empenhados se ocuparem da família e in
tensificarem formas de diálogo e de co
mum procura evangélica, a família enri
quecer-se-á daqueles valores que hão de 
ajudá-Ia a ser o primeiro "seminário" de 
vocações de especial consagração. 

Os Presbíteros, diocesanos e religiosos, 
vivam intensamente as problemáticas da 
vida familiar, para saber iluminar com o 
anúncio da Palavra de Deus os esposos 
cristãos aCerca das suas responsabilidades 
específicas, de maneira que eles, bem for
mados na fé, saibam acompanhar os fi
lhos, eventualmente chamados, a darem-se 
a Deus sem reservas. 

Todas as pessoas consagradas, particu
larmente próximas e aceitas pelas famílias 
em razão do seu trabalho apostólico nas 
escolas, nos hospitais, nas obras de assis
tência, nas paróquias, dêem alegre testemu
nho do seu dom total a Cristo e sejam para 
os esposos cristãos, com a vida segundo 
os votos de castidade, pobreza e obediên
cia, sinal e apelo aos valores eternos. 

A Comunidade paroquial sinta-se res
ponsável por esta missão da família e aju
de-a com planos operacionais a longo pra
zo, sem se preocupar demasiado. com os 
resultados imediatos. 

Confio aos cristãos empenhados, aos 
catequistas, aos casais jovens a catequese 
nas famílias. Com o seu serviço fiel e ge
neroso farão saborear às crianças a primei-
ra experiência religiosa eclesial. 

O meu pensamento dirige-se de modo 
especial aos veneráveis Irmaos no Episco
pado, enquanto primeiros responsáveis pela 
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promoção vocacional, para lhes recomen
dar todo o empenho para que o cuidado 
das vocações seja organicamente ligado a 
pastoral familiar. 

OREMOS 
, 

O Santa Família de Nazaré, 
comunidade de amor de Jesus, Maria e 
José, modelo e ideal de toda família 
cristã a ti confiamos as nossas jamflias. 

Abre o coração de cada um dos lares . 
domésticos à fé, ao acolhimento da 
Palavra de Deus, ao testemunho 
cristão, para que se tornem fonte de 
novas e santas vocações. 

Orienta a mente dos pais, para que 
com solícita caridade, sábio cuidado e 
amorosa piedade, sejam para os filhos 
guias seguros em ordem aos bens 
espirituai~ e eternos . 

Suscita ILO espírito dos jovens uma 
consciência reta e uma vontade livre, 
para que, crescendo em . usabedoria, em 
idade e em graça", acolham 
generosamente o dom da vocação divina. 

Santa Família de Nazaré, faz que todos 
nós, contemplando e imitando a oração 
assídua, a obediência generosa, a 
pobreza digna e a pureza virginal em ti 
vivida, nos disponhamos a cumprir a 
vontade de Deus e a acompanhar com 
prudellte delicadeza os que entre nós 
são chamados a seguir mais de perto o 
Senhor Jesus, que por nós "se entregou 
asi mesmo" (cf. GI2,20). 

Amém! 

Do Vaticano, 26 de dezembro, Festa 
da Sagrada Família, do ano de 1993, déci· 
mo sexto de Pontificado. 

JOANNES PAULUS PP.II 
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A VOCACAO DO IR O , 

A PARTIR DE U TEOLOGIA 
DA VIDA RELIGIOSA 

Vinte e nove anos depois do 

Concílio, a Vida Religiosa leiga 

masculina permanece 

incompreendida pela opinião 

pública. Não é valorizada pela 

Igreja, nem pelos sacerdotes, nem 

por certo número de bispos. 

É avaliada como vocação de 

segunda categoria. É vista 

negativamente. Certo ou errado? 

-1, INTRODUCAO , 

O interesse pela vocação do Irmão re
ligioso é particularnlente vivo a partir des
ses últimos anos. Prova disso é o empenho 
com que os Institutos estao trabalhando 
nesse âmbito, para a necessária renovação. 
A união dos Superiores _,Maiores Gerais 
realizou vários encontros/'sobre este tema, 
especialmente a XXXI reunião de maio de 
1985. A CRIS dedicou uma assembléia 
plenária no mês de janeiro de 1986. A 
Bibliografia específica começa a tomar uma 
certa consistência, sinal de uma maior aten
ção ao tema. 

Pe. Fabio Ciardi, OMI 
Roma/Itália 

A reflexão sobre o Imlão religioso in
tensificou-se, graças a diversos fatores de 
ordem sociológica e teológica, como, por 
exemplo, a diminuição das vocações, o 
mal-estar pela falta de direitos iguais, pela 
marginalização, pela formação inadequa
da. O fermento de renovação oferecido pelo 
Valo li; a nova teologia do laicato e o 
emergir dos leigos no âmbito eclesial; a 
nova reflexão sobre a Vida Religiosa. Os 
Superiores Gerais a propósito disso, desta
cam que: 

"Vinte anos após o término do Concí
lio, a Vida Religiosa leiga masculina per
manece não compreendida pela opinião 
pública e não é valorizada pela Igreja, tam
bém pelos sacerdotes e um certo número 
de bispos. A vocaçao religiosa dos innaos 
é avaliada como vocação de segunda cate
goria, de menor importância. Esta pemla
nece desconhecida e muitas vezes margi:
nalizada, vista negativamente", 

Por sua vez, a plenária da CRIS ex
pressa a sua clara convicção a respeito: 

"Existe uma problemática própria do 
religioso leigo que tem suas raízes numa 
falta de visão teológica aprofundada, nulha 
definiçao não clara do tipo de presença 
eclesial, dentro de uma deficiente valori
zação", 

Aqui pressupomos o conhecimento e a 
análise da problemática que surgiu nestes 
últimos anos sobre o v.alor da figura do 
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Innao e dos questionamentos que emergi
ram e ainda não cstao resolvidos. Limito
-me, portanto a uma reflexão exclusiva
mente de caráter doutrinaI, para oferecer, 
no final, elementos acerca da formação. 

2. DIFERENTES ABORDAGENS 
DO PROBLEMA 

A partir da literatura específica, pode
ríamos individuar as diferentes modalida
des da reflexão sobre os irmãos que apare
ce nesses anos, intimamente ligadas uma 
com a outra. 

2.1. Reivindicação de poderes 

Um primeiro tipo de abordagem, espe
cialmente nos Institutos eclesiais, é aquela 
de tipo reivindicativo. Tenta-se reduzir as 
distâncias, no interior do Instituto, entre 
sacerdotes e irmãos. Pede-se um progres
sivo envolvimento dos innãos nas decisoes. 
Deseja·se que participem do poder, dan
do-lhes a possibilidade de exercer uma 
responsabilidade de governo, Pensa-se, 
enfim, numa repartição de "poderes" de 
uma forma igualitária. O objetivo é decla
radamente da "promoção do irmao", É este 
um tipo de promoçao que lembra tentati
vas análogas no interior da Igreja, como a 

, 
do laicato e da mulher. E uma tentativa 
compreensível, especialmente se se consi
dera a marginalizaçao e as injustiças sofri
das pelos irmaos, 

Este tipo de abordagem do problema 
pode esconder uma tendência perigosa de 
clericalizaçao, assim como, às vezes, acon
tece acerca da promoção do laicato, Per
siste, atrás dessa instância, uma eclesiolo
gia pensada e vivida em termos de institui
çao e de poder reservados para algumas 
categorias especiais. Segundo esta visão o 
ministro ordenado é visto como a posiçao 
excelente, quase a expressão máxima da 
realização cristã. 

"Promover" o laieata é visto, nesse ca
so, como aproximação progressiva do mo
delo clerical e a entrada sempre mais de
cidida na esfera do sagrado, e mais espe
cificamente no âmbito litúrgico e catequé
tico, da administração dos bens eclesiásti
cos, das estruturas eclesiais. Parece que 
colocar uma batina no leigo é fazê-lo ani
mador da liturgia, igual ao prebítero, e isto 
seja a expressão máxima da sua promoção 
eclesial. Certamente que o leigo poderá de
senvolver a sua atividade eclesial nos âm
bitos litúrgicos, catequéticos e caritativos; 
mas a sua vocação é outra no interior da 
Igreja e da sociedade civil. 

O mesmo pode acontecer acerca da 
identidade do Irmao. Se o modelo que se 
tem é aquele do religioso sacerdote, quan
to o innâo mais se aproxima desta figura. 
mais se realiza. Daqui nasce a proposta e 
o pedido para o acesso aos ministérios, ao 
diaconato e aos compromissos mais tipica
mente sacerdotais. Ligada a esta visão cle
rical, há também aquela do exercício do , 
poder, As vezes acreditou-se que promo-
ver o irmão quer dizer tomá-lo participan
te do poder, do governo, na falsa perspec
tiva do presbítero. O Irmão não será maior 
ou menor na medida em que possa chegar 
a lugares de direção. 

Poderá ser revista a atual estrutura ca
nônica e aberta a estrada a uma maior par
ticipação dos irmãos à vida do Instituto. 
Todavia, não é nesta linha que se deve pro
curar à identidade do Irmão e a sua plena 
realização. 

A vida religiosa é um projeto carismá
tico de vida evangélica, que não pode estru
turar-se na base de modelos que derivam 
de uma concepçao de Igreja puramente cle
rical, ou da categoria do poder hierárquico. 

Dever-se-ia descobrir a força/autorida
de carismática evangélica, isto é, o poder 
que não é ligado a encargos sacerdotais, 
mas à vida evangélica que se impõe de 
forma confiável (e não autoritária). 



2.2. Confronto com o sacerdócio 

Uma segunda abordagem à reflexão 
sobre o religioso irnlão é aquela que parte 
do confronto com o religioso sacerdote. A 
elericalizaçao da vida religiosa é um fato 
profundamente inscrito na história e na cul
tura eelesial. a tal ponto que a identidade 
do irmão é procurada naquilo que o distin--gue do sacerdote. E o procedimento adota-
do, por tanto tempo, também para definir 
o laicato: os leigos sao definidos a partir 
do sacerdócio ministerial e compreendidos 
como cristãos que não são sacerdotes. 

Este modo de proceder aparentemente 
parece contradizer o tipo de abordagem 
exposta precedentemente. De fato, move
-se na mesma lógica de uma visão clerical 
de Igreja e de vida religiosa. Este modo 
não parece legitimo nem do ponto de vista 
histórico, nem do ponto de vista teológico. 

A história do Irmão não é fruto, como 
poderia parecer à primeira vista, da cleri
calização da vida religiosa. Ela caminha 
prescindindo do emergir da figura do reli
gioso sacerdote. O irmão religioso está 
presente também lá onde havia somente 
monges não-sacerdotes ou nos institutos de 
irmãos somente leigos. Seria então força
do querer definir o irmão religioso em 
relaçao ao religioso sacerdote. 

Igualmente, do ponto de vista teológi
co, a compreensão do irmao não pode 
nascer da acentuaçao da sua laicidade em 
contraposição ao sacerdócio ministerial do 
religioso presbltero - neste caso o tema 
"leigo" seria entendido numa acepção 
ambígua. 

Na Igreja existe uma'dupla acepção do 
tenno "leigo", com base em uma dupla 
distinção. Existe a distinção entre leigos e 
clérigos com base nos ministérios ordena
dos: é uma distinção que poderiamos cha--mar vertical. E um critério de distinção que 
achamos ainda no âmbito de um mesmo 

Instituto, onde há leigos e presbíteros. 
Todavia isto nao é suficiente para definir 
o "religioso leigo". Há, um outro critério 
de distinção no povo de Deus, entre leigos 
e religiosos, baseado numa vocação espe
cífica a um particular carisma: é uma dis
tinção que poderíamos chamar horizontal. , 
A vida religiosa aderiram pessoas proveni-
entes de ambas as condições já dadas pelo 
primeiro critério de distinção: leigos e Clé
rigos. E o innão religioso pelo fato de pos
suir uma específica vocação para o segui
mento e para a consagração distingue-se, 
como pessoa consagrada, dos leigos. Ba
seado neste segundo critério de distinção, 
os irnlãos religiosos não podem ser defini
dos como leigos. 

2.3.Análise lingüística 

Uma terceira linha de pesquisa pela 
individualização da natureza do innão par
te da análise das diferentes denominaçoes 
com os quais os irmãos foram chamados: 
innãos leigos, oblatos, coadjutores, con
versos ... Para cada definição nao faltam as 
referências bíblicas, e a partir destas é 
bastante fácil elaborar uma espiritual idade 
da fraternidade, da oblaçao, da coopera
ção, da conversão. Esta elaboração, porém, 
não tem fundamentos sólidos. 

Ainda mais problemática é a elabora
ção de um estatuto teológico do innao a 
partir do termo "leigo" devido à ambigüida
de acima, apesar de ser esta uma pista 
muito percorrida hoje. Fala-se então da 
vocação do innão servindo-se da teologia 
do laicato: assunção dos valores tempo
rais, empenho na direção de realidades 
seculares ... com graves equívocos. 

Estas três abordagens do problema da 
identidade do innão nos parecem insufici
entes para sua correta compreensão. Deve
ríamos encontrar outros éaminhos para 
chegar a dizer quem é o irnlão religioso. 
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3. EVOLUCÃO HISTÓRICA 
, N 

DA FIGURA DO IRMAO 
Esboço de fonua muito esquemática a 

problemática histórica dos inuaos. 

3.1. Monaquismo 

A vida monástica nasce com uma 
conotação tipicamente laical. Trata-se de 
simples cristãos que pretendem seguir com 
radical idade o ensinamento de Cristo, cor
tando as relações com o mundo para dedi
car-se totalmente à procura de Deus e ao 
seu serviço e dos innãos. O monge, con
fonue um antigo dito do deserto. devia fu
gir dos bispos e das mulheres. O bispo po
dia impor as maos ao monge e ordená-lo 
presbítero, tirando·o do seu primeiro com
promisso monástico. Quando no mosteiro 
entram sacerdotes para se tomar monges, 
os abades, pelo menos na regra beneditina, 
continuam leigos. A caridade monástica é 
organizada na hierarquia de idade e de 
maturidade espiritual, baseada no relacio
namento clérigos-leigos. 

A c1ericalização monacal acontece pro
gressivamente devido a diferentes fatores 
que seria longo demais elencar. Ela nasce 
fundamentalmente pela necessidade sem
pre mais urgente de celebrar muitas missas, 
conexa especialmente com a instituição das 
missas privadas, das "missas fundadas'~ e 
das penitências "tarifadas", que podem ser 
resgatadas com a celebraçao de missas. 

A clericalizaçao do monacal acentua 
sempre mais a distinçao entre monges pres
bíteros e não-presbíteros e a distância au
menta também devido ao fator lingüístico: 
o latim é entendido sempre menos pelos 
monges não-sacerdotes, substituindo assim 
o ofício diário pela reza do pai-nosso. 

A clericalização do monacal nao muda, 
pelo menos até o século IX,' a fisionomia 
do abade. Ele continua a ser um leigo, do 
qual os monges sacerdotes dependem. A 

figura do monge leigo continua a ter seu 
prestígio; a clericalização, todavia, torna
-se um fato sempre mais maciço e sem 
retorno, não somente do ponto de vista 
numérico. O Concílio de Viena, em 1311, 
estabelecera que todos os monges, não im
pedidos juridicamente, recebessem a orde
naçao sacerdotal. 

A aparição dos "Conversos" data dos 
séculos XI-XII e introduz u'ma categoria 
nova, ã parte, distinta do monge. Isso acon
tece, especialmente, graças aos catosinos e 
aos cistercienses. Os conversos não são 
aceitos como monges e, por conseguinte, 
não pertencem ao mosteiro em sentido 
estrito - nao sendo monges, vivem sepa
rados deles: moram na "casa baixa", dis
tinta da "casa alta" dos monges. Comem 
num refeitório distinto; têm um lugar es
pecial na Igreja; é proibido passar da cate
goria de conversos para a categoria de 
monges; é proibido ter acesso aos estu
dos ... Nascem todas aquelas distinções so· 
ciológicas que duram até os nossos dias. 

A presença dos conversos não elimina 
a outra antiga categoria de pessoas que 
vivem ao redor do mosteiro: os "domésti
cos", os que compõem a "família" monás
tica, as pessoas que os monges precisam 
para os serviços cotidianos. 

3.2. Ordens mendicantes 

A ordem dos Dominicanos é clerical 
desde as suas origens - e os encargos são 
reservados aos sacerdotes. Para suprir aos 
trabalhos domésticos e manuais aparece a 
categoria dos conversos. Todavia, a posi
ção deles diferencia-se do converso do 
mosteiro, porque o dominicano é frade com 
o mesmo título do dominicano sacerdote 
e, para todos os efeitos, convive na mesma 
Igreja, no mesmo refeitório, no mesmo 
dormitório. 

Ainda mais evidente é a situação igua
litária de todos os frades na ordem francis
cana, nascida em perspectiva laical. Toda-



via, também entre os franciscanos, a cleri
calização acontece muito cedo. Tomam-se 
providências para impedir, a quem nao é 
sacerdote, de chegar ao ofic io de superior, 
e o capitulo de 1260 proíbe aos leigos o 
estudo e a passagem ao estado clerical. A 
análoga tendência está presente nas outras 
ordens mendicantes. 

3.3. Clérigos regulares e -congregaçoes 

Quando nascem os clérigos regulares, 
o fenômeno dos irmãos leigos, entendidos 
como "coadjutores" do sacerdote, já está 
consolidado. Os irmãos leigos constituem 
uma classe hierarquicamente inferior em 
comparação com a sacerdotal e não po

. dem aspirar à direçao da ordem. 

Durante todo o período posterior à 
contra-reforma, incluindo o surgir das "con
gregações" do séc. XVIIl, as relaçoes en
tre clero e leigos no interior dos institutos 
aparecem estáveis; os sacerdotes são a 
maioria, reservam para si as tarefas de 
governo. Os innãos leigos continuam a 
exercer um papel subordinado, em sua 
maioria de caráter material. 

Uma novidade, neste periodo, é consti
tuída pela "Escola Francesa" e os Institu
tos laicais. 

A "Escola Francesa" de espiritualidade 
(Olier, Bérulle, Endes ... ) coloca um forte 
acento sobre o valor do sacerdócio, dei
xando na sombra a vida religiosa. O sacer
dócio é "status perfectionis exercendae" 
enquanto a vida religiosa é "status 
perfectionis acquirendae". A ordenaçao 
sacerdotal é obra divina:e, portanto, possui 
um valor maior do que os votos, simples 
obra humana. A "Ordem de São Pedro", 
isto é, o sacerdócio, tem a supremacia sobre 
as ordens religiosas. Esta visão tem grande 
repercussão no aparecimento de novas fun
dações sacerdotais da época: Missões Es
trangeiras de Paris, Sulpicianos, Orato-

rianos, Lazaristas, depois Espiritanos. Mon
fortianos. 

Outro fato novo é a fundação dos Ins
titutos unicamente leigos. com os Irmaos 
das Escolas Cristas, os Irmãos Maristas, 
os Irmãos da Instrução Cristã de Ploermel, 

. os Irmãos da Instruçao Cristã de Sao Ga
briel... A figura do Irmao religioso leigo é 
novamente valorizada. Fica significativo, 
entretanto, a exemplo de João Batista de 
La Salle, no Instituto laical fundado por 
ele, existirem duas classes de Innaos: os 
Innãos professores e os Irmãos servidores, 
distintos entre eles nO hábito e nos votos. 

3.4. Conclusões relevantes 

Ao terminar este rápido "excursus" 
histórico podemos ficar com alguns ele
mentos importantes. 

A tipologia do "Irmão" é muito varia
da: o mesmo termo pode enCerrar diferen
tes experiências. Por isso, estritamente fa
lando, não se pode definir uma figura 
unívoca de Innao. O converso cisterciense 
e o Irmão franciscano são duas figuras 
distantes entre eles, assim como o oblato 
beneditino do Irmao das Escolas Cristãs. 

A progressiva clericalização da vida 
religiosa tem tido um notável peso no nas
cimento de determinada concepção do Ir
mão religioso. Não é, entretanto, somente 
esta a causa. Temos visto, de fato, que a 
figura do Irmão religioso está presente tam
bém nos ambientes não clericais. Existe 
nos mosteiros, mesmo quando os monges 
nao são sacerdotes; existe nos Institutos 
tipicamente laicais, onde os sacerdotes nao 
estão presentes. Esta figura, em versao 
feminina, existe nos Institutos religiosos 
femininos. onde encontramos várias clas
ses de religiosas. 

Ao lado da clericalização da vida reli
giosa, existem outras causas que explicam 
a figura do Irmão. Mais do que de ordem 
teológica, estas causas talvez sejam de or-
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dem econômica, sociológica, cultural. Po
demos evidenciar as seguintes: 

1. Como outras instituições sociais, o 
mosteiro precisava de servos. Os monges 
e os religiosos (sejam clérigos ou leigos), 
para poder exercer os próprios compromis
sos de oraçao ou qualquer tipo de ministé
rio, sempre precisaram de pessoas que se 
dedicassem aos serviços ordiriários da casa, 
comumente chamados de serviços mais 
humildes. Na sociedade civil, a servidão 
foi uma realidade normal até poucos anos 
atrás, e nada encantadora. No âmbito da 
vida religiosa. os Innãos, por causa da sua 
diminuiçao numérica, tem sido, muitas 
vezes, substituídos por pessoas leigas re
muneradas. 

2. Uma outra causa pode ser encontra
da no desejo de algumas pessoas viverem 
no mosteiro para gozar dos benéficios eco
nômicos e espirituais. 

Havia um sincero desejo de participar 
da vida monástica sem, todavia, querer 
condividir em tudo as obrigações proveni'
entes da plena participação na vida mo
nástica ou religiosa. Em alguns casos, fal
tavam as condições objetivas para uma 
plena participação na vida dos monges, por 
exemplo, a falta de cultura literária. 

O passado, fundamentalmente, entre
gou-nos duas diferentes figuras do religio
so leigo: o monge ou o irmão dos Institu
tos Laicais, que vivem em plenitude e in
tegridade a vida consagrada, e o Irmao 
coadjutor ou converso - presente seja na 
instituição monástica como nos institutos 
clericais e naqueles tipicamente laicais-, 
que vive a vida religiosa com relevantes 
limitações, num plano inferior a respeito 
daquele do monge ou do religioso a título 
pleno, com responsabilidade marcadamente 
de serviço no interior do Instituto. 

Grande parte das atuais congregações 
clericais, nas suas origens. tinham de fato 
como protótipo do Irmão este segundo 

modelo, intimamente ligado à figura socio
lógica do servo, do doméstico. O Irmao 
era, sem dúvida. considerado uma pessoa 
da família religiosa, assim como eram da 
família nobre os servidores, os fâmulos
que por gerações serviram com fidelidade 
e devoção os donos da casa. 

O olhar histórico nos leva a ver como 
hoje é diferente a colocação do problema 
da identidade do Irmão em relação ao pas
sado. Hoje tendemos a pensar o Irmao 
como um religioso que vive em plenitude 
e integridade a vida consagrada. Retoma
-se definitivamente a figura do monge não-
-sacerdote. Aliás, certas exigências que se 
expressam na figura c1âssica do Irmão hoje 
tornaram-se próprias do movimento laica1 
que rodeia os Institutos religiosos. Por isto, 
muitos elementos que no passado eram 
próprios do oblato, do converso, do coad
jutor, hoje sao assumidos pelos leigos que 
pretendem condividir a espiritual idade e a 
missao do Instituto, embora pennanecen
do leigos. Não podemos, todavia, colocar 
entre parênteses, de modo apressado, toda 
uma tradição que viu o Irmao sublinhar a 
dimensão de serviço e os valores evangé
licos da humildade do escondimento. Tal
vez sejam estes os componentes que pre
cisaremos recuperar se, de fato, conduzi
ram à santidade. 

De onde partir, então, para compreen
der a vocação do Irmão, hoje? Impoe-se 
uma séria refundamentação teológica que 
dê novamente um novo estatuto à realida
de dos irmãos. 

4. PARTINDO DE UMA 
ECLESIOLOGIA DE 

N 

COMUNHAO 
O Concílio Vaticano 11 encaminhou 

uma reflexão teológica do Irmão jâ em 
fermento nos anos 50, quando afirmou que 
"a vida religiosa laicaI, seja masculina ou 
feminina, constitui em si mesma, um esta-



do completo de profissão dos conselhos 
evangélicos" (PC 10). 

Confonne a Lumen gemiulIl, o estado 
de vida conferido pela consagração "nao é 
intermédio entre a condição clerical e a 
laical, mas de ambas as partes, alguns fiéis 
sao chamados por Deus a gozar desse es
pecial dom na vida da Igreja" (nº 44). Por 
sua vez, o Código de Direito Canônico 
sancionou esta realidade afirnlando com 
clareza que "o estado de vida consagrada, 
por sua natureza, não -é nem clerical nem 
laical" (Cãn. 588/1). 

O Concílio nos fez entender - e esta 
é também a tendência pós-conciliar - que 
os clérigos e os leigos, no interior do Ins
tituto, são em primeiro lugar religiosos 
desse Instituto; e nesse sentido, todos 
iguais. Somente depois desse primeiro dado 
fundamental dividem-se os clérigos e os 
leigos, segundo o modo clerical ou laical 
conforme cada um participa da missão co
mum. Isto é, os clérigos não são clérigos
-religiosos, mas religiosos-clérigos; e os 
leigos não sao leigos-religiosos. mas reli
giosos-leigos. Assim reforça-se também a 
comunhão entre todos, da qual devem dar 
testemunhos à Igreja e ao mundo. A vida 
comunitária e a missão dependem de to
dos, assim como - conforme o Concílio 
- "todos os membros do Instituto colabo
ram para renovar e atualizar o mesmo" (cf. 
PC 4). Tudo isso aparece claro quando o 
VaI. 11 se dirige aos membros das várias 
ordens e congregações, primeiramente en
quanto religiosos, partindo daquilo que têm 
em comum. 

Para definir a vocação dos irnlãos, pre
cisamos, então, partir da sua natureza, das 
suas funções. Não se poeie definir a voca
ção do Irnlão partindo do confronto com 
aquela do religioso sacerdote, assim como 
aquela do religioso sacerdote não é defini
da pelo confronto com a do Irmão. No 
interior da comunidade, clérigos e lei~os 
são, antes de mais nada, religiosos. E o 
ovo de colombo. Nada de mais elementar 

que afirmar que os Irmãos são simples
mente re1igiosos, para todos os efeitos. 

O fato de estar afirmando esta realida
de confirma que nem sempre é tão eviden
te. A ênfase que hoje se põe sobre a rea
lidade do Irmao chama a atenção sobre o 
acento que se poe sobre o laicato e a ques
tão feminina: é sintoma de uma carência. 
No dia 8 de março, por exemplo, no mun
do todo festeja-se o dia da mulher, sinal 
evidente de que a realidade da mulher nao 
é valorizada. Ninguém sonhou instituir o 
dia do homem! 

Certamente, existem traços que carac
terizam a figura do irmão e o distinguem 
especialmente no interior de uma congre
gação clerical. Estes conferem-lhe uma 
peculiar identidade. 

Todavia, estes traços inserem-se em um 
projeto muito mais amplo quo é aquele da 
vida consagrada. 

Preciso então enquadrar a vocação do 
Irmão na eclesiologia de comunhão do VaI. 
li: trata-se de evidenciar os valores comuns 
a todo o povo de Deus, e aqueles comuns 
às diferentes formas de vida religiosa, para 
se chegar à fundamerital unidade no inte
rior do mesmo instituto. Basta fazer ape
nas algumas referências. 

A Lumen gentium colocou em primei
ro lugar os valores que, no povo de Deus, 
são comuns a todos os seus membros, em 
virtude dos sacramentos da iniciaçao cris
ta. Trata-se dos valores que diferenciam a 
existência cristã na Igreja: a igualdade de 
base quanto à dignidade cristã e à ação 
comum na edificação do corpo de Cristo; 
a filiação de um único Pai; a irmandade 
em Cristo; a liberdade evangélica, dom do 
Espírito; a plenitude da presença e partici
pação na vida da Igreja local, na comu
nhão com todas as Igrejas. O elenco dos 
aspectos que unem todos os membros do 
povo de Deus nos levariam a descrever o 
estatuto do clistao. Somente a partir dessa 
comum identidade, que fica um dado fun-
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damental do crente, é que a Lumen gen
tium articula a distinção dos diferentes 
ministérios e formas de vida; igualmente, 
antes de enfrentar o capítulo sobre a vida 
religiosa. sublinha a comum vocaçao à 
santidade, à qual todos os membros do 
povo de Deus sao chamados. 

Igualmente evidente é a profunda co
munhao que une todos os Institutos reli
giosos, além das suas especificidades caris
máticas. A origem pneumática e a motiva
ção evangélica, a consagração, a seqüela e 
a identificaçao com Cristo, a destinação 
eclesial e o valor profético de sinal escato
lógico são realidades que unem os religio
sos. A partir desse projeto de fundo, os 
religiosos se diversificam numa rica mul
tiplicidade histórica, portanto, na inaliená
vel variedade típica do seu estatuto caris
mático e eclesial. 

Os valores comuns a todo povo cristão, 
os valores comuns a todos os consagrados 
são vividos com uma especificidade pró
pria no interior de cada Instituto religioso. 
São estes valores, juntos àqueles típicos 
do próprio carisma, que criam relações de 
substancial igualdade e de fundamental 
comunhão fraterna entre os irmãos e os 
presbíteros da mesma família religiosa. Eles 
possuem os mesmos dons carismáticos: a 
mesma dignidade de filhos de Deus, a 
mesma vida de discípulos de Cristo, a 
mesma dignidade de filhos de Deus, a mes
ma vocação carismática, a mesma missão. 
O que mais poderíamos dizer para acen
tuar a sublimidade e a plenitude da voca
çao do Irmão que é a vocaçao do religioso, 
florida sobre a comum vocação cristã? 

5. ELEMENTOS PARA UMA 
IDENTIDADE DA 

N N 

VOCAÇAO DO IRMAO 
Após ter afirmado com clareza e con

vicção a unicidade da vocação e do proje-

to da vida consagrada, torna-se difícil pas
sar à procura dos elementos que caracteri
zam o Irmão no interior de um Instituto 
clerical. Provavelmente, não acrescentamos 
nada ao projeto religioso como tal. De fato, 
temos afirmado que o irmão é simplesmen
te religioso. Portanto, mais do que acres
centar elementos novos deveríamos estar 
atentos a colher aqueles elementos que o 
irmão é chamado a sublinhar, particular
mente no seu viver ao lado dos Innãos 
Presbíteros, com os quais condi vide a 
mesma vocação cristã e religiosa. 

Do ponto de vista metodológico, preci
saria ao mesmo tempo ver quais são os 
traços que mais caracterizam o religioso
-presbítero, para nao dar a impressão, mais 
uma vez, que é o innão religioso a se se
parar do religioso-presbítero. Ainda mais: 
para colher por inteiro a identidade do ir
mao precisaria ter presente o Instituto cle
rical não somente nas duas componentes 
clérigos-innaos, mas também naquela mais 
ampla que abrange aqueles leigos que, de 
uma forma ou de outra, chegam a fazer 
parte do Instituto. A história é que nos 
ensinou que ao redor do núcleo fundamen
taI, antes dos monges e depois dos frades, 
dos clérigos regulares, dos religiosos, etc., 
articulam-se em formas diferentes várias 
formas de pertença à vida religiosa. Os obla
tos, os coadjutores. a ordem terceira, as 
associaçoes, sao todas expressoes de parti
cipação dos leigos ao mundo religioso. 

Hoje, estas formas se renovam. Ao 
redor de cada Instituto existem leigos que 
pedem participação na espiritual idade na 
vida e na atividade apostólica dos consa
grados. 

Certas tarefas que no passado eram 
confiadas aos Irmãos, hoje são assumidas 
pelos leigos. Sendo que a presença do ir
mao oferece uma colaboração à compreen
são da vocação do religioso clérigo e vice
versa, assim também a reflexão sobre os 
leigos que pedem para participar da vida 



do Instituto oferecerá uma maior compreen
são da vocação do clérigo. Também ba
seada na nova eclesiologia da comunhao, 
hoje uma autêntica teologia da vida reli
giosa não pode prescindir do confronto com 
aquela do laicato. 

Não é aqui o lugar para aprofundar este 
discurso; basta-me tê-lo abordado levemen
te para tê-lo presente numa reflexão mais 
ampla, que se impõe sempre mais. 

Os traços que mencionaremos agora 
nao são exclusivos do irmão. Eles os vi
vem e os propõem com uma intensidade e 
uma modalidade que tomam sinal e parti
cular memória de realidades que todos os 
membros dos Institutos são chamados a vi
ver. O que confere a identidade própria ao 
Irmão é oferecido para mesma consagraçao 
e missão, Aqui trata-se de atitudes e mo
dalidades, para viver a comum graça caris
mática que vem pela mediação do fundador. 

5.1. Acentuação da vida consagrada 

Um primeiro traço que caracteriza o 
irmão é aquele de ter orientado toda a sua 
vida exclusivamente à sequela e à consa
gração que abrem ao dom de si a Deus e 
aos homens. A este propósito escreveu João 
Paulo lI: 

"A vossa profissao religiosa coloca-se, 
em primeiro lugar, na linha da consagra
çao batismal; ela expressa a bipolaridade 
do sacerdócio universal, que se fundamen
ta nesta consagraçao. De fato, na vida re
ligiosa laica realiza-se a oferenda do sa
cerdócio espiritual, o exercício do culto em 
espirito e verdade, ao qual, cada cristao é 
chamado. Ao mesmo tempo, nela ressoa 
perante o mundo a procl~inação das mara
vilhas da salvaçao. Uma dúplice direção 
Deus e o mundo caracteriza a vossa vida 
e, na base das duas, há o mesmo e único 
sacerdócio batismal ( ... )". 

Este dado fundamental ajuda a pôr à 
luz dois aspectos fundamentais de valor 

para todo Instituto: a vida consagrada como 
valor em si e o primado do amor. Os reli
giosos sacerdotes podem ser tentados a 
instrumentalizar a vida religiosa para a 
missão, como um suporte do ministério 
presbiterial. O irmão, com a sua opção de 
fundo, lembra que a prioridade é dada pela 
radicalidade evangélica. Os clérigos podem 
ser tentados a acreditar que o valor da pró
pria vida depende do exercício do minis
terio prebiterial. O Irmao lembra que o que 
conta é o primado do amor., No Reino de 
Cristo não somos mais ou menos pelo que 
se faz, mas pelo que o amor expressa na
quilo que se faz. 

5.2. Ministerialidade 

Outro traço que caracteriza o irmão é a 
revelação do significado profundo do ser
viço. O amor é serviço. 

Pondo em relevo a dimensão do servi
ço, corre-se o risco de ser imediatamente 
contestado. Uma das mais comuns "rei
vindicações" é aquela de tirar do irnlão a 
qualificaçao de servidor que O caracteri
zou por muitos séculos. Se aparecem in
contestáveis as "reivindicações" de igual
dade, de fraternidade, de respeito da pes
soa - valores muitas vezes mortificados 
- esta "reivindicação" de não ser mais 
"servo" parece anti evangélica. O serviço é 
um valor tipicamente cristão. Ao invés o 
que é necessário fazer é tornar precisa a 
natureza e a finalidade do serviço. O exer
cicio da ministerial idade do I rmao precisa 
então, reencontrar uma alma e uma inten
cionalidade tipicamente evangélicas. 

A alusao à Perfectae caritatis 10 é 
iluminante: a vida religiosa laical é vista 
como um serviço no seio da Igreja: "Na 
educação da juventude, no atendimento dos 
doentes e em outros ministérios", A mi
nisterialidade no interior da comunidade, 
como no âmbito eelesial e social, constitui 
o lípico status do irmão religioso. Não é 
algo a mais, mas a expressão da sua mes-
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ma consagraçao. Nesse sentido nao preci
sa pensar na atribuição de ministérios par
ticulares, como os de tipo litúrgico. A mul
tiplicidade dos ministérios que emergem 
da consagração e do carisma específico, os 
"aliisque ministeriis" do qual fala o citado 
documento conciliar, confere uma alta 
qualificação de ministerialidade ao irmão, 
sem necessitar de outras. 

o tema da ministerial idade na vida e 
na missão dos innãos foi realçado na in
tervenção de João Paulo II na Plenária da 
CRIS: 

"Desejo expressar a minha gratidão, 
juntamente com aquela de todo o povo de 
Deus, pelo trabalho dos irmaos naqueles 
setores de apostolado tao enraizados na 
tradição da Igreja e, através dos quais o 
Espírito Santo tem suscitado particulares 
carismas sempre atuais. Refiro-me à edu
cação da juventude, ã cura dos enfermos, 
ã multipla presença missionária. Carisma 
e serviços são insubstituiveis ainda hoje 
para uma eficaz presença do Evangelho e 
uma testemunho marcante do Espírito das 
bem-aventuranças ( ... ) Todas as atividades 
humanas, das mais simples às mais eleva
das aos olhos do mundo, podem assumir a 
dimensão de autênticos 'ministérios lai
cais'. os quais enraizados no batismo e na 
consagração religiosa, cantam a glória de 
Deus e colaboram na atuação daquela ci
vilizaçao do amor que é o designio de Deus 
para a humanidade, ã espera da vinda do 
Senhor". 

A vocação do irmão ganha um valor 
profético para a Igreja; expressa a dimen
sao evangélica da "diakonia"; o irmão tor
na-se memória para toda Igreja de Cristo 
Servo; nos ajuda a compreender que a 
Igreja "Koinonia" nao se separa da Igreja 
"diakonia". Os irmaos tomam-se "uma pro
vocaçao pennanente diante de uma con
cepção de Igreja solicitada pelo poder e 
pelas concepçoes hierárquicas. ( ... ) Eles são 
um sinal permanente da dignidade salvífi
ca de SERVIÇO mais que do poder". 

Na atua] reflexão ec1esial. há, uma cla
ra tomada de consciência que a autoridade 
é serviço. Todavia, esta reflexão pode per
manecer em nível teórico.' Há também a 
tentação, seja no interior da vida religiosa 
como no mais amplo ambiente eclesial, de 
um poder que, embora partindo da "exou
síau e do senhorio de Cristo cabeça, nao se 
confronta, no seu exercício, com o Cristo 
Servo. No exercício de uma autoridade em 
si legítima, o ponto de referência não pode 
ser aquele humano, terreno: seria um des
vio tipicamente "clerical". Os irmaos lem
bram que Cristo é "cabeça" enquanto ser-, 
vo. E esta a "alma" que precisamos reen-
contrar para a compreensao evangélica da 
dimensão ministerial, de serviço, da "diako
nia" típica da vocação do irmao. 

5.3. Especificidade apostólica 

Além de dar uma alma evangélica ao 
serviço, é preciso que este redescubra a 
própria finalidade, sempre a partir do exem
plo de Cristo Servo. Cristo se fez servo 
para nos tornar participantes da sua divin
dade; veio para servir, e, com isso, dar a 
vida para o resgate de muitos. A "diakonia" 
tem por finalidade o advento do Reino. 

A idéia que se tinha era aquela que via 
os irmãos inteiramente a serviço dos pa
dres. Tratava-se de uma ministerialidade 
voltada particularmente "ad intra", para 
permitir aos sacerdotes desenvolver a mis
sao típica do Instituto. Hoje estamos assis
tindo ã virada "ad extra": irmãos e padres 
trabalham juntos numa idêntica direçao. 
Sacerdotes e irmãos no Instituto desenvol
vem uma única missão, embora com mo
dalidades diferentes; todos trabalham con
forme a finalidade própria do mesmo ca
risma. Graficamente poderíamos descrever 
assim a posição anterior: 

Irmãos:----:>Padres,---->Missão 

Hoje poderíamos descrever do seguin
te modo a relação padres-irmãos no con
fronto com a missão: 



Padres,-----> 
Missao 

Irmãos,-----> 

Ainda mais, numa reflexão sobre o 
papel dos leigos que pedem ser agregados 
ao Instituto, não se pode cometer o erro 
feito com os irmaos, isto é, não se pode 
considerar os leigos a serviço dos consa
grados. mas com eles para a única missão, 
embora com modalidades típicas. Teriamos 
eotao o esquema seguinte: 

Padres,-----> 
Irmãos >Missão 
Leigos > 

Com isso não queremos dizer que se 
deva excluir a· "diakonia" no interior do 
Instituto. Seria absurdo que a orientaçao 
em direçao ao exterior, na realizaçao da 
única missao, própria do: Instituto, levasse 
a uma positiva exclusão dos serviços no 
interior da comunidade. No atual caminho 
em direçao à nova identidade do irmao, 
esta poderá ser uma fase necessária, como 
temporânea e compreensível reaçao aos 
exageros do passado. Mas, como dizíamos 
antes, uma visão evangélica da "diakonia" 
nao fará desprezar o serviço à comunida
de, que para todos os efeitos, deverá ser 
feito por alguém. 

A ministerialidade no interior do Insti
tuto fica, mas não é exclusiva do irmão. 
Desde sempre, também os sacerdotes têm 
desenvolvido tarefas no interior do Institu
to, e nao somente de tipo direcional, mas 
também de serviço concreto, como, por 
exemplo, no âmbito da economia, dos ar
quivos, dos trabalhos domésticos. Mais 
uma vez, uma modalidade típica do irmão 
será na linha da "diakonia" da caridade, 
garantia de credibilidade no anúncio. O 
anúncio precisa ser apoiado por sinais 
concretos. A palavra, para ser eficaz, deve 
ter o suporte dos fatos. Simplificando, po· 
deríamos dizer que o anúncio do presbítero 
precisa da "diakonia" do irmao. Por exem
plo, a evangelizaçao dos padres será efi-

caz, se servimos aos padres aos quaIs o 
anúncio é dirjgido. 

A evangelização é para todos os ho
mens. Ela, porém, nao parece acreditável 
e, muitas vezes, é ineficaz quando nao parte 
dos últimos, daqueles que a sociedade mar
ginaliza, não contam. Os pobres sentindo
-se efetivamente amados, acolherão a Pa
lavra. Também os ricos no sentido socio
lógico do termo, mas pobres de Deus, 
vendo o amor e o serviço concreto, gratui
to com os últimos, poderão acordar, pres
tar atençao a quem anuncia o Evangelho. 
Quando nos dirigimos aos pobres, o nosso 
falar deve apoiar-se sempre no testemunho 
do amor que se interessa por todas as di
mensões do pobre. Nisso o trabalho do 
innão aparece fundamental e pode ser a 
sua típica modalidade de contribuiçao à 
única evangelizaçao num projeto unitário. 

Nessa contribuiçao típica do irmão na 
evangelizaçao ele é favorecido, graças a 
uma sua maior proximidade com as pes
soas em comparaçao com os clérigos. Isso 
ajuda também o Povo de Deus a redescobrir 
o caráter eclesial da vida consagrada. A 
vida religiosa não está acima da Igreja: ela 
participa da "natureza sacramental do Povo 
de Deus" (MR 10), é "sinal" da santidade 
da Igreja. Por estar perto das pessoas, o 
irmão pode conhecer melhor e reconhecer 
as "sementes do verbo", os sinais dos tem
pos, as aspirações e os sofrimentos dos 
homens, os fermentos evangé1icos na alma 
do povo e pode ajudar o clérigo, graças a 
esta sua sensibilidade. Enfim, ele possui a 
capacidade de ser acolhido com simpatia, 
porque não carrega as características da 
"funcionalidade" e da "oficialidade". Não 
tem barreiras para superar, como os sacer
dotes. A sua linguagem é mais imediata, o 
seu testemunlfo mais acreditável. 

5.4. Edificação da comunidade 

Outro traço que distingue o irmão deve 
ser procurado no seu compromisso deter
minante na construção da comunidade. 
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o irmao possui uma dimensão de vida 
que pode ser chamada de "marianidade" 
que se expressa no "fazer casa", em criar 
o sentido de família. Trata-se de um papel 
com conotações maternas. A mãe faz a 
unidade de familia e coloca todo mundo 
na condição de poder desenvolver o seu 

. papel e de realizar-se como pessoa. Não é 
posiÇão de comando; uma mae "serve" e? 
num certo sentido está submissa a todos, e 
isso lhe dá capacidade de ter nas mãos a 
família. A sua presença e a sua açao é na 
linha do amor e da vida, Do mesmo modo, 
o Irmão pode acolher todos os membros 
da comunidade, colocá-los à vontade, levá
-los ao essencial, ajudá-los a descobrir os 
valores comuns que os unem; manter vi
vos os valores tradicionais que contribuem 
a criar o sentido da família. 

• 
o irmao pode entao restituir ã comuni

dade aquele papel profético que lhe é pró
prio e que foi expresso muito bem no 
documento Optiones evangelicae. Os reli-

• glOsas: 

"Testemunham, num mundo às vezes 
tão profundamente dividido e diante dos 
seus irmãos na fé, a capacidade da comu
nhão dos bens, do afeto fraterno, do proje
to de vida e de atividades ... " (n. 24). 

Ao desenvolver este papel, o Irmão cria 
no interior da comunidade as condições 
necessárias para que a evangelização acon
teça, de fato, A redescoberta da comunida
de, do seu valor é uma das maiores novi
dades da missiologia de hoje. O irmão con
tribui à realização de uma comunidade mais 
apta para responder às exigências hoje. 

6. A RIQUEZA DA 
COMPLEMENTARIDADE 

Os elementos mencionados nao são 
exclusivos do irmão. Todos, no interior do 
Instituto são chamados a vivê-los. Ele os 
atua com uma intensidade própria, com va-

lor de sinal para todos, como um chama
mento constante. Aparece então mais evi
dente o valor da complementaridad.e, mui
to bem expresso por João Paulo II: 

"Ao religioso sacerdote, comprometi
do em múltiplas atividades pastorais, o 
Irmão leigo recorda que a vida religiosa 
tem uma dimensao comunitária que nao 
pode esquecer. 

Ao irmão comprometido em humildes 
trabalhos domésticos ou em tarefas de ser
viços seculares, o sacerdote recorda a di
mensão apostólica daquilo que se realiza. 

Ainda, uns e outros, complementando
-se nos respectivos serviços que prestam à 
pessoa humana, sao testemunhos vivos que 
"a missao salvífica da Igreja em relação ao 
mundo deve ser tomada na sua integrida
de", como sublinhou o sínodo extraordiná
rio", 

o valor da complementaridade tornar
-se-á mais evidente e eficaz quanto o rela
cionamento seja mais articulado, graças à 
presença dos leigos associados, O Instituto 
inteiro deverá viver na unidade com todos 
-os outros Institutos na mais ampla comu
nhão eclesial. Partimos, nessas nossas re
flexões, da Igreja-comunhão e a ela deve
mos voltar, porque somente nisso cada 
qual, pode encontrar a própria identidade e 
colaborar na realizaçao do projeto de Deus 
sobre a humanidade. 

7. ASPEGOS DE FORMACÃO 
• 

• 
A luz desses princípios, poderíamos 

indicar algumas pistas de reflexão sobre a 
formaçao e colocar alguns questionamen
tos a respeito. 

Uma pesquisa de 1983 no · ambiente 
italiano levou às seguintes conclusões: 

• 
- E forte a exigência de um empenho 

formativo bem programado nas diferen
tes fases de fornlação e nos setores 



espiritual, teológico, humano, cultural 
e profissional. 

- O plano formativo deve ser preciso nos 
seuS programas, lugares. pessoas res
ponsáveis, as etapas e os tempos do 
"iteru fonnativo, a preparação dos for
madores e os elementos específicos do 
Instituto. 

- Os documentos eelesiais sobre a vida 
religiosa, até hoje publicados, apesar de 
conter capítulos e orientações sobre a 
formação, parecem pouco orgânicos, 
genéricos, parciais. 
• 

- E sentida a urgência e a necessidade de 
ter indicações e orientações firmes acer
ca da formaçao específica dos religiosos. 

- O fracasso vocacional dos irmãos reli
giosos. nos últimos vinte anos. mostra 
o vazio do período da primeira forma
ção que depois não foi mais possível 
preencher. 

Numa investigação seguinte, os provin
ciais perceberam: . 

- carência de formação humana e reli
giosa e fraca cultura; 

- pobreza nos estudos específicos; 

- quase total ausência de propostas no-
vas de formação, animação. apostolado; 

- falta. em muitos Institutos, de progra
mação, de formaçao, apesar de sentir a 
urgência. 

Por parte dos innaos emergem os se
guintes desejos: 

- Promover a formaçao humana. religio
sa, apostólica e profissional. 

_. Abordar mais a vocaçao religiosa. não 
se limitar somente àquela sacerdotal. 

- Realizar encontros culturais e espirituais 
com os innãos-sacerdotes, acreditando 
que cada iniciativa do Instituto faz par
te de uma dinâmica que envolve para 
uma formaçao permanente. 

- Cuidar no "seminário religioso" de um 
projeto e uma açao de formaçao huma
na, cultural. teológica, ministerial. pro
fissional. 

O princípio que deveria guiar o projeto 
formativo deveria ser aquele único projeto 
carismático que anima o Instituto. Na uni
dade de formação para todos os membros 
do Instituto. se poderá pensar nos aspectos 
de distinção. 

7. 1. Áreas de formacão 
• 

Cada projeto formativo deve ser com
pleto e unitmo em todas as suas dimen
sões. A articulação nas suas diferentes áreas 
é puramente funcional e não pode desmem
brar O projeto formativo. Serve, porém. para 
aprofundar as suas componentes. numa 
visao unitária. 

No que se refere à formação do irmão, 
o projeto coincide com aquele do religioso 
sacerdote. Somente distancia-se em algu-. 
mas partes. Os aspectos comuns referem
-se à formação humana (caráter, afetivida
de. co-reponsabilidade e participaçao. re
lação com os outros. desenvolvimento dos 
dotes e habilidades ... à fonnação espiritual . 
(vida sacramental. vida religiosa. vida co
munitária. dimensão eelesiaL). à forma
ção ao carisma específico (valores do Ins
tituto. visão apostólica ... ). 

Os aspectos específicos são ligados à 
fisionomia própria do Irmão e poderiam 
agrupar-se nl?s seguintes aspectos: 

7. J . J. Formação teológico-pastoral 

Acerca da preparação doutrinai é bom 
estabelecer uma premissa. Quando se pen
sa em cultura, em geral. nós nos ligamos a 
uma concepção intelectualística. Numa 
visão de tipo elerical. corre-se o risco de 
conceber o saber em chave intelectual fi
losófico-teológica. Esta concepção do sa
ber não responde mais ã cultura de hoje 
que considera outras formas de saber como: 
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científico, técnico, operativo, organizativo ... 
Um Instituto religioso, muitas vezes, tem 
feições 'diferentes daquelas que podemos 
encontrar em ambientes leigos. Uma pes- . 
soa que entra num Instituto com uma rica 
bagagem técnico-profissional, que tem um 
grande valor na sociedade, muitas vezes 
nao se vê valorizada num ambiente cultu
ral mais atento à preparaçãq especulativa. 
Um Irmão preparado, no campo técnico
-profissional, pode não ser valorizado no , 
Instituto. E este um fato que deve nos 
questionar. 

Colocada esta premissa, devemos con
siderar a necessidade, para um religioso, 
de uma preparação teológica que lhe dê, 
pelo menos, uma cultura de base suficien
temente ampla ... Não basta mais o catecis
mo: precisa possuir os instrumentos para 
aprofundar a própria vida de fé e para sabê
-Ia transmitir. Para este fim, os cursos de 
teologia para leigos podem ser adequados. 

Nisso há uma diversificaçao com o 
religioso que se prepara ao sacerdócio. Para 
este exige-se uma preparação teológica 
completa que por si nao é necessária ao 
Irmão, chamado e se especializar em ou
tros campos. Todavia, também ao Irmão 
pode ser oferecida a possibilidade de uma 
preparação teológica completa, sobretudo, 
quando o seu ministério está voltado para o 
ensino, a catequese, à inserção em estrutu
ras eclesiásticas, ao ambiente universitário. 

A formação pastoral poderá ter como 
áreas de formaçao a catequese, a animaçao 
de grupos, animação litúrgica, a gestão de 
estruturas eclesiais de base como, por 
exemplo, um conselho pastoral. Será pre-, 
ciso respeitar também a missão específica 
de cada Instituto. 

7. I .2. Formação para a ministeria/idade 
comunitária e ec/esial 

Este âmbito de formação poderá orien
tar-se em duas direções: o serviço interno 

ao Instituto e aquele externo, diretamente 
ligado ao fim específico. 

O primeiro refere-se a vários âmbitos, 
da economia à manutençao da casa, da 
infornlática à cozinha, do arquivo à secre
taria ... O segundo é mais diretamente liga
do à missão específica do Instituto: açao 
caritativa, ensino, evangelizaçao, liturgia, 
oraçao. Se o Irmão tem uma típica capaci
dade de entrar em contato com as pessoas 
e de desenvolver o mandato apostólico do 
Instituto, deve-se prepará-lo adequadamen
te para que possa dar a sua colaboração 
específica nessa direção. Se a finalidade 
própria do Instituto sao os mais pobres, o 
irmão poderá entrar no mundo do traba
lho, e com a sua profissão poderá chegar 
a eles de uma forma diferente do clérigo. 
Igualmente, em lugares de primeira evan
gelização, graças à sua preparação técnica, -poderá aproximar as pessoas e testemunhar 
eficazmente os valores evangélicos, fazen
do ponte para o anúncio explícito. do sa
cerdote. 

Preparar o irmão para estas áreas nao 
significa impedir um campo de trabalho 
mais amplo. Quem se coloca a serviço no 
interior do Instituto pode ter outras ativi
dades na ordem direta com a missao. Igual
mente a preparaçao específica para um 
determinado ministério não deve determi
nar a pessoa para sempre. 

7.1.3. Formação para determinadas 
atitudes 

Além da preparação doutrinária e pro
fissional, a formação especifica deve asse
gurar a interiorização e assimilação daque
las deternlinadas atitudes do irmão, já ace
nadas: "marianidade", sentido evangélico 
do serviço, acolhida, aproximação, cons
ciência do primado do amor, sentido de 
familia ... 

Serão ~stas atitudes a dar aquela marca 
particular que caracteriza a fisionomia in-



terior do Innao e que lhe pennitem achar 
o próprio lugar no interior do Instituto e 
da Igreja, de viver com serenidade, alegria 
e plenitude o próprio ministério, qualquer 
que seja. 

7.2. Etapas de formação 

Também com referência as etapas de 
formaçao aparecem estruturas comuns e 
diferenciais com relação àquelas do candi
dato ao sacerdócio. As primeiras etapas do 
caminho de fonnação - pré-noviciado e 
noviciado - não apresentam particulares 
problemas. Sao iguais para todos os mem
bros do Instituto, e têm uma tradição bas
tante sólida. 

O periodo mais delicado da fonnação, 
e aquele mais inseguro, pennanece o peno
do sucessivo ã primeira profissão, até a 
profissao perpétua. As experiências, nesse 
sentido, são as mais variadas. Há alguns 
pontos firmes que precisamos conservar: 

- O constante relacionamento com os 
religiosos que se preparam ao sacerdó
cio, a fim de pennitir o surgimento de 
uma autêntica família e o encaminha
mento à mesma missão. 

- A fonnaçao teológico-espiritual. 

- A experiência direta da vida normal do 
Instituto, através de um período de in
serçao numa comunidade e no trabalho 
concreto do Instituto. 

, .! 

O problema apresenta-se quando se tra
ta de individualizar as modalidades e as 
estruturas que pennitem realizar um pro
grama, articulado e exigente: 

- As casas de fonnaçao reservadas aos 
irmaos parecem contradizer o princípio 
de única vocação e a exigência de uma 
formaçao que garanta o crescimento 
com os outros religiosos em fonnação. 
Qual estrutura formativa garantir então? 
• 

E possível pensar inserção na casa de 
• 

fonnaçao dos clérigos? E suficiente a 
inserção em qualquer tipo de comuni
dade seguida com o acompanhamento 
pessoal? 

- No caso de escolha de convivência 
constante na casa de fonnação dos clé
rigos. quais deveriam ser as estruturas 
e as atenções para garantir um cami
nho livre de interferências de ordem 
clerical? 

- Como conciliar fonnação teológica e 
formaçao profissional? 

São algumas das muitas questões aber
tas para estes períodos tão importantes que 
precedem a profissão perpétua. 

• 
E evidente que cada escolha de forma- . 

ção será feita baseada na visão que se tem 
da fonnaçao do innão. E é sobre esta vi
são que é preciso voltar constantemente 
para ter os parâmetros aptos para enfrentar 
os pontos nevrálgicos da fonnação. 

• 
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SEGUIMENTO DE JESUS: 
FÉ E COMPROMISSO 

o seguimento é o lugar 

privilegiado para conhecer Jesus. 

É o modo de ser conforme à 
, 

imagem do Filho. E ser e viver 

como Jesus, tendo os olhos fixos . 

nele, autor e consumador da fé. 

1P'i*"!Q 
R I om os olhos e o coração volta-r dos para a dura e complexa rea-

\ lidade do nosso continente, a cris-
'.:tw..:::.:::~ tologia latino-americana assume 

o Jesus histórico como ponto de partida 
para aceder à totalidade do mistério de 
Cristo e redescobre a importância do se
guimento de Jesus, como lugar da articu
lação histórica entre fé e compromisso. 
Desta forma, o seguimento deixa de ser 
um tema específico da teologia espiritual 
para se transfonnar em categoria cristo
lógica fundamental. 

Entre os teólogos latino-americanos, é 
Jon Sobrino quem tematiza, de forma es-

• 
pecial, a categoria cristológica do segui-
mento. Sua preocupaçao fundamental é 
resgatar o valor do seguimento como "prin
cípio estruturante e hierarquizador de toda 
a vida cristã, a partir do qual é possível 
organizar todas as outras dimensoes da vida 
cristã" ,I 

Ir. Vera Ivanise Bombonatto, fsp 
São Paulo/SP 

1, DEUS INTERVÉM NA 
HISTÓRIA DA PESSOA, 
ATRAVÉS DE JESUS 
Anunciado pelos profetas e esperado 

pelas nações, Jesus de Nazaré apareceu nas 
estradas da Palestina com aspecto aparen
temente em tudo semelhante aos homens 
do seu tempo. Iniciou sua pregaçao assu
mindo uma atitude que surpreendeu seus 
contemporâneos: rec1amou para si a assom
brosa pretensão não só de apontar em que 
consistia a realidade última da história, mas 
de indicar como vivê-la com radicalidade. 
Anunciou, assim, com força e convicção 
que o Reino de Deus estava próximo e 
exigiu a conversa0, a fé e o amor, levando 
à plenitude as expectativas e exigências do 
Antigo Testamento. 

Mas o acontecimento. maior, determi
nante e fundamental que marcou o início 
da vida pública de Jesus, segundo os evan
gelhos, foi o chamado ao seguimento.' Com 
autoridade, incondicionalmente e sem dar 
nenhuma explicação convincente, Jesus 
chamou alguns discípulos a segui-lo em 
comunhão de vida, missão e destino. Vinde 
em meu seguimento (Mc 1,17); Segue-me 
(Mc 2, 14).3 

A iniciativa do chamado é de Jesus.' O 
específico de sua proposta reside no fato 
de estar diretamente ligada à sua pessoa e 
manifestar a consciência que ele tinha de 
si e de sua missão salvífica,5 Através de 
Jesus, Deus intervém na história da pessoa 
de forma radical e incondicional. 
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o chamado ao seguimento é, por con
seguinte, a exigência maior, mais abran
gente que ultrapassa os limites da lógica 
humana e coloca o seguidor, desde o pri
meiro instante, em confronto com o abso
luto de Deus, envolvendo-o numa dinâmi
ca pessoal profunda e globalizante. 

Relação pessoal com Jesus 

Ao chamar para segui-lo, Jesus de 
Nazaré não dita nQnnas a serem observa
das rigorosamente, nao traça antecipada
mente projetos a serem realizados, nao faz 
inúmeras e tentadoras promessas a serem 
cumpridas. Mas faz questão de deixar 
muito claro que o seguimento é, acima de 
tudo, Uma relaçao profunda e pessoal com 
ele, que implica numa corajosa ruptura com 
O passado e no misterioso começo de uma 
existência radicalmente nova.6 

Seguir Jesus, implica uma dupla rela
ção: de proximidade e de movimento: 7 

- estar eom Jesus (Me 3,14); 

- manter-se ao seu lado nas provaçoes 
(Lc 22,28); 

- ter os mesmos sentimentos e atitudes 
de Jesus (FI 2,5); 

- tomar-se filho no Filho (Rm 8,29); 

- ter os olhos fixos em Jesus (Hb 12,12) . 

O que Jesus quer, portanto, é estabele
cer uma relação de amizade profunda e 
transfonnadora com os seus seguidores que 
os leve a reproduzir a estrutura fundamen
taI de sua vida histórica. 

A proposta de seguimento de Jesus se 
desenvolve em sintonia com as duas eta
pas fundamentais de sua vida: 

- do início de sua vida pública até a crise 
da Galiléia, Jesus chama apenas alguns 
discípulos e exige o seguimento alicer
çado na grandeza da causa que ele de
fende, e envia a realizar tarefas; os dis
cípulos seguem um messias triunfante 

que vem cumpnr as promessas, segun
do seu modo de pensar; 

- da crise da Galiléia até a morte na cruz, 
o convite de Jesus não se limita mais 
aos discípulos, mas se dirige a todos 
indistintamente, como um estilo de vida 
que atinge todas as atividades e atitu
des da pessoa, a partir da qual adqui
rem sentido todas as nossas realidades. 
O seguimento está diretamente relacio
nado com sua pessoa e sua atividade 
salvífica. 

Considerando a existência cristã co\no 
um caminho para Deus, na primeira etapa, 
Jesus seria um possível. caminho para um 
Deus conhecido; na segunda, Jesus é o 
único caminho para conhecer a Deus. 

Assumir o projeto de Jesus 

Se, de um lado, Jesus ao chamar não 
propõe um programa de vida, de outro, 
deixa claro que o seu convite tem um fina
lidade precisa. O seguidor deve: 

- assemelhar-se a Jesus de Nazaré, re
produzindo sua vida histórica, exercen
do a missao como ele exerceu: sem 
levar pão. nem alforje, nem dinheiro 
no cinto (Mc 6,8); e participando do 
seu destino: Vós sois os que permane
cestes constantemente comigo nas mi
nhas provaçoes (Lc 22,28); 

- assumir sua causa e dispor-se a ser 
enviado em missao por Jesus e em lu
gar dele: eu vos farei pescadores de 
homens (Mc 1,17). 

Existe, portanto, uma profunda e ínti
ma rel~çao entre chamado e envio, entre 
assemelhar-se a Jesus e ser enviado em 
missão. Seguimento é colocar-se, com 
Jesus, a serviço de Reino, anunciando sua 
proximidade e realizando os sinais concre
tos de sua presença; é reproduzir a mesma 
realidade de Deus que em Jesus de Nazaré 
se manifesta como salvação para o seu 
povo. 



Por ser Deus quem chama através de 
Jesus, o chamado se justifica em si mes
mo, enquanto o seguimento não se justifi
ca por si mesmo, justifica-se no fato de 
orientar-se ao anúncio da boa nova, isto é, 
para evangelização. 

Seguimento e evangelização são reali
dades totalizantes da vida crista que de
vem se inter-relacionar harmoniosamente 
e nao apenas de forma operacional e jus
taposta. De um modo geral, pode-se dizer 
que para evangelizar cristãmente é neces
sário o seguimento e que este desemboca 
necessariamente na evangelização.1I 

Entrega incondicional e obediência 
absoluta 

A radical idade do chamado de Jesus 
concretiza-se na exigência da entrega in
condicional e da obediência absoluta: 

- E imediatamente, deixando as redes, 
eles o seguiram (Mc 1,18). 

- Ele levantou-se e o seguiu (Me 2,114). 

Esta exigência deve articular-se histo
ricamente em uma série de renúncias radi
cais a tudo o que possa impedir o segui
mento de Jesus e a total disponibilidade a 
serviço do Reino. Jesus exige que o segui
dor esteja disposto: 

- a ignorar ou a quebrantar as obrigações 
religiosas tradicionais, algumas delas 
tao graves e importantes como a de en
terrar os mortos: Segue-me e deixa que 
os mortos enterrem seus mortos (Mt 
8,21; Lc 9,59); 

- a renunciar os vinculas familiares que 
possam obstaeular O seguimento: Se . , 
alguém vem a mim e não odeia seu 
próprio pai e mãe, mulher, filhos, ir
maos e irmas e até a própria vida, nao 
pode ser meu discípulo (Lc 14,26); 

- a vender os bens e a dar aos pobres: 
Vai, vende o que tens, dá aos pobres e 

terás um tesouro no céu. Depois, vem 
e segue-me (Mc 10,21); 

- a renunciar ao matrimônio: E há eu
nucos que se fizeram eunucos por cau
sa do Reino dos Céus. Quem tiver ca
pacidade para compreender, compreen
da! (Mt 119,21). 

Desta forma, o seguimento exigido por 
Jesus significa uma rendição sem condi
ções, explicável apenas pela absoluta no
vidade e radicalidade do Reino de Deus e 
do Deus do Reino. 

Referencial do seguimento de Jesus 

Realidade central e totalizante da pre
gaçao de Jesus, o Reino de Deus é princí
pio-chave para organizar de forma coeren
te sua vida e missão. E o seguimento passa 
necessariamente pelo referencial do Reino 
que lhe confere os conteúdos centrais e as 
motivações mais significativas. 

Ao pregar o Reino de Deus, Jesus nao 
anuncia uma realidade totalmente nova, 
pois a afinnação da realeza de Jahvé per
passa toda a história de Israel e é um modo 
de afirmar que Deus atua na história em 
favor do seu povo. Jesus participa das es
peranças de seu povo, situa-se na encruzi
lhada do tempo e na continuidade da his
tória e, ao mesmo tempo, oferece sua vi
sao própria de Reino de Deus. Inicia sua 
vida pública, convidando a segui-lo e rela
ciona este apelo, na primeira etapa de sua 
vida, à pregação do Reino e, na segunda, 
à reação contra o anti-reino. Ele não só 
espera a vinda do Reino de Deus, mas · 
afirma que está próximo, que nao é só 
objeto de esperança, mas de certeza. 

Se, por um lado, Jesus sal ienta a inter
-relação existente entre o Reino e sua pes
soa e, por conseguinte, entre Reino e se
guimento, por outro, apresenta ° Reino 
como realidade última que configura sua 
pessoa né.l extelioridade de sua missao e na 
interioridade de sua subjetividade, desen-
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cadeia seu destino histórico na cruz, e sua 
ressurreição é a resposta de Deus a quem, 
por servir ao Reino, foi morto pelo anti
-remo. 

Além de anunciar o Reino, Jesus reali
za sinais de sua presença: prega na sinago
ga, expulsa os demônios, cura os doentes. 
Essas atividades exprimem, cada uma a seu 
modo, a proximidade do Reino. 

Aceitar o convite e pôr-se a caminho 
com Jesus implica assumir o compromisso 
de ser pequena semente lançada ao solo, 
jogada ao sabor dos ventos e da tempesta
de para que o Reino de Deus aconteça; 
supoe a coragem de aceitar o desafio de 
lutar contra as forças propulsoras do anti
-reino. Por outro lado, como evidencia JOTI 

Sobrino, a realização do seguimento colo
ca em evidência importantes valores do 
Reino: 

• O deixar tudo pelo Reino comunica aos 
destinatários da evangeJizaçao a incon
dicionalidade da boa nova e que o Reino 
é verdadeiramente uma 'pérola precio
sa' que, uma vez encontrada, reIativiza 
as demais; 

• não olhar para trás e seguir até o fim 
comunica a ultimidade da boa notícia; 

• não poder servir a dois senhores comu
nica a exclusividade da boa notícia, o 
Deus cioso de qualquer outro deus, sua 
conflitividade com tudo o que pode ocu
par o lugar de Deus, a parcialidade do 
caminho da pobreza e dos pequenos; 

• vem e segue-me comunica a gratuidade 
irredutível da boa notícia, que provém 
de Deus, que se apresenta como convite 
exigente e não como produto da lógica 
humanaY 

2. SER E VIVER COMO JESUS 
Desde que Jesus de Nazaré, percorren

do os caminhos da história, na longínqua 

Palestina, fez o bem a todos (cf. At 10,38) 
e chamou a segui-lo (cf. Me 1,17), seu 
convite continua ressoando insistentemen
te no coraçao do ser humano. Ele chama 
cada pessoa pelo nome e convida a estar 
com ele, a assumir seu projeto de vida e 
liberdade para todos, realizando-o no con
texto em que cada um vive. 

O Espírito que atualiza Jesus, segundo 
as necessidades e urgências dos tempos, 
suscita initerruptamente respostas corajo
sas e inovadoras: de Pedro a Francisco de 
Assis, de Inácio de Loyola a Oscar Romero; 
de Maria de Nazaré a Clara de Assis, de 
Tecla Merlo e a Madre Teresa de Calcutá, 
e tantos outros seguidores anônimos de 
todas as épocas da história, cujo autêntico 
testemunho de fé ressalta a força transfor
madora e a misteriosa amplitude do segui
mento de Jesus. 

Dimensão totalizante do seguimento 

A memória perigosa do Homem de 
Nazaré e dos seus· seguidores e a perene 
novidade de sua proposta evidenciam que 
o seguimento: 

- não é uma realidade fragmentada ou 
ascética, nem uma repetição estática das 
atitudes, práticas e virtudes de Jesus; é 
sinônimo de totalidade da vida crista e, 
por sua própria natureza, implica um 
processo para chegar a realizar em ple
nitude a vida crista; 

- nao consiste em imitar Jesus, nem mes
mo em reproduzir alguns traços histó
ricos de sua existência, porque a sua 
proposta está intrinsecamente ligada à 
concretude da história e pela impossi
bilidade fatual de fazer exatamente o 
que ele fez; mas é refazer processual
mente a estrutura fundamental de sua 
vida nas mais variadas situações histó
rIcas; 

- nao é uma exigência ética que implica 
o cumprimento formal de leis e na 



observância de nonnas; é um espírito e 
como tal cada pessoa o realiza de modo 
único e irrepetível, de acordo com os 
dons pessoais e o próprio estado de vida. 

O seguimento envolve todas as dimen-
sões da realidade do ser humano. Molda, 
processualmente, o seguidor em confronto 
com as esperanças, com o realismo e com 
as contradições deste mundo. Dita atitudes 
adequadas diante dos desafios da história. 
O seguimento é o lugar privilegiado para 
conhecer Jesus, é um modo de ser confor-, 
me a imagem do Filho (Rm 8,29). E ser e 
viver como Jesus, tendo os olhos fixos nele, 
autor e consumador da fé (cf. Hb 12,1). 

Seguir Jesus para conhecê-Io 

Na composição teológica de Mc 8, 27-
-38, Jesus exige o seguimento como con
dição para responder à pergunta que ele 
mesmo fez: "E vós quem dizeis que eu 
sou", e para que a resposta não seja fruto· 
do pensamento humano, mas provenha de 
Deus. Nao se trata, portanto, de formular 
conceitos exatos e saber corretamente acer
ca de Cristo, de Deus e de seu espírito, 
mas de realizar o mais especifico da vida 
cristã e chegar ao conhecimento interior 
que pedia Santo Inácio de Loyola. 

A realização do seguimento permite 
participar do mistério de Cristo e de sua 
revelação histórica por afinidade e cona
turalidade; permite conhecer quem é o Deus 
que entregou à morte seu Filho, quem é o 
Filho que nos precedeu no caminho, quem 
é o Espírito que atualiza Jesus. Só a partir 
do seguimento é possível compreender 
realmente o que é o pecado e a injustiça, 

, 
o que e o amor e a esperança. . -: 

De forma clara e concisa, lon Sobrino 
expressa essa realidade afirmando: "Quem 
quiser conhecer Cristo e nao só ter notícia 
sobre ele, que o siga. ( ... ) Quem quiser 
conhecer o mistério cristao de Deus, que 
esteja disposto a permanecer diante de 
Deus, a viver e a atuar como Jesus ( ... ) 

Quem quiser saber da ação renovadora e 
vivificadora do Espírito que se coloque 
como Jesus entre os pobres e pequenos ... "1O 

Aderir a Jesus de Nazaré é colocar-se 
com ele a caminho, é perceber que ele, 
pouco a pouco, nos revela as Escrituras, 
nos faz penetrar no mistério profundo do 
universo, de todos os seres criados e das 
ciências, nos revela os segredos do Pai: 
ele se toma para nós a Verdade e o Cami
nho para a Vida plena. 

. 
Percorrendo o caminho de Jesus, per-

cebemos o paradoxo da realidade: a misé
ria, a fome, a apressa0. E o clamor das 
vítimas nos compromete e nos desafia a 
pensar ética e praxicamente a realidade, a 
buscar soluções para o dilema da fé cristã 
e da injustiça institucionalizada, no Deus 
da Vida, vencendo os ídolos geradores da 
morte. Jesus nos conduz ao Pai e nos faz 
experimentar o gozo e a alegria de viver 
como filhos, na incondicional disponibili
dade ao seu projeto. 

Seguir Jesus no seu modo de 
ser Filho 

A missão de Jesus e o modo como ele 
a concretizou tem como pressuposto fun
damental uma experiência íntima e pes
soal com Deus. Jesus, o Ungido, o Filho, 
o primogênito entre os irmaos (cf. Rm 8,20) 
se defrontou com a complexidade da vida 
e da história e se viu forçado a buscar e a 
dar sentido à própria existência. Buscou 
incessantemente a Deus, abriu-se a ele, 
descansou nele, deixando-o ser Deus. Per
cebeu, então, que no cerne da realidade 
nao existe um absurdo, uma força impes
soal, mas algo bom e pessoal, um Deus a 
quem ele chamou de Pai. 

A expressão Abba, ó Pai, manifesta a 
relaçao íntima e a confiança amorosa de 
Jesus para com esse Pai que continua sen
do o último para ele, isto é, Deus. Usando 
a metáfora pai, Jesus concentra em Deus a 
origem absoluta de todas as COIsas, que 
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garante o sentido da história e o amor que 
existe nessa origem. Deus é uma realidade 
sumamente dialética: absolutamente ínti
mo e próximo e absolutamente outro e 
distante. E esta convicção, que Jesus ex
pressa, de modo particular, em seu modo 
de rezar. 

Por conseguinte, seguir Jesus é viver 
como ele, uma profunda, radical e pessoal 
experiência de Deus Pai, como algo abso-

. . 
lutamente central na própria vida. E apren-
der de Jesus O seu modo de ser filho. Ao 
elevar seu coração ao Pai, através da ora
ção, o seguidor deve espelhar-se em Jesus 
que viveu originariamente e em plenitude 
sua fé (cf. Hb 12,2) e em sua vida terrena 
apresentou pedidos e súplicas a Deus (cf. 
Hb 5,7). Por isso, sua oraçao deve ser 
profundamente trinitâria. "O cristão ora ao 
Pai como mistério único, ora ao Filho e 
ora ao Espírito, isto é, dentro da realidade 
do seguimento"." 

A oração do seguidor deve ter a mes
ma dinâmica estrutural da oração filial de 
Jesus: 

- ouvir a Palavra de Deus, através das 
mediações concretas: a vida de Jesus, a 
Escritura, a tradiçao cristã, as situações 
históricas: 

- fazer o que se escutou, concretizando a 
Palavra na própria vida, através da 
práxis do amor e da justiça; 

- falar dando graças a Deus ou pedindo 
perdão, expressando assim a resposta à 
Palavra fi a entrega da Própria vida a 
Deus. 

Desta forma, a oração do seguidor acon
tece a partir da Palavra e da vida, da trans-

• 
cendência e da imamência. E expressão de 
fé e de confiança em Deus e impulsiona 
para a práxis do amor e da justiça. 

Comunhão trinitária 
Lugar por excelência da contemplação 

do inefável mistério do Deus da vida em 

. sua realidade trinitária, o seguimento fun
damenta-se e. ao mesmo tempo, revela uma . 
circularidade trinitária: 

- Jesus revela o Pai como mistério inefá
vel e imanipulável, realidade última da 
história. E o seguimento é um cami
nhar com Deus na concretude da histó
ria até o último e definitivo encontro 
com ele. 

- Jesus revela-se como Filho de Deus e 
caminho único para o Pai. E o segui
mento consiste em seguir Jesus em seu 
modo de ser Filho, em ser e viver como 
Jesus. 

- O Espírito atualiza Jesus, o Filho de 
Deus. E o seguimento consiste em vi
ver no Espírito de Jesus e, desta forma, 
captar a realidade do Jesus que envia o 
Espírito. 

Por conseguinte. seguir Jesus é viver 
em profundidade a comunhão trinitária, é 
colocar-se diante do Deus uno e trino e 
viver e atuar como Jesus e na força do seu 
Espírito. 

3. REPRODUZIR A VIDA 
HISTÓRICA DE JESUS 

Seguir Jesus é fazer como ele fez: ani
mados pelo seu Espírito, manter-se cons
tantemente abertos à realidade sempre 
maior do mistério de Deus, na busca cons
tante de sua verdade e de sua vontade, 
refazendo, na densidade e conflitividade da 
história, a estrutura fundamental e sua vida: 
encarnação, missão, cruz e ressurreição. 

Encarnação parcial na história 

Jesus, o Filho eterno do Pai, fez-se 
carne e habitou entre nós (cf. Jo 1,14). A 
encarnação de Jesus tem duas dimensões 
distintas: 

- transcendente: O Verbo eterno, prea
nunciado pelos profetas e esperado pe-



las naçoes, quando chegou a plenitude 
dos tempos (OI 4,4), assumiu a condi
ção humana, menos o pecado; 

- histórica: Jesus encarnou-se no mundo 
dos pobres. 

Nos evangelhos, Jesus é apresentado 
como o homem dos pobres, rodeado de 
pobres e serviçal para com eles. Sua men
sagem inicial programática só tem sentido 
no horizonte da tradição veterotestamen
!ária da opçao pelos pobres. Sua visao deste 
mundo e seu juizo fundamental são feitos 
segundo a ótica dos pobres. Sua esperança 
é a dos pobres e Jesus aparece como O ser 
humano colocado na corrente de esperan
ça da história, com muitos antes dele e 
com muitos depois dele, corrente cujo pro
tagonista é o povo pobre. 

A voz do Mestre, que assumiu consci
entemente a causa do pobre e deu a vida 
pela salvação de todos, ressoa ainda hoje, 
convidando os seguidores a encarnar-se 
parcialmente na história e a realizar o pro
jeto do Pai. O seguimento exige encarnação 
parcial no mundo dos pobres, não como 
critério de moral, mas como critério teoló
gico. A universalidade para ser cristã pas
sa pelo parcialidade. Se a encarnação é real, 
seu fruto é uma prática de amor eficaz, 
que luta contra a injustiça e a favor da 
libertação. 

Práxis eficaz do amor 

Em sua vida terrena. Jesus discerne a 
vontade do Pai não de forma abstrata, mas 
buscando soluções concretas e eficazes. 
Anuncia a boa novae. empenha-se em 
concretizá-la para que se converta em boa 
realidade . . Prega o Reino aos pobres deste 
mundo e realiza sinais de sua proximida
de: milagres, exorcismos e acolhida dos 
pecadores. Estas atividades são sinais da 
presença do Reino, mas em si não apre
sentam a totalidade do Reino, nem se ori-

entam à transformação da sociedade; apon
tam na direção do Reino e sustentam a 
esperança de que o Reino é possível no 
meio da realidade oprimida. 

Palavras, sinais e práxis profética são 
formas concretas com as quais Jesus exer
ceu sua missao, concretizando o princípio 
fundamental de sua vida: o amor. Jesus 
propôs o amor como fundamento distinti
vo para os seguidores. A missão foi para 
Iesus e é para o seguidor uma forma de 
manter a supremacia do amor. A práx is do 
amor e da justiça passa a ser uma dimen
são interna e experiencial da fé cristã. 

o escândalo da cruz 

A cruz é expressão total de uma exis
tência que nao só lutou contra o pecado e 
procurou erradicá-lo, mas carregou o pe
cado do mundo; a morte na cruz foi o 
resultado de sua vida. Jesus é o sacramen
to histórico, através do qual Deus manifes
tou sua vontade salvífica. A cruz manifes
ta a iniciativa e a credibilidade do amor 
divino (cf. lJo 4,10). 

A cruz não pode ser vista como desíg
nio arbitrário de Deus, nem como castigo 
cruel para Jesus, mas como conseqüência 
da opção primigênia de Deus: a encamaçao, 
o abaixamento radical, a luta em favor do 
Reino. O Deus crucificado é sinônimo de 
outra expressão igualmente provocativa e 
chocante: Deus solidário. 

, 
A luz do sofrimento e da cruz do Ho-

mem de Nazaré, expressa0 do amor maior 
de Deus para com os homens, a cruz do 
cristão é a prova mais concreta de que o 
seguimento de Iesus é uma realidade em 
sua vida. O seguimento supõe a disponibi
lidade de entregar a própria vida até a 
morte. O martírio é a prova de autenticida
de, preço e ponto culminante do processo 
de seguimento num mundo de injustiça e 
opressão. 
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Viver em plenitude nas condições 
históricas 

A história de Jesus não termina na cruz, 
porque Deus o ressuscitou dos mortos. A 
cruz de Jesus, portanto, nao é a última 
palavra sobre Jesus. A ressurreição não é 
simplesmente um final feliz, mas a intrín
seca consumaçao e confirmação da verda
de acerca da vida de Jesus. 

Para a identidade cristã de quem segue 
Jesus, a ressurreição é fundamental, num 
duplo sentido: enquanto faz justiça ã víti
ma; enquanto confirma c plenifica a vida 
histórica de Jesus. Através da ressurreição, 
Deus confirmou nao só a pregação e a vida 
concreta de Jesus, mas também sua morte 
na cruz e, por conseguinte. sancionou a iden
tidade crista como seguimento de Jesus. 

Como para Jesus, também para seus 
seguidores nao há outro caminho: nao é 
possível chegar ã ressurreição sem percor
rer as mesmas etapas históricas que Jesus 
percorreu. A vida de quem segue Jesus 
continua sendo essencialmente um proces
so: encarnação no mundo dos pobres, anún
cio da boa nova, denúncia dos poderes 
opressores, assumindo o destino dos opri
midos e tendo como ú1tima conseqüência 
desta solidariedade a cruz . 

NOTAS 
1. Este artigo baseia-se na cristologia de loo Sobrino 
e reproduz seu pensamento em relação ao seguimen
to ele Jesus de Nazaré. 
2. O verbo "seguir" (ákolouuin) aparece 79 vezes 
nos evangelhos: 25 em Mateus, 18 em Marcos, 17 
em Lucas -c 19 em João; e apenas 11 vezes nos de 
mais escritos do Novo Testamento: 4 nos Atos dos 
Apóstolos, I em Paulo, e 6 no Apocalipse: 
3, Nos evangelhos, o chamado de Jesus segue sem ~ 

pre um esquema fixo e unifomle: a) Jesus passa (Me 
1,16,19;2,14); b) vê alguém (Me 1,16.19; 10 1,470; 
c) indica a atividade 'profissional que esta pessoa 
exerce (Mc 1,16,19;1,14; Lc 5,2) d) chama (Me \,17 ~ 

A ressurreição de Jesus aponta para o 
futuro absoluto, mas também para o pre
sente histórico. Jesus é já agora o Senhor, 
e os seus seguidores são pessoas novas, A 
ressurreiçao não separa da história, mas 
introduz nela de forma nova, e os cristãos 
devem viver já como ressuscitados nas 
condiçoes históricas. 

Por conseguinte, seguir os passos de 
Jesus significa continuar sua prática em 
favor dos pobres e oprimidos, ter a cora
gem de caminhar até o Calvário, ao lugar 
do encontro da cruz de Jesus com as inú
meras cruzes das vitimas deste mundo; 
acreditar na vitória da vida sobre a morte 
e anunciar o Deus da vida em plenitude e 
da libertação integral. 

O seguimento de Jesus não é uma ques
tão ascética, nem uma exigência ética ou' a , 
reprodução de um modelo. E prosseguir 
no caminho de dor c de esperança traçado 
por Jesus, na dedicação total a serviço do 
Reino, na fidelidade à missao, na parciali
dade para com os pobres, no desejo de 
construir uma humanidade nova, na ora
ção confiante ao Pai, na entrega sacrificai 
pela libertação integral do ser humano. É 
estar aberto ao Espíri to de Jesus que, a 
cada instante, nos convida a ser pessoas 
·novas e a renovar a história. 

20; 2,14; Jo 1,37) e) faz o apelo a deixar tudo (Me 
1,18.20); f) a pessoa chamada segue a Jesus (Me 
1,18.20; 2,14; Lc 5,11). Cf. José Maria CASTILHO, 
EI segllimiento de Jesus, Salamanea, Sígueme, 1986, 
p.16. 
4. "Não são os discípulos que se adiantam ou se 
oferecem; quando o homem tem a iniciativa o segui
mento fracassa (Me 5,18-10; Mt 8,19-22). É Jesus 
quem chama (Me 1,17;3, 13). Seu olhar surpreende o 
homem no seu trabalho cotidinno (Mc 1,16-20;2,14). 
Carlos PALACIO, Jeslls Cris1V: história e interprera
ção, São Paulo, Loyola, 1986, p. 117. 
5. O seguimento como 131 já existia no tempo de 
Jesus. Os rabinos possufam discípulos e enviados. Os 
zelotes exigiam de seus seguidores uma total dedica-



çãO a sua causa, mesmo com muito sacrifício e com 
a entrega da pr6pria vida , O específico do seguimen· 
to de Jesus é sua função salvífica e seu serviço ao 
Reino unido à pessoa concreta de Jesus de Nazaré 
(Mc 8,34), principalmente na segunda elapa de sua 
vida, c o poder absolulU com que ele exige este se
guimento sem condições (M! 8,19-22), Jon 
SOBRINO, Cristo/agia a parlir da Amérh'Q Lalina, 
PeLr()polis, Vozes, 1983, p.91. 
6. "O seguimento se refere ã pessoa mesma de Jesus 
e somente a sua pessoa. Portanto, existe seguimento 
de Jesus onde existe relação pessoal com o mesmo 
Jesus. S6 quando o homem se relaciona cum Jesus 
comu pessoa, se pode dizer que está capacitado para 
segui-lo. Por conseguinte, quando falamos de segui
mento de Jesus, não nos referimos nem a seguir uma 
ideologia, nem um conjunto de verdades, nem oor
n}as mais ou menos exigentes, nem sequer um proje
to seja ele do tipo que for. Tudo isso pode estar in
cluído no seguimento, mas nada disso constitui a 

cssencía e () cenlro mesmo do que é seguir Jesus", 
José Maria CASTILHO, EI sel:ltim;ento de Jems, p. 
8-81. 
7. O verbo seguir (6kolollzein) significa manter uma 
relação de proximidade com alguém, graças a uma 
atividade de movimeillo subordinado a essa pessoa. 
Este verbo inclui um tema estático rel acional, a pro
x.imidade, e () outro dinâmico, o movimento (cf. José 
Maria CASTILHO, fi segu;m;ento de Jesus, p, 19. 
8. "O próprin Jesus., 'Evangelho de Deus', foi o primei
ro e (J maior dos evangcl izadores. Ele fui isso mes
nm até o fim, até a perfeição, até o sacrifício da sua 
vida terrena". Paulo VI, Evangelii mmlia"di, n. 7. 
9 . Jon SOBRINO, "Jesús de Nazaret". In: COtlCeplOS 

fimdamenralcs de pastoral. Madrid, Crisliandad, p. 
490_ 
10. Jon SOBRINO, "Seguimiento". In: Conccptos 
jimdamenrales de pastoral, p. 942. 
11. IDEM. A oração de Jesus e do criSfão, São Pau
lo, Loyola, 1981, p, 64. 
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FOR CAO PARA A 
, N 

INCULTURACAO NA VIDA 
, I 

RELIGIOSA: PROBLE TICAS E 
DESAFIOS 

'"'" /f ~ contexto da fornlaçao incul-

\
m I turada leva a VR a adquirir os 

1/ rostos das culturas de seus 
<'%=~ formandos/as, bem como con

duz a estes/as a fazerem a experiência de 
introduzir os valores do carisma da VR e do 
Instituto em sua própria cultura de origem. 

Diante de um tema tão vasto e abran~ 
gente, tentarei apresentar, num quadro 
geral, diversos tipos de processos socio-

. culturais e eclesiais que despontam no 
Brasil contemporâneo. Privilegiarei aque
les que, de um modo ou de outro, atraem 
e galvanizam as atenções e mesmo a ade
sao de parcelas importantes da nossa ju
ventude, marcadas pelos valores e menta
lidades da urbanizaçao e modernização. 

Tais processos trazem desafios e ques· 
tionamentos à VR, à sua identidade e são 
apelos para a inculturação. Daí a impor
tância de mapear os problemas emergen
tes, sem a preocupaçao de ser exaustivo, o 
que não seria fácil nem necessário, visto 
que já são conhecidos de maneira geral: 
volta e meia, vêm eles à tona nos grupos 
de reflexão e vivência de formandos/as e 
formadores/as. 

Antes porêm de pintar este quadro e de 
tecer algumas considerações a respeito, 
conceituarei o que vamos entender por 
FORMAÇÃO e por IDENTIDADE na VR. 

Fr. Tito Figueirôa de Medeiros .. O. Carmo 
Goiana/PE 

Numa última parte, rematarei o artigo. 
fornecendo alguns indicadores de como tais. 
problemas desafiadores de nossa realidade 
sócio-cultural e eelesial podem ser enfren
tados dentro do processo formativo para a 
inculturação, que deve ser vivenciado nos 
diversos contextos em que se insere a VR. 

I. CONCEITUANDO A 
• 

FORMACAO E A , 

IDENTIDADE 
Por Formação entendo aqui a forma

çao inicial e a permanente. 

Formação inicial é o processo interativo 
entre fornlandos/as e formadores/as, in
c1uindo, por extensão, a comunidade for
madora, que recebe aqueles/as e se propõe 
a vivenciar em conjunto, pedagogicamen
te, uma constante troca de experiência. Esta 
troca vai constituir, para os jovens religio
sos/as ou postulantes e noviços, uma so· 
cialização primeira na VR e no Instituto 
em que ingressaram ou no qual aspiram 
entrar. Para os formadores/as e a comuni
dade enquanto um todo, o processo forma
tivo significaria uma confinnaçao. ao ní
vel individual e comunitário, dos compro
missos assumidos com sua profissão reli
giosa, dada a missão que esses têm ' de 



espelhar o carisma fundacional da VR e 
do Instituto, atualizando-o dentro da con
juntura socioeconÔmica e cultural em que 
estao inseridos. 

Já a formação permanente implica um 
colocar-se diante da vida "como aprendiz", 
escrevia Teilhard de Chardin, e isto não 
apenas em ocasiões privilegiadas de 
reciclagens, mas numa disposiçao interna 
constante de "ficar aos pés do Mestre". 
Neste sentido, formadores/as continuam a 
situar-se também enquanto formandos, 
imersos num amplo processo de aprendi
zagem contínua. 

A Identidade, abordo-a aqui encarada 
sob o enfoque da aprendizagem para a 
mesma. 

A insistência na VR como um "dom 
peculiar" para a Igreja, no Documento de 
Santo Domingo (OSD, 85 e 93), lembra 
com muita ênfase que a sua identidade se 
situa na linha do "ser", e do ser . que é 
doado, gratuito. Nele floresce a "charis" 
de Deus, recebida no Batismo, escreve 
Clodovis Boff. Constitui uma das diferen
tes vocaçõcs na Igreja, radicada na grande 
vocação de seguir Jesus. 

Assim, a VR se forma prioritariamente 
a partir do dom, do carisma, distribuído de 
graça pelo Espírito à Igreja. Este dom é o 
princípio fundante da identidade comum a 
todas as formas de VR. Identidade que é 
herdada, porque recebida. Neste sentido, 
se pode falar de uma identidade comllm, 
através da qual a VR se reconhece, se auto
define e se localiza, no Povo de Deus. 

Sabemos também que o Espírito con
cede seus dons como quçr, onde e quando 
quer: possui total liberdade. Ora, esta li
berdade de Deus ao distribuir seus dons 
funda as variações no carisma comum da 
VR, a partir de Deus, mesmo. 

Existem, igualmente, variantes no mes
mo carisma, a partir dos seres humanos 
que o recebem. Temos assim variações 

históricas, geográficas, étnicas, sociais, 
. culturais, psicológicas, fornecendo multi

fonnes condicionamentos naturais e huma
nos à ação da Graça Divina, consoante o 
teorema aristotélico: "Tudo que é recebi
do, é recebido à maneira do recipiente no 
qual está". 

Deste modo, o "dom peculiar" da VR 
se concretiza no chão da experiência hu
mana, individual e coletiva, em formas 
variadas do carisma comum. Este se mul
tiplica numa riqueza histórica enorme de 
recriações, a partir da mesma matriz. Tais 
recriações tanto são obra de Deus como 
dos indivíduos e grupos humanos, tocados 
pelo Espírito. Neles, a identidade religiosa 
afiara concreta, datada histórica e geográ
fica, étinica e socíoculturalmente: ela é 
reinvellfada por cada fundador e fundado
ra, reformador e reformadora. Em cada 
momento de crise na sociedade e na vida 
da Igreja, ela é chamada pela conjuntura e 
pelos profetas do tempo a ser revista, re- . 
novada. Daí a necessidade de que esteja 
sempre em construção. Do contrário, dei
xaria de ser sinalizadoni do momento de 
Deus. Passaria a ser vitrine de uma reali
zaçao histórica desta identidade em algu
ma época e lugar do passado. 

Assim sendo, podemos dizer: a identi
dade na VR é o fruto, o produto de uma 
tensao fecunda e insligallfe entre a identi
dade herdada ou recebida e a identidade 
em processo de construção. num contínuo 
esforço adptativo e aculturativo. 

O DSD, na esteira de pronunciamentos 
anteriores do Magistério, admite três con
figuraçõcs diferentes no quadro das varia
çoes da Identidade religiosa (86-89, 9Jb): 
a primeira, ditada pelo carisma próprio de 
cada Instituto; a segunda pela forma como 
cada Instituto se insere na missão da Igreja 
e é qualificado por ela canonicamente; a 
terceira, brota da necessidade mesma da 
inculturação e da inserção, ambas decor
rentes da encarnação do Cristo e da Igreja 
nas realidades humanas. 
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As três se cruzam, se encontram e se 
combinam de modos diversos em cada 
indivíduo elou grupo religioso; por elas, 
todos os religiosos e religiosas podem re
ceber esta tríplice qualificação. 

-2. MAPEANDO SITUACOES, 
• 

PROBLEMAS E DESAFIOS -PARA A INCULTURACAO , 

Conceituados os termos acima referi
dos e esclarecido o que seja identidade na 
VR (o fruto de uma tensão dialética entre 
a identidade herdada e a construída dina
micamente), passo a fazer o citado mapea
mento, tendo antes o cuidado de traçar um 
pano de fundo mais geral que contextualiza, 
até certo ponto~ as situações desafiadoras 
para os processos inculturativos. 

No Brasil a realid ade é fortemente 
marcada pelo caráter pluricultural, pluriét
nico e até plurinacional, de nossas socie
dades e grupos humanos. 

Podemos citar: um montante de cerca 
de 180 nações indígenas, falando 144 lín
guas, conforme o CIMI; a "diáspora afri
cana", cuja importância é acrescida hoje 
com os constantes intercâmbios culturais 
entre núcleos destacados da cultura negra 
e das religiões afro-brasileiras, com regiões 
tradicionais situadas em países africanos 
de hoje. Já existe há vários anos, inclusi
ve, um curso montado de iorubã-de-santo, 
a língua ritual dos Candomblés, Xangõs, 
Batuques, Casa-das-Minas, ensinado numa 
das mais conceituadas universidades bra
sileiras, com alunos não somente nacio
nais, porém inclusive nigerianos, que aqui 
despertam para estudar a língua de seus 
ancestrais. 

Faz parte deste conjunto pluriétnico a 
imigração européia e asiática, povoando 
densamente certas áreas do território, con
centrada o suficiente para perpetuar -
adaptando ao clima e ambiente tropicais 

- usos, costumes, tradições, religiões de 
origem, e um certo sentimento de dupla 
pertença nacional. 

Além disso, temos de somar, no cam
po sócio-cultural, os diversos cruzamentos 
existentes em nosso país entre elementos 
tradicionais, patriarcais e populares, com o 
processo acelerado de urbanização e mo
dernização. Este processo atinge diferente
mente as classes sociais hegemônicas e as 
subalternas. No primeiro caso, ele é sau
dado como bem-vindo, transmitido através 
de uma escolarizaçao da melhor qualida
de, o processo aculturativo se dando sem 
muitos traumas, sobretudo nas regioes Sul, 
Sudeste e nas áreas metropolitanas do país, 
nas classes "A" e "B", No segundo C3$O, 

ele é quase sempre induzido de fora para," 
dentro dos grupos, através das políticas do 
capitalismo neoliberal, secundas pela in
dústria cultural, pelos MCS, como já sabe
mos. De modo que os valores da moderni
dade, pelo modo como chegam freqüente
mente ao nosso povo, distorcidos e perver
samente direcionados a objetivos de ex
ploração. dominação e - atualmente -
de exclusão, colidem violentamente com 
as expectativas despertadas nos pobres, 
gerando fru straçoes, decepções; processos 
aculturativos rápidos, não-assinalados de
vidamente por causa disso, gerando situa
çoes de desenraizamento e perplexidade, 
motivando estas populações a recorrer às 
instâncias religiosas que prometem - e às 
vezes conseguem - para breve o fim das 
aflições mais prementes e viabílizam para 
os indivíduos a consecução de um espaço 
mínimo de reencontro de sua dignidade 
pessoal. 

A VR no Brasil de hoje se movimenta, 
pois, num espaço eclesial e sociocultural 
onde se cruzam visoes de mundo e de Igreja 
marcadas pelo Catolicismo tradicional-po
pular (mundo rural, mundo urbano de pe
riferia, santuários), muitas vezes sincre
tizando com elementos ametindios e afro
brasileiros; pelo Catolicismo tradicional-



-romanizado, da 2a metade do século XIX 
(associaçoes religiosas: Apostolado da 
Oraçao, Congregações Marianas, etc); pelo 
Catolicismo inspirado nas Teologias da 
Libertação e, antes, pela nova relação Igre
ja-mundo, consagrada pelo Vaticano 11 
(CEBS, Pastorais Sociais, Açao Católica 
especializada, e outros); e o Catolicismo 
contemporâneo de índole neofundamen
talista, identificado com movimentos apos
tólicos ingressados em nosso país a partir 
de fin~ dos anos 70, mais ou menos, que 
hoje desfrutam de muita força e legitimi, 
dade em setores importantes da Hierarquia. 

Por outro lado, aumentam incessante
mente as instâncias religiosas "de salva
çao" - as Igrejas da Cura Divina ou Neo
pentecostais (sem excluir o papel da 
Umbanda neste setor) - prometendo o 
"milagre" da restituiçao de um mínimo de 
dignidade para os indivíduos, a preços - . aceSSlvelS. 

Assim, a VR faz o seu caminho em 
meio a um universo sócio-religioso com
plexo. variado, heterogêneo. composto de 
diversos "tempos históricos" que se 
entrecruzam e das diferentes tendências do 
Cristianismo vivido no Brasil hodierno, que 
se entrechocam. 

A Modernidade oferece uma série de 
variados desafios à formação para a VR. 
Antes de tudo, porém, é necessário acei
tar-se este processo histórico como inevi--tável e em sua positividade. E decorrente, 
em nosso país, da modernização, urbani
zaçao, pluralismo de idéias e estilos de vida 
e da cultura da imagem. Ao aceitá-lo nos 
jovens que nos procuram e passam a fre
qüentar os Institutos de Filosofia e teolo
gia e as Universidades, ·impoe-se aos for
madores/as o discernimento crítico para 
ficar com os valores positivos da moderni
dade e assumi-los, e largar fora as suas 
ambigüidades. Não me deterei neste ponto 
porque já temos, nos Cadernos da CRB do 
ano passado, e na Convergência, vários 

artigos que desenvolvem a conceituaçao da 
modernidade e seus aspectos positivos e 
ambíguos. O importante é que saibamos 
acompanhar o processo acelerado deurba
nizaçao em nosso país e o ethos que ele 
desperta nas populações jovens, mesmo dos 
rincoes interioranos mais afastados dos 
grandes centros. Este elhos é feito de sen
so de autonomia individual, pluralismo, 
admiração e encanto pela tecnologia, cul
tura da eficiência, e outras qualidades. 
Estas, no entanto, podem ser desviadas para 
os vícios correspondentes a cada uma, se 
faltar uma correta formação para um dis
cernimento sadio. 

Dentro da problemática da modernida
de colocamos a dos fundamentalismos 
atuais; pois, estes sao também filhos da--quela. E paradoxal que num mundo onde 
somos rodeados pelo culto do novo en
quanto novo, do descartável, a síndrome 
fundamentalista e o conservadorismo polí
tico tenham feito seu percurso no Ociden
te industrializado desde os anos 80. Nos 
grandes conjuntos religiosos dominantes no 
Brasil de hoje, o fundamentalismo cresceu 
e desenvolveu-se, em pouco mais de dez 
anos: no Catolicismo, Protestantismo 
Pentescostal e Neopentecostal (sobretudo 
este) e em algumas tradições do Candom
blé. Tem-se a impressão de que o Ociden
te Capitalista e o do Socialismo Real se 
assustaram com os movimentos contes
tadores do fim da década de 60, que tive
ram seus desdobramentos nos "anos rebel
des" de 70, fechando o cerco político, eco
nômico e religioso na década passada. 

Esta mentalidade e elhos fundamenta
listas está penetrando em nossas casas de 
formaçao através de jovens que vêm de 
movimentos espiritualistas, marcados por 
esta orientação: leitura fundamentalista da 
Bíblia, oraçao individual, espiritual idade 
centrada sobre si, predominantemente, 
mentalidade no geral avessa a preocupa
ções políticas. os questionamentos sociais 
e humanísticos atingindo apenas o nível 
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do assistencialismo. O diálogo ao interno 
da comunidade fonuadora, a tentativa de 
criar o hábito da análise social da realida
de, nos programas de fonuaçao, podem 
gerar mudanças ou atenuaçoes desta men
talidade. 

A modernidade veicula também a bus
ca do prazer. O que, em si, é uma postura 
legítima, pois Deus nos criou para senuos 
felizes, não para o sofrimento pelo sofri
mento. A este respeito, S. Joao da Cruz 
costumava repetir: "Buscar a mortificação 
pela mortificaçao, é uma bestialidade". No 
entanto, as ambigüidades neste campo saQ 
freqüentes, induzindo à priorizaçao do pra
zer como algo a ser buscado acima de tudo 
e de todos; um prazer descomprdmetido 
com a comunidade e os valores da espiri
tualidade; uma cultura do prazer que me
nospreza a prática do heroísmo resultante, 
às vezes, da entrega generosa de si ao 
Reino. Isto configura a situação de um certo 
hedonismo, que importa seja trabalhado nos 
níveis individual e comunitário. 

Modernidade e culturas tradicionais. 
Esta relaçao remete a uma série de ques
tionamentos para fonuandos/as e fonua
dores/as, a partir de dois eixos. 

O primeiro é constituído pelo fato de o 
jovem que ingressa na VR ser proveniente 
de um meio sócio-religioso muito marca
do pela cultura e religião rurais tradicio
nais. Uma vez postos em contato com um 
ambiente mais modernizado, de classe 
média ou de região metropolitana mais 
central, estas moças e rapazes rejeitam às 
vezes sua cultura de origem, dela se en
vergonham, estendendo este sentimento, 
vez por outra - o que é mais grave -, 
até aos membros da própria família. Ou 
então, assumem os estereótipos do ethos 
burguês da modernidade, identificando-se 
com eles, atitude que cai na analisada no 
item anterior. 

Tal situaçao esbarra com comunidades 
ou famílias religiosas ainda desconfiadas 

em relação à modernidade, que foi e é um 
movimento de idéias e mentalidades posic 
tivo, e nossa Civilização Ocidental, natu
ralmente carregando consigo a realidade 
pecaminosa das ambigüidades. Ora, tam
bém o tradicionalismo tem suas negati
vidades, e como! Mas nós, religiosos de 
segunda e terceira idades, temos mais olhos 
para enxergar o negativo na modernidade 
do que nos comportamentos tradicionais, 
devedores que somos de uma fonuação 
familiar e religiosa muito coladas a estes 
valores. Importa, e muito, nestes casos, 
entrannos igualmente num processo de 
fonnaçao que envolva um conhecimento 
satisfatório deste movimento nascido no 
século XVI, a fim de nos reciclanuos de
vidamente e podennos discernir com mais 
conhecimento de causa. 

O segundo eixo é fonuado por um pro
cesso em que se cruzam os sentimentos 
autonomia, respeito à identidade, e de luta 
pelo reconhecimento do pluralismo étnico, 
tipicos da modernidade, transpostos porém 
para o nível de coletividades inteiras; e 0-

empenho pelo resgate da etnia e cultura 
tradicionais, "primitivas", dessa mesma 
coletividade étnica, como reaçao ã onda 
avassaladora da homogeneizaçao dos pro
cessos sócio-econômicos e culturais, 
induzida programaticamente pelos dois sis
temús mundiais ocidentais modernos: o. 
Capitalismo e o extinto Sociàlista real. Ora, 
esta luta contra a mundialização, no que 
ela tem de destruidora das autonomias das 
culturas e sociedades, cruza portanto, os 
valores da modernidade com os valores e 
pretensões fundamentalistas (assumo aqui 
este tenno no seu sentido mais etimológico 
de busca do fundamento, racial, cultural, 
religioso, etc) de uma volta consciente à 
cultura e etnia de origem: refiro-me aos 
movimentos de resgate das identidades 
afro-americanas, ameríndias e mestiças, 
reconhecidos e saudados por Santo Domin
go em sua positividade. 



A VR no Brasil e América Latina em 
geral abriu-se, bem antes do incentivo do 
DSD, para acolher estes anseios, presentes 
em grupos étnicos e culturais representati
vos, pelo número e qualidade de seus in
tegrantes, na sociedade brasileira. 

Toda e qualquer política homogenei
zadora e niveladora de culturas e etnias, 
programada e conduzida a partir de pres
supostos racistas, imperialistas ou sócio e 
culturalmente hegernônicos. deve ser com
batida porque fere os direitos humanos e 
dos povos. 

Naturalmente, o desenvolvimento des
tas aspirações, no dia-a-dia dos posiciona
mentos das mesmas dentro da VR coloca 
questões que nao devem assustar de um 
lado, mas também não serem escamoteadas. 
Algumas delas passam, a meu ver, por 
dilemas: luta pela cidadania plena, ou afir
mação de um racismo negro e ameríndio? 
Empenho pela liberdade de viver o Cris
tianismo e a VR enquanto negros e índios, 
ou uma super-afirmação da consciência 
religiosa destas etnias, em detrimento das 
demais? Estratégias de militância envolvi
das num clima de comunhão com os de
mais segmentos da comunidade ou fam!lia 
religiosa, ou estratégias marcadas pelo res
sentimento e afastamento em relação aos 
"outros que sao brancos"? Aceitação posi

. tiva, como um dado normal, da mestiçagem 
étnica e cultural (sim, porque o étnico não 
se restringe à cor da pele) existente dentre 
as etnias e povos africanos, de cor de pele 
negra, ou negação ingênua desta mestiça
gem, estendendo-a à negaçao simples da 
mestiçagem no Brasil, como se a compo
siçãoétnica de nosso pais fosse constituí
da por três raças "puras~'. -· branca, ama
rela e negra. 

Acredito muito em que haverá uma 
superação destes e de outros tipos de sec
tarismos (citados sempre na segunda parte 
dos dilemas), paralelamente ao avanço 
necessário da caminhada dos religiosos/as 

negros/as e indígenas, numa so1idariedade 
sobre todos os modos louvável com seus 
irmãos civis de etnia, cultura e história de 
escravidão e opressao. No bojo desse pro
cesso de superação, espero venham tam
bém a se rever certos eventos e persona
gens hoje mitificados ou até desistori
cizados, cultuados que são pelos movimen
tos de libertação negros e indígenas, ver
sões contemporâneas do mito do "bon 
sauvage". 

Idêntica apreciação fraterna faria às 
práticas feministas. Se o tratamento do 
tema em questão e a militância pelas con
quistas do espaço da mulher como pessoa 
adulta e de plenos direitos, na sociedade e 
na Igreja, são oportunas e válidas - de . 
outro modo, a Igreja e a VR com ela "per
deriam o trem da história", como se diz, 
neste setor da modernidade - é natural, 
no entanto, que surjam exarcerbações de 
pruridos feministas no dia-a-dia das comu
nidades religiosas e do relac ionamento 
homem-mulher e pastoral e no exercício 
da convivência fraterna nas comunidades 
ec1esiais. Tais exageros, tendentes a tratar 
O homem como ~'jndivíduo ou ser dispensá
vel" na organização da vida de grupos e 
comunidades pode ser considerado uma 
tendência para o lado oposto do machismo 
que se quer combater, dizem alguns. Pas
sada esta fase, o equilíbrio se restauraria. 
Penso, porém, que se formadores/as e 
formandos/as permanecerem na posição de 
esperar que as tensocs se resolvam por si 
mesmas, neste campo, será no mínimo um 
risco de gastarmos inutilmente muitas ener

gias e de se desperdiçarem boas oportuni
dades de uma correta impostação das pro
blemáticas, facilitando assim a busca para 
sua soluça0 vivencial, sem prejuízo da 
comunhao eclesial entre religiosos de am
bos os gêneros. 

Finalizo este mapeamento de questões 
e problemáticas, colocando alguma coisa 
referente à inserção. 
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Inicialmente, lembro que toda a refle
xão sobre este tema tcm de levar em conta 
que a inserção é mais que um conceito 
singular, mas plural. Quer dizer, não há 
mais um só modo de inserção: o êxodo 
religioso para morar nos meios populares. 
As novas formas de pobreza e de margina
lização, lembradas insistentemente ao lon
go do DSD, vieram confirmar o discurso 
oficial da Igreja sobre elas, bem como os 
apelos para presbíteros e religiosos/as -
estas reconhecidamente mais presentes nos 
bairros de periferia que aqueles - abraça
rem com ardor estes desafios mais recen
tes, fruto do empobrecimento crescente da 
América Latina. 

Nesse tipo pioneiro de inserção acima 
referido, alguns desafios surgiram, cujos 
reflexos ainda causam sofrimento e per
plexidade. Concorreu para isto, certamen
te, uma deternlinada percepçao romântica 
do pobre como o "justo sofredor", o "to
talmente explorado". Ou então, baseou-se 
O êxodo para a periferia numa ideologia da 
eficácia do discurso e da postura socio
política, colada ao Evangelho. Não estou 
fazendo restriçoes, aqui, da perspectiva 
libertadora nem do conteúdo político do 
Evangelho e, de resto, da prática de Jesus, 
dentro das estruturas do seu tempo. Critico 
a pressa com que se pensou que tal postu
ra fosse eficaz em si própria. na favela ou 
nas associaçoes de bairro; que este discur
so tivesse um poder automático de mobi
lizaçao. 

Em primeiro lugar. sabemos que o 
pobre é geralmente mais acessível, mais 
disposto à partilha, ao auxílio mútuo do 
que a classe média, inclusive por questões 
de sobrevivência imediata. Mas, o que se 
foi descobrindo, às vezes dolorosamente, 
pelas religiosas e religiosos inseridos, foi a 
rede intrincada de clientelismo, de favores 
dados e recebidos, de informantes, entre 
os de dentro da favela e os moradores "lá 
de fora": políticos, policiais, "bandidos", 
grileiros de terrenos urbanos ... Todo um 

tecido de disputa de poder e dinheiro, con
duzido de fora para dentro da comunidade 
pobre, tendo "lá dentro", no entanto, seus 
"quintas-colunas", custeados por razoáveis 
salários ou outras formas de remuneraçao. 

E aí, a lógica do discurso libertador, 
racional esbarrava com estas redes de reci
procidades que favorecem o jogo da domi
nação e clientelismo dentro das áreas. 
Muitas atenderam os apelos feitos nos CÍr
culos bíblicos e celebrações: saíram às ruas, 
ocuparam o centro das cidades, com rei
vindicaçoes dos serviços essenciais, que o 
poder público tem obrigaçao de fornecer. 
Ou então, confiaram nas associaçoes de 
moradores e passaram a fortificá-Ias, con
fiados na fé que os religiosos/as faziam 
nas pessoas e instituiçoes. 

Hoje no entanto, os números das pes
quisas mostram o recesso destes movimen
tos, ao mesmo tempo que um avanço níti
do do Pentecostalismo e Neopentecosta
lismo fundamentalista Protestante, exata-o 
mente nas áreas mais pobres e menos 
escolarizadas, fruto em parte de uma gene
ralizada desconfiança e decepçao dessas 
populaçoes com a classe política - in
clusive a de "esquerda" - com os que 
deveriam defender os interesses da popu
laça0, mas o fazem em relação aos políti
cos locais. Desesperados com a defecçao 
do sistema de saúde pública, começaram a 
constatar que, entra seus vizinhos, o Pro
testantismo melhorou sua condiçao de vida, 
realizou a mudança de vida esperada e 
prometida pelos pregadores sociais e polí
ticos, só que a nível individual e familiar 
apenas, não a nível coletivo. 

Daí sobrevieram tentações de desâni
mo. Comunidades inseridas, no entanto, 
núcleos da eRB e não poucos formadores/ 
as se deram conta destas realidades, de 
modo que existe hoje uma reorientação da 
inserção, pondo-a no plural, abrindo assim 
o campo de possibilidades e, sobretudo, 
desligando as formas de presença no meio 



do povo de um conteúdo de eficacidade de 
nível sociopolítico ou mesmo de nível re
ligioso proselitista: uma presença e par
ticipação feita de amor desinteressado, de 
serviço sem proselitismo, prestados num 
clima de aceitação das convicçoes religio
sas e políticas dos indivíduos. 

-3. FORMACAO PARA A 
, -

INCULTURACAO: , 

REMATANDO ALGUNS 
ASPECTOS 
Um dado inicial presente nos formado

res/as no processo da interaçao formativa, 
é que a identidade da VR defin~ caminhos 
e também apresenta limites com respeito à , 
inculturaçao. E uma constataçao simples, 
mas que, na prática, traz certas perplexida
des, daí resultando na necessidade de séri
os'discernimentos. A inculturação se reali
zará de maneira testemunhal se orientada 
pelas consequências da consagração ao 
Reino, vivenciada na identidade dinamica
mente aceita e construída. 

No item anterior, refiro-me à adapta
çao, aculturação, e falamos agora de incul-

, 
turação. E bom explicar um pouco estes 
tennos a fim de irmos adiante com mais 
segurança. Mas antes, é importante expli
citar o conceito de enculturaçao. Ora, esta 
é a aprendizagem da cultura de origem. 
Consiste no processo de assimilação cons
ciente e inconsciente dos padrões e traços 
da cultura do meio onde o individuo nas
ceu. Na infância, a conduta vai sendo con
dicionada e a aprendizagem é, em grande 
parte, inconsciente. Mais, tarde, crescendo 
os indivíduos em idade:· dá-se o recondi
cionamento para a assimilaçao de novas 
experiências, o que proporciona os meca
nismos que possibilitam as mudanças de 
comportamento. Aceitando novos valores 
ou comportamentos, deve recondicionar 
suas respostas conscientes à mudança. 

Noutras palavras, deve reenculturar-se a 
• 

Sl mesmo. 

Assim, indivíduos os grupos podem 
escolher: ou ficar na sua cultura de ori
gem, ou aderir a outro sistema cultural; ou 
tentar uma mistura dinâmica dos dois, re
alizando um diálogo intercultural ao inter
no dos indivíduos ou grupos. 

Já a aculturação é uma conseqüência 
direta do dinamismo inerente a toda cultu
ra. Significa a mudança cultural que é 
operada num determinado sistema cultural 
por conta de contatos. permanentes ou 
transitórios, com outro sistema. A diferen
ça entre a aculturação e o recondicionamen
to da reenculturação é que este segundo 
caso, as mudanças são internas ao indiví
duo, provenientes da própria dinâmica do 
sistema; no primeiro caso, elas são exter
nas ao sistema. Adptaçao é o simples ajus
tamento de indivíduos ou grupos a uma 
cultura diferente. Não é mudança profun
da, mas referencial. 

O conceito de inculturaçao é teológico 
e situa-se na fronteira da Teologia e da 
Antropologia, lembra Irmã Vidali; pois, 
lida diretamente com a cultura. Já vimos 
que ela tem sua origem no tema mais an
tigo da "encarnação". A idéia fundamental 
da inculturação, segundo Dom Bartolomé 
Briceno, é que a presença de Deus e a 
salvação, cujo anúncio chega aos povos 
pela palavra do evangelizador, já estão lá, 
pois sao obra do Espírito, que esteve e está 
sempre operante em toda criatura ... " A 
Encíclica Redemptor hominis reforça esta 
afirmativa quando acentua": ... porque com 
cada homem, sem exceção alguma, Cristo 
de algum modo se uniu, mesmo quando 
este homem não se acha consciente" (RH, 
14). A inculturaçao possui duas direçoes, 
mão dupla: é ao mesmo tempo "transfor
mação da cultura pela mensagem crista, 
mas também transformação da embalagem 
cultural (da mensagem cristã) pela cultura 
que a recebe", escreve Pc. Marcelo Aze-
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vedo. Constitui ela o exercício de uma 
relaçao dialogal existencial e permanente 
entre as duas culturas: a que oferece a evan
gelização e a que se dispoe a recebê-Ia. 

No processo da fonnação temos dois 
momentos: o da incu1turação do carisma 
da VR e do Instituto por parte do forman
do/a, sujeitos do seu processo formativo; e 
o da inculturação do Instituto e da VR nas 
culturas dos/das formandos/as, sejam as 
culturas da modernidade, sejam as cultu
ras oprimidas. Assim, tanto a VR adquire 
os rostos destas culturas, como as/as 
formandos/as fazem a experiência de in
troduzir os valores do carisma da VR e do 
Instituto em sua própria cultura de origem. 
Este é o contexto daformação inculturada, 
bem como o início de um processo de 
formação para a inculturaçao, na realida
de dos fonnandos/as, a partir de uma ex
periência de diálogo pennanente entre es
tes e o Instituto. 

Dentro destas estratégias, torna-se tam
bém imperiosó':cdar espaços ou instâncias, .. 
na comunidade fonnadora e no Instituto 
como um todo, para o diálogo relacionado 
aos encaminhamentos formativos decorren
tes dos problemas da inculturação, expos
tos no item anterior. Estes diálogos podem 
ser regidos por normas aceitas espontane
amente pelo grupo, mas que devem estar 
submetidas a diversos critérios, tais como: 

I º) um sentido profundo de alteridade, isto 
é, da autonomia do outro enquanto 
outro; 

2º) uma postura de empatia, de acolhida, 
em relação ao universo sociocultural 
deste outro, de sua cultura de origem; 

3º) uma atitude de diálogo que seja penna
nente e dinâmica com este outro e seu 
horizonte de significados; 

4") como nijp podia deixar de ser, apelar 
.' ." 

fortemente para o Espírito, a fim de ter 
sua assistência e se poder prestar aten-

çao à sua voz, que fala pelos formado
res/as, mas também pelos próprios de
safios e pelas jovens gerações. 

Com respeito ainda à inserçao e suas 
ligações com a inculturação, é importante 
ter-se em conta que ela pode significar, 
em tennos de experiência pessoal, ou um 
retomo ao meio ambiente de origem do 
religioso ou reJigiosa; ou um encontro com 
o "novo", o "diferente". A primeira situa
ção configura uma re-enculturação; a se
gunda, uma aculturação. Mas, tanto em 
um caso como no outro, nunca se tratará 
de uma reviravolta total de referenciais e 
valores culturais; pois, novos padrões de 
conduta e de valores são assimilados nos 
tennos da experiência anterior, já vimos; e 
a motivação com que se faz este movi
mento em direção ao "outro", pobre, ex
cluído, é em vista do Cristo e seu Reino, 
Esta flexibilidade do espírito humano cor
responde ao leque de possibilidades tanto 
dos tipos de inserçao cujos apelos chegam 
aos religiosos/as hoje, como também dos 
demais estilos de vida que solicitam a in" 
culturação no mundo da modernidade (Uni
versidades, intelectuais, classe média e seus 
movimentos, etc). 

Ao leque de possibilidades correspon
de também, do ponto de vista bio-psíqui
co, a diversidade de aptidoes, inerentes ao 
ser humano. Assim, a vocação específica 
p'ara tal ou qual inserçao ou estilo de vida 
seria a resultante, deste ponto de vista, de 
uma convergência entre as aptidoes pes
soais, gostos individuais e a vontade de 
consagrar-se àquele serviço. 

A inculturação é decorrência da. dinâ
mica da encamaçao do Cristo, do Evan'ge
lho e da Igreja nas realidades terrenas, 
vimos acima. Ora, a encarnação represen
tou para Jesus, historicamente, uma humi
Ihaçao, abatimento, solidário que ele foi 
aos "crucificados" de todos os tipos e 
moldes, já que "assumiu a fonna de escra
vo, humilhando-se até a morte e morte de 



cruz" (FI 2,8). Portanto, o esforço for
mativo para a inculturaçao e na incultura
çao trarã as marcas, igualmente, da 
"Kénosis" do Cristo. Muitas vezes, signi-

ficará, para formadores/as e formandos/as, 
um "perder a vida" por Cristo e seu Reino. 
Mas, quem perde a vida por esta causa, a 

, 
conservara ... 
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MISSAO DE EVANGELlZACAO 
COMO MISTÉRIO DE VISITACÃO 

Isabel evangeliza Maria com as 

palavras da Ave-Maria que, desde 

então, todas as gerações cristãs 

retomarão e com a linguagem 

alegre da bênção na confissão 

que Aquele que ela traz em seu 

seio é o Senhor. 

!k ~ ,. . .. " 
»: ;.. "" i ,%\ m ão se esperou o fim do século 
t \\ i xx para viver as relações inter-
§' ,.-> .~ i 'h ] nacionais no interior da V ida 
ffi .,.%§ Religiosa apostólica, na Igreja. 

"Deixa o teu país ... e vai para o país 
que Eu te mostrarei" (Gn 12,1) atravessou 
a história e constitui uma das razões que 
melhor esclarecem o sentido que milhares 
de homens e mulheres quiseram dar à pró
pria vida, através dos séculos. Mas esta
mos vivendo na hora dos direitos da pes
soa humana, na hora em que toda a raça, 
toda naçao, toda cultura, aspira a ser pro
fundamente reconhecida. Isso significa que 
estamos, também, na hora do olhar crítico, 
como se viveu a internacionalidade e em 
que muita atenção se dá apesar das forças 
e fraquezas no agir, e nas atitudes das 
pessoas engajadas no encontro dos povos. 
Aliás, neste fim de século XX, somos as 
testemunhas, às vezes maravilhadas, ater
rorizadas outras vezes, ante essas grandes 

, 
Ir. julieta Maria 

Recife/PE 

multidoes de pessoas que se reúnem, atraÍ
das pelos meios de comunicaçao e muitas 
vezes convocadas pelas guerras, ou agru
padas pela fome e os cataclismas de toda 
sorte. Temos, pois, de reaprender o que 
significa a "intemacionalidade" nessa nova 
conjuntura, e a medir as novas exigências 
impostas ã consciência de quem deseja 
testemunhar hoje, o Evangelho, com au
tenticidade. 

Esta reflexao desejaria sugerir a ima
gem evangélica da Visitaçao, como um 
motivo capaz de inspirar-nos e de renovar 
nossa maneira de conceber a Evangeliza
ção. Nossa reflexao poderia desenvolver
-se em três momentos: olharíamos, primei
ro, como Lucas apresenta todo o Evange
lho como um mistério de Visitação, unin
do-nos, assim, a um tema conhecido do 
Antigo Testamento. Inspirados por essa 
idéia, poderíamos, depois, lançar o olhar 
sobre a página do Primeiro Capítulo do 
Evangelho de Lucas, que apresenta a visi
ta de Maria a sua prima Isabel. Perguntar
-nos-Íamos, enfim, como dis~Ípulos de 
Jesus, que nós somos: - Poderíamos tor
nar-nos, a exemplo de Maria, mulheres de 
visitação? e, Como nossa Igreja poderia 
redescobrir sua missão evangélica, como 
mistério de Visitação? 

1. O EVANGELHO COMO . -
M/STER/O DE V/S/TACA0 , 

o convite para olharmos o conjunto do 
Evangelho como Mistério de Visitação, 
parece-me que é o próprio testemunho de 



Lucas quem o lança. No início de seu 
Evangelho, ele coloca sobre os lábios do 
velho sacerdote Zacarias, cuja mulher Isa
bel, igualmente avançada em idade, acaba 
de dar à luz a um filho, a fórmula de bên
çao seguinte: "Bendito seja o Senhor, Deus 
de Israel, porque visita e resgata o seu 
povo" (Lc 1,68). Essa fórmula constitui as 
primeiras palavras - palavras tao de acor
do com a mentalidade do povo judeu -
de um hino, que termina pela evocação das 
"entranhas e misericórdia de nosso Deus, 
nas quais nos visita o Sol nascente, para 
iluminar aqueles que habitam as trevas e a 
sombra da morte, e para guiar nossos pas
sos no caminho da paz" (Lc 1,78s.). Guia
do pelo Espírito de Deus, de quem nos diz 
o texto que ele estava cheio, Zacarias, agora 
Profeta, exprime seu deslumbramento, ante 
o que Deus acabará de realizar em sua 
própria casa; mas, o conteúdo do seu po
ema é um canto a Deus, pela força de 
salvação suscitada na casa de Davi, seu 
servo, pela Visita do Sol nascente, que Ele 
nos envia lá do alto. Zacarias louva a Deus 
por Jesus Cristo, e é, sem dúvida, o laço 
muito íntimo entre as missões de Joao, 
cognominado o Batista, e de Jesus, que faz 
com que o nascimento do primeiro. susci
te, no texto, esse grande transbordamento 
de alegria, essa vigorosa convicçao de ter 
sido visitado por Deus. 

Um pouco mais além, no seu Evange
lho, precisamente no quadro da ressurrei
ção do filho da viúva de Naim, o povo, 
maravilhado ante o gesto de salvação que 
Jesus acaba de operar, comovido até as 
entranhas pela dor daquela mãe, que ficara 
sozinha, glorificará a Deus, dizendo: "Um 
grande profeta levantou':'~e e'ntre nós, e .. 
Deus visitou o seu povo" (Lc 7,16). As-
sim, como o cântico de Zacarias, "O 
Benedictus" falava da vinda de Jesus à 
nossa história, como a visita do Sol nas
cente, iniciada pela ternura de Deus, a 
conclusão da narrativa da ressurreição do 
filho da viúva de Naim interpreta um ges-

to particular do ministério de Jesus, em 
favor de um jovem e de sua mae, como 
Visita de Deus a seu Povo. Parece-me ain
da muito interessante notar que, no tenno 
de seu ministério, Jesus, chorando sobre 
Jerusalém, que não o acolhe, dirá que ela 
nao soube reconhecer o tempo em que Ele 
a visitara (Lc 19,44). Isso significa que o 
próprio Jesus, segundo o texto de Lucas, 
teria.interpretado a sua missão, como uma 
Visitação de Deus a seu Povo. 

2. MAR/A COMO MULHER 
N 

DE V/S/TACA0 , 
, 
E sob o horizonte dessas visitas de 

Deus, que vamos agora contemplar juntos 
a Maria que, logo após ter expressado sua 
adesão à vocação que lhe é dada: "Eis a 
serva do Senhor, faça-se em mim segundo 
a sua Palavra" (Lc), levanta-se e vai às 
pressas à casa de Zacarias, que cantará tão 
eloqüentemente a visita de Deus a seu 
Povo. Todas as páginas do Evangelho que 
testemunham o ensino e os gestos de Jesus, 
poderiam intitular-se visitas de Jesus a tal 
pessoa, a tal grupo, e entretanto, uma lon
ga tradição cristã reservou o tenno de 
Visitação para identificar uma cena bem 
particular, esse encontro e.ntre duas mu
lheres grávidas, Maria e Isabel, relatadas 
num texto de Lucas, onde não aparecem 
os temlOS visita, visitação. Deixemo-nos 
penetrar por essa poderosa c entretanto, tao 
humilde imagem da jovem Maria grávida, 
caminhando rapidamente ao encontro de 
sua prima Isabel, que conceberá, também, 
em sua velhice. 

A Maria do Evangelho de Lucas é, 
verdadeiramente, uma mulher a caminho; 
a caminho de Nazaré, a cidade da monta
nha de Judá, para ser testemunha daquilo 
que o Deus do impossível fizera na vida 
de Isabel, sem dúvida, porém mais ainda, 
talvez, para pennitir a Maria ver-se confir
mada em seu apelo, por Isabel, que se 
tornará testemunha de que esse mesmo 
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Deus do impossível realizará nela, Maria; 
a caminho para Belém, para o recensea
mento decretado por César Augusto, sem 
dúvida, porém mais ainda, talvez, para o 
nascimento, e para pem1itir a Maria ver-se 
confirmada em sua missão, pelos pastores, 
iluminados pela glória de Deus, evangeli
zados pelo Anjo do Senhor; a caminho, 
para a oferta de Deus, prescrita pela lei, 
sem dúvida, porém, mais ainda, talvez, para 
o encontro com Simeão e Ana, que permi
tiu a Maria ouvir da boca do velho Profeta 
Simeao as implicações do primeiro grande 
sim da Serva, ao longo dos tempos; a ca
minho do Templo, um segunda vez, doze 
anos depois, para celebrar a Páscoa, se
gundo um rito de Israel, talvez, porém 
muito mais ainda, para descobrir - e isso 
a que preço! - o caminho da partilha dos 
destinos de Jesus, experimentando a perda 
de Jesus durante três dias, para aprender 
que o lugar onde Ele habita é a Casa do 
Pai, e aprender Dele, o jovem adolescente 
de doze anos, que lhe era submisso. E se 
abrissemos o Evangelho de João. veIÍamos 
a Mae de Jesus a caminho de Caná, para 
celebrar umas bodas, e a encontraIÍamos 
ainda ao longo do caminho que leva ao 
Gólgota. No início como no término do 
Evangelho, Maria é a mulher do "a cami
nho", a fim de tomar-se mulher do "estar 
com", 

Mulher "do caminho" sim, mas, tam
bém, mulher do encontro ao longo do ca
minho;' Mulher das surpresas, no decurso 
dos encontros. O Caná e o Gólgota de Joao, 
bem como as cenas de Lucas I e 2, conhe
cem esse "estar a caminho", levados por 
um fim que desabrocha numa experiência 
inteiramente imprevisível. A Maria do 
encontro com Isabel, a Maria que carrega 
Jesus em seu seio, e que chega a casa de 
Isabel, grávida de João, como ela, traduz, 
num vibrante realismo, o âmago da obra 
de Evangelização. 

Utiliza-se muito, na Igreja, a expressão 
"levar a palavra" para expressar o manda-

to do apóstolo, mas essa imagem de Ma
ria, grávida Daquele que é a Palavra de 
Deus, grávida Daquele que é Boa Nova 
para a humanidade, diz, de uma maneira 
única, e melhor que todas as frases, a rea
lidade de .que falamos. O que Zacarias vê 
é Maria, que chega a sua casa e depois, 
Isabel sua esposa, profundamente emocio
nada nesta hora em que sua gravidez está 
avançada, o que ele ouve é o diálogo entre 
essas duas mulheres; diálogo em que Deus 
é louvado em razão de sua fidelidade a . 
suas promessas, em razão da revolução que 
Ele introduz na terra, lançando os olhos de -sua misericórdia sobre o que é pequeno, 
vulnerável; um diálogo em que a fé na sua 
palavra é considerada como um caminho 
de felicidade, onde Maria, e a criança que 
ela carrega, - este Senhor, de quem ela é 
a mãe, - são reconhecidos como abenço
ados. Estaria bem no seu lugar, no fim da 
narrativa da Visitação, o vibrante "Bendi
to seja Deus, o Senhor de Israel, que 
visita e resgata o seu povo". de Zacarias. 
Quem negará que, na humilde visita de 
Maria a sua prima, alguma coisa do mis
tério da visita de Deus está em jogo? 

A narração de Lucas menciona três 
vezes a saudação de Maria a sua prima 
(Le 1,40; 41,44) o gesto inicial simples, 
que significa que se reconhece alguém. 
Simples gesto banal de todos os dias, do 
qual ela mesma tinha sido objeto, da parte 
do enviado Gabriel, e entretanto, o que nos 
é dito é que, ouvindo a saudação de Maria, 
a criança estremeceu de alegria, precisará 
Isabel, e que, ela mesma, está cheia do 
Espírito de Deus. Extraordinária fecundi
dade de um gesto que nada mais tem de 
banal, porque aquela que o faz, está ani
mada pelo Espírito de Deus, é portadora 
de sua palavra. 

Segundo nossos critérios, teríamos dado 
a palavra primeiramente a Maria, pois a 
incomparável dignidade de sua vocação lhe 
confere autoridade .sobre sua prima. O 
Evangelho de Lucas deve olhar as coisas 



-de maneira diferente. E [sabel quem toma 
a palavra, e isso para retomar o belo anún
cio que Gabriel fizera a Maria. Isabel 
evangeJiza Maria ... e isso ela O faz, com as 
palavras que , desde entao, geraçoes ' de 
cristaos retomarão, recitando a Ave-Ma
ria. Ela o faz na linguagem alegre da bên
ção, na confissão que aquele que Maria 
traz em seu seio é o seu Senhor; atenta à 
ação misteriosa do encontro com o filho 
de sua velhice e proclamando a beatitude 
da fé na Palavra do Senhor. E Maria fica 
à escuta de Isabel, como ficara à escuta de 
Gabriel, pois o Espírito lhe permite discer
nir onde Deus fala. Escutamos [sabel, e 
reconhecemos a linguagem maravilhada do 
chefe dos anciãos, Osias, quando Judite 
volta vitoriosa do seu encontro com 
Holofernes: "Bendita sejas, minha filha, 
pelo Deus altíssimo, mais que todas as 
mulheres da terra, e bendito seja o Senhor 
Deus, Criador do céu e da terra, Ele que te 
ajudou a derrotar o chefe dos nossos ini
migos" (Jd 13,18). 

Pela palavra de [sabel, somos de certo 
modo, convidados a encontrar na humilde 
Serva do Senhor, sobre cuja pequenez Jesus 
lançou os olhos a mulher que triunfa com 
Deus, que triunfa com o Povo, de quem se 
faz solidária. Quando Maria, por sua vez, 
toma a palavra, ela fará eco a essa afinna
çao, enquanto descreve a revoluçao de 
Deus. 

Essa intervenção de Maria, no diálogo 
da Visitaçao, toma a forma de um hino de 
louvor a Deus. Isabel expressou o que vira 
operar-se em Maria, o Filho que ela trazia 
em seu seio. Maria obstina-se em <ilhar a 
Deus, em identificar, naquilo que se passa, 
a obra de Deus, sempre' fiel a sua promes
sa, em entusiasmar-se por Ele, em exultar 
de alegria, diante de sua ação. Pondo so
bre os lábios de Maria, o cântico tao visi
velmente inspirado da mãe de Samuel (Sm . 
2,1-10) o Evangelho de Lucas parece con
vidar-nos a identificar Maria com o Povo 
dos Humilhados, condenados a suportar 

afrontas, que clamam a lahweh e choram 
muito, e de quem o próprio Deus se faz o -defensor. E dessa árvore que nascerá o 
Salvador; lembremo-nos de Ana a estéril, 
humilhada em razão de sua esterilidade, 
que se torna mãe de Samuel, o Profeta. 

O que se passa em Maria, o que se 
passa nessa saudação, na qual ela está tão 
profundamente engajada, refere-se ao cum
primento da promessa feita a Abraão, como 
diz o seu canto de louvor, O Magnifica!. 
Ora, sabemos que a grandeza de Abraao, 
sob o ponto de vista bíblico, está em ter 
acreditado na Palavra que lhe fora dita. 
Além de saborearmos essa percepção da 
obra de Jesus, globalmente, e também cada 
uma de suas expressões, palavras e gestos, 
como visita de Deus a seu Povo, vejamos 
como o Povo da primeira aliança já sabia 
falar de certas experiências fundamentais 
de sua história, como de visitas de Deus. 
Visitas de Deus num sentido positivo, como 
o Evangelho de Lucas fala: certas expe
riências felizes, vividas como intervenções 
benéficas de Deus, em favor de seu Povo. 
Quando ouvimos Zacarias bendizer a Deus, 
por ter visitado seu Povo, vem-nos à me
mória: a experiência de Sara, concebendo, 
na velhice, o filho da promessa, e de quem 
Gn 21,1 diz que ela fora visitada por Deus; 
a profecia de José moribundo, que prome
te a seus irmãos que vao viver no Egito, 
que, no dia da visita de Deus, eles serao 
reconduzidos a sua terra (Gn 50,24s.); a 
saída do Egito, quando Deus, comovido 
até as entranhas, pela miséria do seu Povo, 
escravo dos egípcios, intervém para libertá
lo, mostrando, assim, que visita seu Povo 
(Ex 3,16; 4,31); a profecia de Jeremias, 
anunciando ao povo exilado na Babilônia, 
que depois de 70 anos será libertado, por 
que Deus promete: "Eu vos visitarei" (Jr 
29,10); a oração do salmista, na qual o 
Povo clama a Deus: "Visita esta vinha" 
(SI 80,15); a profusão dos bens do sol, 
maravilhando o salmista, que vê nisso uma 
visita de Deus (SI 65,10); a visão da vida 
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futura dos justos, descrita pelo autor da 
Sabedoria, como hora da visita de Deus 
(Sb 3,7-13). Visitas de Deus, também, para 
o povo da primeira aliança, certos infortú
nios vividos pelo povo. Ser visitado por 
Deus seria, então, sofrer um castigo de sua 
mão, conhecer o sofrimento ou a morte, 
por ter sido infiel à Aliança? Vários textos 
o dão a pensar (Am 3,2; Os.4,9; Is 10,3; Jr 
6,15) mas, precisamente porque falam de 
sofrimento e de punição, em termos de 
visita, eles ressaltam o caráter pedagógico 
e medicinal da provação; eles exprimem 
que aquilo que parece como algo que es
capa à ternura, à proteção divina, é para
doxalmente, lugar do encontro de Deus, 
lugar onde a salvação de Deus manifesta, 
lugar onde, misteriosamente, se prepara a 
alegria do futuro, a festa do amanhã. 

Quer seja no Evangelho de Lucas ou 
nos textos do Antigo Testamento que aca
bamos de evocar, a visita de Deus é um 
grande presente, uma festa, o tempo de uma 
Iibertaçao, de uma vida nova, de salvaçao , 
para as pessoas visitadas. A visita de Deus 
é uma experiência que surpreende, confun
de, mesmo assim, que alegra, que compro-

. - . mete; uma expenencra que merece ser 
comunicada, partilhada, cantada. 

Isabel parece ter encontrado verdadei
ramente em Maria essa descendência de 
Abraão, que acreditou na Palavra. O Sim 
da Serva do Senhor é o Sim de Abraao à 
promessa de um pais, que lhe fizera Deus, 
no momento em que lhe pede que deixe o 
único pais que ele conhece; é o Sim de 
Abraao à promessa que lhe faz Deus de 
lhe dar uma posteridade, no momento em 
que Sara, sua esposa, ultrapassou muito o 
tempo de dar à luz; é a esperança contra 
toda esperança, no momento em que Deus 
lhe pede que imole o filho da promessa. A 
Maria da Visitação é bem a filha de 
Abraão, - expressa0 será usada pelo Jesus 
do Evangelho de Lucas, no momento em 
que Ele irá curar, na Sinagoga. a mulher 

curvada há 18 anos, isto é, a mulher que 
soube ler, naquilo que lhe acontecia, a visita 
de Deus, e que, após essa experiência, 
entrou no grande movimento de visitaçao. 
A visitada transformou-se em visitante. 

3. NÓS, MULHERES DE 
N 

VISITACAO • 

Em nossa civilização de imagens, acon
tece que nos faz muito bem aprofundar 
certas imagens que os Evangelhos nos 
oferecem, deixá-las inspirar nossa caminha
da. Nesse sentido, eu convidaria todas as 
pessoas conscientes de estarem engajadas 
na missão da Igreja, a aprofundarem lon
gamente a imagem simples de Maria, a 
caminho da casa de Isabel, ou ainda, a de 
Maria, encontrando-se com Isabel. Segun
do a minha própria experiência, elas pode
riam encontrar aí um novo dinamismo na 
sua vida apostólica, e poderiam ajudar 
muitas pessoas tímidas a descobrirem como 
elas podem tomar-se operárias eminente
mente preciosas para a evangelizaçao, seja 
qual for a humildade de sua situação, na 
história. 

A Visitaçao lembra que ninguém visita 
senão depois de ter sido visitada, e que 
somos visitados, ao longo da visita que 
fazemos a outrem. 

A Maria que se encontra subitamente 
de pé, pronta a seguir caminho, é uma 
jovenzinha que acaba de viver um aconte
cimento inimaginável. Através da palavra 
de mensageiro, a quem o texto dá o nome 
de Gabriel, foi-lhe dito que ela é preciosa 
aos olhos de Deus, e que Deus pretende 
associá-Ia de maneira muito misteriosa, a 
uma visita por excelência, que sua ternura 
lhe inspira fazer à humanidade. Ela teve, 
pois, de confiar na Palavra que lhe foi 
dirigida, Palavra tão desconcertante como 
aquela que Abraão escutara, e ela deve 
acolher essa Palavra, isto é, aquiescer ao 
projeto em que Deus a engaja. 



A visita de Deus que a narrativa da 
Encarnação testemunha, é, sem dúvida, 
uma experiência profundamente envol
vente, porque assegura a Maria a presença 
eminentemente operosa e amante de Deus 
em sua vida, mas é também, ao mesmo 
tempo, profundamente exigente. Pede-lhe 
que dê inteiramente sua fé à Palavra, por
que nada é impossível a Deus e convida
a a entrar resolutamente, com todas as suas 
forças, no Projeto de Deus em sua vida. 
Poder-se-ia dizer que, de certo modo, a 
visita de Deus é, para a Serva do Senhor, 
a entrada numa vida inteiramente nova. E 
é a totalidade de seu acolhimento ao sonho 
de Deus, que faz com que, logo que ex
pressa o seu Sim, Maria se levante e po
nha-se a caminho para a casa de Zacarias. 
Dir-se-ia que o Filho que dela vai nascer, 
já lhe comunicou seu rítmo. Vindo do Pai 
até Ela, vai agora dela para os outros seres 
humanos, começando já, o percurso da 
Palavra, através do mundo. 

Aquela que visita [sabel, primeiramen
te, foi visitada. O canto de louvor que o 
texto de Lucas põe nos seus lábios, teste
munha a consciência de Maria de ter sido 
visitada por Deus, e ousaria acrescentar que 
o eco que as palavras de Isabel dao à men
sagem de Gabriel nos convida a reconhe
cer que ela também, nesse encontro que tem 
com Maria, é por sua vez, uma visitante. 

Nós também, discípulos de Jesus Cris
to, membros do seu Corpo, templos do seu 
Espírito e Nele, filhos do Pai, fomos tam
bém visitadas por Deus. Nosso apelo à fé 
é visita de Deus. Nós sabemos também 
que, se as visitas de Deus a nossas vidas 
são envolventes, elas são também, muito 
exigentes. Como Maria, não é fácil, às , . 
vezes, para nó~, confiar na Palavra de Deus, 
e engajar-se naquilo que percebemos ser o 
projeto 'de Deus em nossa vida. Como 
Maria, nós temos de descobrir também, 
pouco a pouco, que nos encontros huma
nos mais simp1es. somos convidados a 
reconhecer a visita de Deus. O mensageiro 

de Deus apresenta-se, muitas vezes, sob os 
disfarces da velha prima [sabel. 

Para Maria, o mensageiro apresentou
-se também, na pessoa dos pastores na noite 
de Natal, os quais, depois de terem sido 
visitados e iluminados pelo Anjo do Se
nhor, eles também, a toda pressa, puse
ram-se a caminho para Belém. Maria, diz
nos o texto, ouviu a mensagem que os pas
tores, na sua alegria, transmitiram, a res
peito do recém-nascido. O eco que o Evan
gelho confiado aos pastores dá à mensa
gem de Gabriel: "Não tem ais, eu vos 
anuncio uma grande alegria, que será 
para todo o Povo: nasceu-vos hoje um 
Salvador que é o Cristo Senhor, na casa 
de Davi" (Lc 2,10 ss.) convida-nos a pen
sar que, na visita dos pastores a Belém, 
Maria, que lhes apresentava a Boa Nova, 
seu recém-nascido, fora evangelizada por 
eles. 

Para Maria, a visita de Deus, tomou, 
igualmente, a fonna do encontro com um 
velho Profeta do Templo de Jerusalém. 
Temos que aprender a escutar as palavras 
de Simeão, em eco com as palavras de 
Gabriel, na Anunciação. Quando o Profeta 
diz: "Agora ... meus olhos viram a salva
ção que preparas, à face de todos os Po
vos", não é difícil reconhecer o mensagei
ro de Deus, do primeiro anúncio. E quan
do ele diz a Maria que o seu Filho será 
causa de queda e de elevaçao de muitos, 
em Israel, e será um sinal de contradiçao, 
e que uma espada lhe atravessará a alma, 
a fim de que se revelem os pensamentos 
íntimos de muitos corações, é toda a face 
dolorosa de seu ofício de Serva, solidária 
ao grande Servo, que lhe é revelada, e à 
qual ela já disse "Sim". A visitação de 
Maria-Simeão: Simeão sabe-se visitado por 
Deus, nessa Apresentação do Recém-nas
cido ao Templo, - Boa Nova para todos 
os Povos - porém Maria também é visi
tada por Deus, através dessa desconcertante 
palavra profética. 
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Lucas transmitiu-nos ainda uma última 
narrativa de uma grande visita de Deus, 
nos textos em que fala da Infância de Jesus. 
Situou-a no quadro de uma Páscoa judai
ca, em Jerusalém, como para antecipar 
outra subida culminante à Cruz. Maria e 
José chegaram ao Templo, após três dias 
de procura infrutuosa de Jesus. Estão em 
angústia, e encontram-no, enfim, sentado 
no meio de doutores da Lei, escutando-os 
e interrogando-os. Quando Jesus responde 
a sua Mãe, que lhe confia a experiência 
dolorosa que acaba de viver por causa De
le: "Por que me procuráveis"? - "Não 
sabeis que Eu devia estar na Casa de meu 
Pai"? -, há, aqui ainda, alguma coisa da 
mensagem de Gabriel, que se aprofunda: 
"O Filho do Altíssimo, o Santo, o Filho de 
Deus" ... quer dizer: Aquele que pertence 
ao Pai, e de quem a primeira casa é a Casa 
.do Pai... Maria é evangelizada por seu 
Filho, de doze anos. Maria, convidada a 
reconhecer a visita de Deus, nesse aconte
cimento. 

A Visitação convida-nos a reconhecer 
e a nunca esquecer que, em todos os En
contros, somos, ao mesmo tempo, visita
das e visitantes, e que é uma grande arte 
evangélica saber identificar, tanto sob o 
aspecto de nossas velhas primas Isabel, dos 
pastores que encontramos à noite, dos pro
fetas que nos confrontam com palavras 
desconcertantes, das crianças que educa
mos, como os Arcanjos Gabriel, ospossí
veis mensageiros do Evangelho de Deus, 
os portadores da visita, ao mesmo tempo 
envolvente e exigente de Deus. 

3.1. A Visita cão nos convida a 
• 

reconhecer o outro ... a sua 
experiência. 

Segundo o Evangelho de Lucas, 
Gabriel, que acaba de revelar a Maria a 
missão que Deus lhe confia anuncia-lhe 
também que Isabel, sua prima, concebera 
um filho na sua velhice, e já se encontra 

no sexto mês, ela a quem chamavam a 
estéril, porque nada é impossível a Deus. 
A cena da Visitação em que Maria se põe 
rapidamente a caminho para a casa de Isa
bel, fala já da atençao ao que lhe fora re
velado da experiência de outrem. A triplice 
referência à saudaçao de Maria por Isabel 
(Lc 1,40,41,44), testemunha igualmente o 
que foi revelado a Maria, a respeito de sua 
prima. Mas essa narração fala abundante
mente, e de maneira muito bela, do que foi 
revelado a Isabel, a respeito de Maria: "Tu 
és bendita entre todas as mulheres e ben
dito é o fruto do teu ventre" e também da 
relação especial Maria-Jesus, e ainda da 
relação Isabel-Maria: "Donde me vem a 
ventura que a Mae do meu Senhor se dig
ne visitar-me"? - "Desde que a tua sau
daçao chegou aos meus ouvidos, a criança 
estremeceu de alegria no meu seio ... Bem
-aventurada Aquela que acreditou no 
cumprimento das palavras que lhe foram 
ditas, da parte do Senhor". A Maria, atenta 
à experiência de Isabel, Gabriel dissera an
tes que o Espírito Santo viria sobre ela, 
Maria. De Isabel, tão perspicaz a respeito 
de seus hóspedes,. a narração dizia que 
estava cheia do Espírito Santo. Este Espí
rito Santo pennite às duas mulheres verem 
além das aparências, o âmago da realidade 
que é a sua, permite reconhecer que cada 
uma delas é uma história sagrada. 

Eu escuto Lucas evocar a atenção de 
Maria, com respeito a Isabel e a João, 
escuto"o testemunhar a qualidade da aten
ção de Isabel com relação a Jesus e Maria, 
e numerosas páginas do Evangelho surgem 
a meu espírito. Qualidade do olhar de Jesus 
sobre o fariseu, a quem Ele visita, sim, 
porém, mais ainda, qualidade do olhar de 
Jesus sobre a mulher pecadora, que encon
tra, de repente, na casa do fariseu e se lança 
aos pés de Jesus; - reconhecimento de 
Jesus, por esta Marta que o recebe em sua 
casa, porém mais ainda, reconhecimento 
pela irma de Marta, Maria, sentada a seus 
pés como boa discípula, escutando-lhe a 



Palavra; atenção de Jesus ao sacerdote, ao 
levita, sim, porém emoçao incomparável 
de Jesus, diante do samaritano, que se fez 
próximo do homem caído à beira da estra
da; preocupação do pai por seus dois fi
lhos, sim, porém procura inquieta e alegria 
transbordante, quando aquele que, tendo 
dissipado todos os seus bens, é encontra
do; compaixão de Jesus por todos esses 
homens e mulheres que O seguem, quando 
entra em Jeric6, sim, porém presença indi
zível de Jesus àquele homenzinho, que 
corre depressa e sobe a um sicõmoro, para 
vê-Lo passar; qualidade de um dos com
panheiros de suplício de Jesus, que o leva 
a reconhecê-lo como inocente, o rei, mas 
qualidade de visitaçao de Jesus a este 
supliciado, que o leva a reconhecer nele 
um candidato ao reino, naquele mesmo dia. 

A Visitação nos convida a abrir os 
olhos, olhos iluminados pela fé, a olhar 
com atençao, respeito, amor, as pessoas que 
encontramos, a reconhecer sua experiên
cia, a contar com a Espírito que nos é dado, 
para perceber a ação de Deus lá, onde os 
olhos da carne não vêem senao pobreza, 
limitação, acontecimentos sem importân
cia. Será em razão de sua profunda ex
periência de pobreza, que as duas mulhe
res que a Visitação nos apresenta, teste
munham, em palavras e em gestos, esta 
liberdade interior que lhes permite comu
nicarem-se mutuamente, maravilharem-se 
e se alegrarem. com o triunfo da vida em 
seu próprio seio? 

3.2. A Visitação convida a 
reconhecer Deus, operando em 
nós mesmos e nos outros ... 
a confessar sua misericórdia, 
sua fidelidade, a recordar seus 
benefícios, e a engajar-se nas 
transformações que Ele inicia. 

Segundo o texto de Lucas, Maria res
ponde à confirmação que Isabel, cheia do 

Espírito Santo, acaba de fazer-lhe, sobre 
sua missao, entoando um vibrante hino de 
louvor a Deus. Chama-O seu Senhor, seu 
Salvador, e Ela mesma transborda de ale
gria, de exultação, porque o olhar de Deus 
se voltou para a pobreza da sua Serva. Nao 
é em razao de seus recursos pessoais, de 
seus méritos, que o Poderoso realizou nela 
grandes coisas. A maneira de agir de Deus, 
diz ela, é precisamente, inclinar-se para a 
maior vulnerabilidade, a maior pobreza, a 
maior fraqueza, e intervir precisamente aí, 
para fazer triunfar o poder, que vem só 
Dele. Paulo diria que Deus escolheu O "que 
é louco, no mundo, para confundir os sá
bios ... o que é fraco, no mundo, para con
fundir os fortes ... o que é um aborto, no 
mundo, e que se despreza, o que nada é, 
para reduzir a nada aquilo que é" (I Cor 
1,27s.). Isabel acaba de saudar como bem
aventurada Aquela que acreditou no cum
primento do que fora dito da parte do 
Senhor, quando Maria lhe comunica seu 
Credo: - Maria acredita que o olhar de 
Deus recai sobre os pequenos, os despre
zados da terra, os desconhecidos. Ela acre
dita que a misericórdia de Deus por aque
les e aquelas que O temem, jamais se ex
tinguirá. Ela crê que a ordem social que 
experimentamos hoje, não é a última Pala
vra de Deus e que, quando o homem se 
manifesta como rei, alguma coisa é funda
mentalmente transtornada, aqui na terra: 
"Ele dispersa os homens de coração sober
bo ... derruba os poderosos ... eleva os hu
mildes ... cumula de bens os famintos, en
via os ricos de mãos vazias". Maria decla
ra, enfim, que Deus não esqueceu seu Povo, 
nao esqueceu a promessa feita a Abraao e 
a sua posteridade. Ora, nós já o dissemos 
sua fé coloca-a verdadeiramente na poste
ridade de Abrãao. 

Inspiradas pelo canto de louvor atribu
ído por Lucas a Maria, nós todas, objeto, 
como ela, do olhar de Deus, sobre a nossa 
pobreza, somos convidadas a fazer nosso 
seu Credo. Entradas no mistério da 'morte-
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-ressurreição de Jesus, tendo posto nossa 
fé na Palavra, somos chamadas a reler todos 
os acontecimentos de nossa história, con
fessando que "o Todo-Poderoso rez em 
mim grandes coisas". Na medida em que 
nos engajamos na linha do Reino, alguma 
coisa será fundamentalmente transformada 
em nossa maneira de ver o desenrolar dos 
acontecimentos, a repartição dos bens da 
criação, as relações entre 'os humanos. 

Esse Magnificat, que faz parte da Ora
ção oficial há muitos séculos, - já no sé
culo VIII Beda, o Venerável, numa homil ia, 
falava na Oraçao da Tarde as vésperas, -
engaja nossa vidas. Quem quer recitá-lo 
com autenticidade, sentir-se-ã convidado a 
levar a sério as exigências do Reino de 
Deus. Seria uma estranha maneira de reco
nhecer Deus, contentar-se em confessá-lo 
com os lábios, adotando comportamentos 
opostos aos seus. Maria, no seu Credo, fala 
de Deus, cuja misericórdia se estende de 
idade em idade, um Deus que se lembrou 
de sua promessa em favor de Abraao e de 
sua posteridade, para sempre. Ela nos en
sina a cantar a fidelidade do Senhor, mes
mo nos momentos em que nossas expe
riências imediatas nos levassem a pensar 
que Ele esquece, abandona mas Ela nos 
ensina também a recordar, como Israel 
sabia tão bem fazê-lo , as misericórdias 
passadas. Como já disse Ball Shem: "O 
exílio começa com o esquecimento; a 
libertaçao começa com a recordação". 
A Visitação, pois, nos põe a caminho, com 
o memorial que está no centro da nossa fé', 
o da Morte-Ressurreição de Jesus. Mas a 
Eucaristia, que é Memorial, é também 
encontro, comunhao, presença, visitação. 

CONCLUSÃO 
"Infeliz de mim se eu não evangeli

zar"! (ICor 9,16) era o grito dé Paulo, 
que à luz da Visitação. eu gostaria de rc
tomar, noutras palavras. Infeliz de mim, se 
minha missao evangelizadora não fizesse 
de mim uma mulher de Visitaçao, se no 
momento de partilhar o que eu pude apren
der da mensagem evangélica. eu não me 
colocasse numa atitude de acolhimento do 
que me possa transmitir sobre o Evange
lho a pessoa que encontro. "Infeliz de mim 
se eu esquecesse, nos meus encontros com 
as pessoas que o Esp[rito Santo oferece a 
todos, de maneira que Deus conhece a 
possibilidade de estar associada ao misté
rio pascal" (OS, 22). 

Jamais acabamos de pesquisar que for
ma deve revestir a evangelizaçao, e que 
atitudes exige, se quer respeitar ao máxi
mo, as pessoas que encontra. 

A nós todas, discipulas de Jesus, mu
lheres religiosas apostólicas, desejo que nos 
tornemos cada vez mais mulheres de 
Visitação, mensageiras de alguma coisa do 
mistério da ternura de Deus, em todos os 
nossos encontros, por humildes que sejam, 
e dispostas a acolher o que nos pode ser 
manifestado dessa mesma ternura, pelas 
pessoas que encontramos. 

Desejo que nunca nos sintamos dema
siado pobres, doentes, ignorantes, fracas, 
desconhecidas, demasiado jovens o~ ve
lhas para esse grande mistério da Visitação. 
Oxalá pensemos e vivamos nossa missao 
de evangelizaçao, como um mistério de 
Visitação. 
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EVANGELIZAR O POLÍTICO: 
N 

U MISSAO DA VIDA RELIGIOSA 

~.~?i$o..'%l= 

•• 
~ stamos em mais um ano de eJei-
~~ çoes. Muitos insistem em afirmar 

L,· que estas eleições de 1994 são as 
L . . " mais importantes de toda a história 
da nossa república. E isto por dois moti
vos significativos. O primeiro é a hora 
histórica que estamos vivendo. Depois de 
décadas de espera começa-se a "sentir o 
cheiro" da justiça contra os polílicos deso
nestos. Começamos a perceber a força do 
povo, capaz de exigir dias melhores para o 
pais. O segundo motivo é, sem dúvida, o 
acúmulo de escolhas importantes numa só 
eleição. Seremos chamados a escolher de 
uma s6 vez o presidente da república, se
nadores, deputados federais, governadores 
de estado c deputados estaduais. 

A hora é, portanto, muito importante. 
Precisamos aproveitar do clima existente 
para nao mais votar em certos políticos. O 
momento atual é favorável. Os fatos de 
corrupção ainda recentes podem ajudar a 
criar toda uma reflexão que contribua para 
a escolha de pessoas mais honestas. Além 
disso, não podemos desperdiçar esta opor
tunidade que temos de escolher, ao mesmo 
tempo, tantos representantes do povo. Um 
erro nesta hora seria fatal para o país. 

Diante de todo este quadro como se 
coloca a vida religiosa? Qual a sua respon
sabilidade? Certamente ela nao pode per
manecer indlferellte, achando que não é sua 
obrigação contribuir para que o nosso país 
possa, neste momento, dar novos passos. 
Na minha opiniao, pesa sobre os religiosos 
e religiosas o grave dever de ser, nesta hora 
tão delicada, sinal de Iibertaçao para um 

Pe. José Lisboa Moreira de Oliveira, SDV 
Vitória da Conquista/BA 

povo que já não suporta mais o peso da 
exploraçao e do engodo. 

A conferência de Puebla foi clara em 
afirmar a necessidade de que as religiosas 
e os religiosos colaborem na promoção de 
uma política mais de acordo com os prin
cípios evangélicos. Os consagrados e con
sagradas, portanto, não devem permanecer 
alheios ao que acontece no mundo da po
lítica, mas, "por sua forma de seguir a 
Cristo, segundo a função peculiar que lhes 
compete dentro da missão da Igreja, de 
acordo com o seu carisma específico, tam
bém cooperam na evangelizaçao do políti
co" (P 528). 

Parece-me que com relação a esta obri
gação de contribuir para a evangelização 
do político todos estamos de acordo. O 
problema surge no "rnodus faciendi", isto 
é, no modo de, concretamente, evangeli
zar ,) mundo da política. Aqui, nós religio
sos l". reJigiosas, facilmente caímos em dois 
tipos de tentação. A primeira é aquela de 
"lavar as mãos", de "ficar em cima do 
muro". Só que O equilibrio sobre o muro 
dura pouco e existe sempre o risco de 
pender para o lado dos poderosos. A se
gunda tentação é aquela de partirmos para 
um engajamento mais próximo do povo, 
sem porém um discernimento verdadeiro. 
Isso leva tantas vezes a uma pedagogia 
errada que tem,;na em verdadeiro fracas
so. A falta de realismo, a ingenuidade, a 
precipitação, levam tantas vezes a um co
lapso total das estratégias previstas. E o 
resultado é, muitas vezes, o desânimo e O 
retrocesso na caminhada. 



Como deve ser entao esta nossa parti
cipação no processo de evangelizaçao da 
política? Neste artigo entendo propor uma 
metodologia para tal ação ·pastoral dos 
religiosos e religiosas, deixando ã criati
vidade de cada um e de cada uma o dever 
de completar, melhorar e até mesmo cor
rigir. Antes, porém, de passar à descrição 
da referida metodologia, gostaria de apre
sentar três pressupostos fundamentais sem 
os quais ela não levaria a resultados con
cretos. 

1. PRESSUPOSTOS 

1. A vocação profética da vida 
religiosa 

Este é o primeiro pressuposto. Nenhum 
método de evangelização do político será 
realmente autêntico se não tiver como 
ponto de partida a dimensao profética da 
vida religiosa. A missão do religioso e da 
religiosa neste campo terá que ser explici
tamente denlÍncia do egoísmo daqueles 
poucos que, detendo a maior parte dos 
bens, deixam a grande maioria na mais 
completa miséria. Não se poderá falar de 
evangelizaçao do político por parte dos 
religiosos e das religiosas quando existe 
conivência com situaçoes de injustiça e 
exploração dos mais fracos. Não poderá 
evangelizar o político o religioso ou religio
sa que não denuncia todas as situaçoes de 
injustiça existentes no local onde trabalha. 

• E claro que esta denúncia se faz antes 
de tudo com a própria vida. Puebla fala de 
um testemunho "de uma real austeridade 
de vida, de comunhão com, os homens e de 
intensa relação com Deus" (P 528). Esta 
vida, segundo Paulo VI, se toma uma pre
gação eloqüente (EN 69), que Puebla, por 
sua vez, apresenta como sendo "uma de
núncia evangélica daqueles que servem ao 
dinheiro e ao poder, reservando para si 
egoisticamente os bens que Deus outorga 

ao homem para benefício de toda a comu
nidade" (P 747). 

Sendo algo que brota da vida, esta 
denúncia tem que incidir concretamente no 
comportamento daqueles que exploram os 
mais pobres. Por isso mesmo tal denúncia 
não pode ser apenas simbólica. Ela tem 
que ser uma denúncia sacramental, feita 
de gestos e de palavras. Tantas vezes os 
religiosos terao mesmo que gritar. falar com 
voz forte, dizer claramente o que está er
rado. Não bastará, pois, a austeridade de 
vida, mas será sempre necessário levar "à 
consciência dos que possuem o poder e os 
bens o clamor dos que não têm voz, nem 
representaçao, nem sabem sequer como 
fazer-se ouvir.' Os religiosos e as religio
sas precisam gritar sem medo que "toda 
violação dos direitos humanos contradiz o 
Plano de Deus e é pecado" (SD 164). Isso 
é muito importante: dizer que toda injusti
ça e toda exploração do ser humano é 
pecado. A denúncia de tudo aquilo que 
prejudica os pobres é parte da nossa mis
sao. Também nós "nao podemos estar au
sentes numa hora na qual não há quem 
vele por seus interesses" (SD 202). 

Além da denúncia, a profecia compor
ta também o anúncio. Trata-se da apresen
tação de propostas concretas, de alternati
vas de vida que possam superar as situa
ções denunciadas. Certamente não cabe a 
nós religiosos e religiosas apresentar solu
çoes técnicas para os problemas do país. 
Todavia não devemos esquecer que tam
bém nós somos cidadãos e cidadas desta 
nação. E como tais temos a obrigação de 
assumir a parte que nos toca na elaboração 
de "uma proposta ética e um projeto polí
tico, com suas estratégias, que, iluminados 
pelos princípios de solidariedade e sub
sidíariedade, orientem pessoas e institui
ções no exercício de seus direitos e de
veres".l Os religiosos e religiosas, se qui
serem, podem contribuir eficazmente para 
isso, pois. na maioria das vezes. são deten
tores de instrumentos e meios que facili-
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tam tal ação. Basta pensar, por exemplo, 
nos inúmeros colégios que estão em nos
sas mãos! 

2. A opção preferencial pelos pobres 

Este é o segundo pressuposto para a 
evangelização do polftico feita por nós 
religiosos e religiosas. O exercício da vo
cação profética abre caminho para isso. O 
pobre terá sempre que ser o referencial da 
nossa atuaçao como colaboradores da evan
gelização do mundo da polftica. Numa si
tuação como a nossa, onde a corrupção 
chega a desviar para o bolso de poucos 
cerca de 64% das verbas da União, temos 
que tomar claramente o partido dos po
bres. Neste serviço à polftica, mais do que 
em qualquer outra situação, temos que 
"assumir com decisão renovada a evangé
lica opção preferencial pelos pobres" (SD 
180). O objetivo de toda a nossa açao terá 
que ser sempre a libertação do pobre. 

Precisamos entender bem o uni versa-
• 

lisma cristão. E verdade que Jesus veio para 
todos, mas Ele quis atingir toda a humani
dade a partir da evangelização dos pobres.' 
A partir dos pobres, dos marginalizados da 
sua época, Jesus atinge os demais. Jesus 
nao toma a defesa dos ricos, mas dos po
bres. E quando acolhe um rico leva-o a 
partilhar os seus bens com os pobres; a 
devolver aquilo que tinha roubado dos 
pobres (cf. Lc 19,1-10). 

Seguindo este princípio, o religioso ou 
a religiosa que se compromete com a evao
gelizaçao do político terá que colocar-se, 
sem meios termos, do lado dos pobres. Sua 
preocupaçao será aquela de defender as 
"massas sobrantes" da ganância dos que 
querem ficar cada vez mais ricos às custas 
de dolorosos sacrifícios dos mais pobres. 
Certos de que a "parcialidade" da opção 
pelos pobres "é condição para que o Reino 
de Deus seja de fato universal",' nós reli
giosos e religiosas devemos assumir esta 
causa com muita coragem. Sem a opção 

preferencial pelos pobres a nossa evange
lização do político seria uma farsa. Com 
muita faciJidadc cairíamos nas armadilhas 
dos espertos que nao querem nenhuma 
mudança da situação, uma vez que estão 
tirando proveito dela. 

João Paulo lI, repetindo o ensinamento 
de Leao XIII na Rerum Novarum, foi cate
górico em afirmar que "a classe dos ricos, 
forte por si mesma, tem menos necessida
de de defesa pública" (CA 10). Segundo o 
papa, os indivíduos "quanto mais indefe
sos aparecem numa sociedade, tanto mais 
necessitam da atenção e do cuidado dos 
outros e, particularmente da intervençao da 
autoridade pública" (lb.). Isto mostra como 
a nossa açao na evangelização do po1ítico 
deve ser voltada para a instituição de um 
poder público que defenda os direitos dos 
pobres. A experiência testemunhal dos re
ligiosos e religiosas deve ser tal - afirma 
ainda João Paulo II - que nela "os pobres 
e os mais esquecidos sintam a proximida
de da solidariedade fraterna; os marginali
zados e abandonados experimentem o cla
mor de Cristo; os sem-voz se sintam escu
tados e os tratados injustamente encontrem 
defesa e ajuda".' 

3. A evangelização do político como 
fidelidade ao voto de pobreza 

A evangelizaçao do político, nos ter
mos da vocação profética e da opção pre
ferencial pelos pobres, é para nós religio
sos e religiosas uma conseqüência do nos
so voto de pobreza. Defender os pobres, 
contribuir para a libertação dos mesmos, 
para nós religiosos e religiosas não é fa-

• 
culfafivo. E uma obrigaçao que decorre do 
nosso voto de pobreza. O clamor dos po
bres deve encontrar eco em nossa consciên
cia e existência. E em razao do voto de 
pobreza. Paulo VI já dizia isto há mais de 
duas décadas. Relacionando o "clamor do 
pobres" com o voto de pobreza, este papa 
afinnava: "Ele deve, antes de mais nada, 



impedir-vos aquilo que pudesse ser um 
compromisso com qualquer forma de in
justiça social. Ele obriga-vos, por outro 
lado, a despertar as consciências para o 
drama da miséria e para as exigências de 
justiça social do Evangelho e da Igreja" 
(ET 18). 

Denunciar e anunciar, optar pelo po
bre, assumindo claramente a sua defesa, 
são atitudes que fazem parte da essência 
da vida religiosa, enquanto exigências do 
voto de pobreza. Não dá, pois, para imagi
nar um religioso ou religiosa que preten
desse evangelizar o político sem levar a 
sério tais exigências. Aqui tocamos o âma
go da nossa reflexão, pois tomamos cons
ciência do desafio que isto nos coloca, uma 
vez que, neste trabalho de evangelizaçao 
do político, nao é possível nenhuma indi
ferença ou neutralidade. Ou se está ine
quivocamente do lado dos pobres ou se 
está contra eles. Não é possível uma ter
ceira opção. A desculpa da universalidade 
da Boa-Nova de Jesus não serve para jus
tificar a inércia, a diplomacia, a atitude de 
ficar "em cima do muro". Isto porque tal 
universalidade passa necessariamente pela 
"porta" da opção pelos pobres! Esta últi
ma é um critério fundamental "por onde 
tem que passar a universalidade para ser 
evangélica".' 

Acredito que n6s, reJigiosos e religio
sas, nao fomos preparados para assumir a 
evangelização do político como conseqüên
cia da fidelidade ao voto de pobreza. Ve
mos a pobreza apenas como sendo a aus
teridade e a dependência dos superiores. 
Porém, como já afimlOu o Vaticano lI, isso , 
não basta (PC 13). E preciso que tal po-
breza, atenta às exigências do Evangelho, 
seja também compromisso com a promo
ção da justiça social (ET 16). Uma respos
ta concreta ao chamado divino que se 
manifesta também através dos apelos dra
máticos das massas e indivíduos que vi
vem na mais completa miséria (ET 17). E 
porque ainda não assumimos este serviço 

ao pobre como parte essencial da nossa 
consagração na pobreza. toma-se necessá
rio preparar os religiosos e religiosas para 
isso.~ 

2. METODOLOGIA PARA A -EVANGELlZACAO DO 
POLíTICO ' 

Vistos estes três pressupostos podemos 
agora passar à análise da metodologia para 
a evangelização do político por parte de 
nós religiosos c religiosas. No meu modo 
de ver as coisas, penso que os elementos 
que agora serão descritos são passos pro
gressivos. Isto significa que um não pode 
acontecer sem o outro. O segundo só 
acontecerá depois do primeiro. O terceiro , 
depois do segundo e assim por diante. E 
uma visao pessoal, baseada na experiên
cia. Mas não é dogma. Por isso cada um 
tem o direito e o dever de inverter a ordem 
e até mesmo de modificar ou inventar 
novos passos. O importante é que no final 
de tudo possamos dar a nossa contribuiçao 
concreta para evangelização do político. 

I. Conscientização política 
, 

Este é, ao meu ver, o primeiro passo. E 
praticamente impossível pretender qualquer 
êxito neste campo enquanto tivemlOS um 
povo incapaz de um correto discernimento 
político. Nunca iremos atingir uma trans
formaçao da realidade social com um povo 
que ainda se vende por qualquer coisa. O 
desafio aqui é grande. mas não temos ou
tra escolha. Ou começamos por isso, ou 
todo o nosso trabalho fracassará. E o desa
fio aqui é grande por três motivos. Primei
ro porque a realidade dafome e da miséria 
é dramática. E, diante do desespero, as 
pessoas sao capazes de tudo; até mesmo 
de vender o voto por um-quilo de alimen
to. O segundo motivo é a questão da edu
caça0. Somente um povo que tem acesso 
a uma boa educação pode ser um povo 
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livre. O terceiro motivo é a lentidão do 
próprio ser humano. Este, para chegar a 
uma consciência crítica, leva muito tempo. 
Sobretudo quando já vive calejado pela 
resignação e pelo confonnismo. 

Temos, pois, de vencer o desafio e 
realizar este trabalho de conscientização , 
política. E preciso evitar toda precipitação 
e toda falta de paciência, pois nao existe 
outro caminho. Pular esta etapa é como 
"dar murro em ponta de faca"! E talvez 
aqui resida o fracasso de tantas tentativas 
de evangelização do político por parte da 
Igreja e, sobretudo, por parte de certas 
comunidades religiosas. A pressa, a inge
nuidade, a falta de realismo levaram os 
evangelizadores a pretender do povo pas
sos para os quais ele ainda não estava pre
parado. E o povo não foi capaz de avançar 
porque não era ainda um povo conscien
tizado politicamente. 

Certamente nao faltam aqueles que afir
mam ser a conscientizaçao política um tra
balho dos cristaos leigos. Por isso os reli
giosos e as religiosas não deveriam se 
envolver com isso. Tal afirmação é falsa 
se levamos em consideração que os reli
giosos e as re1igiosas são também cida
daos e cidadãs de uma naçao. E enquanto 
tais devem também participar ativamente 
da vida política do país. De fato, afimla 
um documento da Santa Sé endereçado aos 
religiosos e às religiosas, a política, enten
dida "como organização dinâmica de toda 
uma vida social", constitui-se num "dever 
de participação humana, responsável e ati
va". Por isso mesmo ela deve ser exercida 
"por todos os cidadãos". Dentro desta vi
são a atuaçao política dos religiosos e das 
religiosas "se reveste de um significado 
profundo de estímulo e de compromisso 
com aquelas transfonnaçoes culturais e 
sociais que contribuem para a promoçao 
humana",'j A conscientizaçao política, en
tendida como preparação, educaçao e for
mação do povo para a busca do bem-co
mum e da justiça, faz parte da evangeliza-

çao do político (SD 99). E nós religiosos 
e religiosas temos o dever de assumi-la 
como parte da nossa missao. 

A Igreja tem o dever de "cuidar da 
educação civil e política, hoje muito ne
cessária tanto para o povo como sobretudo 
para a juventude, a fim de que todos os 
cidadãos possam desempenhar o seu papel 
na vida da comunidade política" (OS 75). 
Ela deve estimular a participaçao de todos 
nas iniciativas comunitárias e na vida pú
blica (OS 31). Penso que ao insistir na 
participação de todos os cidadaos e cida
dãs, o concílio não tenha tido a intençao 
de excluir os religiosos e as religiosas, 
Neste serviço de evangelização do político 
ninguém pode ficar de fora. Cada cristao, 
a partir do chamado recebido do Senhor, 
deve contribuir concretamente para a pro
moção de "atividades destinadas ao servi
ço de todos, sobretudo dos indigentes ... " 
(OS 42). Portanto erram todos aqueles cris
taos, também os religiosos, que julgam 
"poderem negligenciar os seus deveres 
terrestres, sem perceberem' que estão mais 
obrigados a cumpri-los, por causa da pró
pria fé, de acordo com a vocação à qual 
cada um foi chamado" (OS 43). 

Nós, religiosos e religiosas, dispomos 
de um forte potencial para realizar este tra
balho de conscientizaçao política. Bastaria 
pensar nas inúmeras escolas que estão em , 
nossas mãos! E claro que isto tem um preço 
e iria exigir muitas mudanças. Até mesmo 
no nosso estilo de vida, Conscientizar in
comoda aos privilegiados. Muitos pais nao 
iriam gostar de saber que os seus filhos 
estao sendo conscientizados politicamen
te. Tudo, porém, é uma questao de fé. 

Insisto na questão das escolas manti
das por religiosos e por religiosas, pois é 
triste saber que muitos dos que hoje explo-, 
ram o povo passaram por tais escolas. E 
lamentável saber que a maioria absoluta 
dos jovens que passaram por nossas esco
las não aprendeu "a contribuir para a trans-



formação crista do mundo" e para "o bem 
de toda a sociedade" (GE 2). 

2. Conhecimento dos candidatos 

Dado o primeiro passo, torna-se indis
pensável passar ao segundo. Trata-se de 
conhecer os candidatos políticos que se 
apresentam em época de eleição. Aqui a 
atuaçao dos religiosos e religiosas é não só 
importante mas também necessária. Isto 
porque o nosso povo pobre e explorado 
não dispõe de meios, de mecanismos para 
isso. Não dispoe sobretudo do espírito 
crítico capaz de levá-lo a perceber clara
mente, objetivamente, quem é quem. 

A tarefa dos religiosos e religiosas, 
neste caso, é de, com o povo, ir descobrin
do o verdadeiro perfil de tais candidatos. 
Tantas vezes o próprio povo já possui to
das as infonnaçoes necessárias para isto. 
Precisa apenas de um olhar critico capaz 
de despertá-lo para a realidade; de ajudá
lo a identificar quem realmente poderá 
servi-lo. Por isso mesmo tal análise não 
poderá ser medrosa. Deve-se tcr a cora
gem de "colocar o dedo na ferida"! Nesta 
ocasião não devemos tcr medo de guiar o 
povo. A figura do condutor é indispensá
vel para a verdadeira Iibertaçao de um 
povo. E quase sempre este líder tem que 
ser uma pessoa religiosa que, a partir da fé 
no Deus Libertador, leve a comunidade a 
dar passos firmes na direção da "terra pro
metida". A experiência do êxodo bíblico e 
das lutas populares são a prova mais coo
ereta desta realidade. Estudos sérios, feitos 
em nossos dias, começam a mostrar a 
importância da espiritualidade de certos 
líderes carismáticos na condução de lutas 
populares. Hoje começa-se a perceber com 
mais clareza a importânda da religião na 
concretização de movimentos que denun
ciaram a injustiça e que realizaram proje
tos alternativos, visando a criação de con
diçoes mais dignas para a vida humana. lU 

Neste passo, pois, não devemos ter 
medo de tomar as rédeas, de conduzir para 

a libertaçao. Nada de ingenuidade, de pen
sar que o povo é capaz. Devemos ter medo 
de manipular o povo. Isso sim! Mas não 
de conduzi-lo, orientá-lo, ajudá-lo. A San
ta Sé inclusive nos incentiva nesta direção. 
De fato afirma que, numa situação de 
emergência, nós religiosos e religiosas 
devemos ter uma "participação ativa na 
política"." O documento afirma que isto é 
uma exceção e que tudo deve ser feito com 
a aprovação da hierarquia. Mas existe tal 
possibilidade. E pelo contexto da afirma
ção dá para entender que esta "participa
ção ativa" significa uma atuação mais di
reta como esta e outras que ainda vou 
apontar. 

Penso que a situação do nosso país é 
de emergência. O que ainda seria pior do 
que aquilo que está acontecendo? Isto, pois, 
justifica a nossa atuação mais concreta na 
evangelizaçao do político. Percebendo a 
existência concreta de cada pessoa huma
na como "livro aberto de meditação", os 
religiosos e as religiosas são provocados, 
interpelados e obrigados a rever a própria 
vida e o próprio compromisso para dar 
respostas esperançosas aos que hoje vivem 
jogados na sargeta e excluídos de qualquer 
participação naquilo que é indispensável a 
uma vida digna. 12 

De maneira profética, no ano passado, 
os nossos bispos, reunidos em Itaici, afir
mavam que "a recuperação da política 
passa pela formação e pela moralizaçao dos 
po1íticos".r:~ Penso que não seja possível 
esta fonnação e morali.zação sem uma se
leção que é fruto de um trabalho profundo 
de conhecimento dos candidatos. E nesta 
luta nós religiosos e religiosas não pode
mos ficar indiferentes. Temos também que 
contribuir para este processo de mora
lização. Precisamos ser co-responsáveis e 
participarmos deste momento de "discer
nimento sapiencial". buscando o que é mais 
justo para toda a comunidade e não o que 
nos satisfaz egoisticamentc. 14 
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3. Escolha de candidatos 

O trabalho de conhecimento dos candi
datos a cargos políticos não pode perma
necer abstrato, mas deve levar as pessoas 
a uma opçao bem concreta. Elas deverão 
ser capazes de escolher os seus candida
tos. Por isso mesmo os dois primeiros 
passos (a conscientização política e o co
nhecimento dos candidatos) deverão ser 
feitos de tal modo que levem necessaria
mente a esta escolha. E aqui, mais uma 
vez, aparece a missão da vida religiosa. 
Sendo profética ela terá claramente que 
apontar para o povo quais os candidatos 
que merecem ser votados e quais aqueles 
que nao podem receber a confiança da 
comunidade. 

Aqui é preciso muito discernimento, 
mas também muita coragem! Quase sem
pre aceita-se os dois passos anteriores. Mas 
na hora de definir, de optar, costumamos 
"ficar em cima do muro". A situação atual 
do país permite vacilações. Precisamos ser 
bem claros. Indicar, sem medo e falsos 
pudores, nomes de pessoas que podem dar 
outro rumo aos destinos da nação. Se nós 
não fizermos isto outros mais espertos o 
farao. Nossa missao de religiosos e de 
religiosas é de ajudar "todos os membros 
da Igreja para o cumprimento dedicado dos 
deveres impostos pela vocação cristã" (LG 
44). Esta ajuda, tantas vezes, terá que ser 
dada através da profecia, denunciando 
"todo projeto histórico que, apartando-se 
do plano divino, não faça crescer o ho
mem em sua dignidade de filho de Deus" 
(P 748). E, na evangelizaçao do político, 
uma das fonuas concretas de se exercer a 
profecia é falando claramente para o povo 
a verdade, pois só a verdade liberta e salva 
(108,32). Falar a verdade implica necessa
riamente ter que dizer quem pode e quem , 
não deveria receber nenhum voto. E claro 
que temos que dar as razões e os motivos. 
Mas não é possível outra alternativa. A 
não ser que não sejamos partidários da 
verdade. 

Faz parte deste passo a definição polí
tica do religioso e da religiosa. Diante das 
pessoas. enquanto cidadão ou cidadã. o 
religioso ou a religiosa terá que manifestar 
publicamente a sua opção política. Terá de 
dizer claramente em quem ele ou ela vota. 
Isto é muito importante para animar e en-, 
corajar as pessoas. E claro que esta mani-
festação tem o seu lugar certo. Um dos 
lugares impróprios para isto é a liturgia. 
Existem, porém, tantas outras fonnas de· 
se dizer e se revelar a própria opçao: en
contros, reuniões, debates nos quais os 
religiosos ou religiosas são chamados a 
tomar parte. O que importa é acabar com 
uma certa hipocrisia que tantas vezes nos 
impede de assumir, como religiosos e re
ligiosas cidadãos e cidadas do país, uma 
postura política diante do povo. Temos uma 
missão profética e o povo, tantas vezes, 
espera de nós uma palavra de clareza que 
possa iluminá-lo. 

, 
E claro que este posicionamento políti-

co terá de acontecer dentro do máximo 
respeito pelas pessoas. Não se pode aceitar 
como cristão aquilo que é fruto de impo-, 
siçao. E preciso evitar certos tipos de ex-
tremismos que, inclusive metodologica-, 
mente, nunca levaram a nada. E preciso 
radicalidade sem radicalismo. Não pode
mos esquecer que o diálogo, o justo res
peito pela opinião dos outros foram gran
des conquistas aprovadas também pelo 
Concílio Vaticano lI. No exercício desta 
sua missão a vida religiosa terá que admi
tir "toda diversidade legítima" (GS 92). 
Deve reconhecer "as opinioes legitimas, 
mas discordantes entre si, sobre a organi
zação da realidade temporal" e respeitar 
"os cidadãos, também associados, que as 
defendem honestamente" (GS 75). Todo 
religioso ou religiosa deverá posicionar-se 
claramente, mas sem nenhuma pretensão 
de ser o dono da verdade. Terá o direito de 
"emitir juizo moral, também sobre as rea
lidades que dizem respeito à ordem políti
ca" (GS 76) e portanto sobre a idoneidade 



dos candidatos. Mas isto sem cair no 
"dogmatismo" que poderá inclusive preju
dicar o próprio processo de moralização 
das funções públicas. 

Neste processo de escolha de candida
tos para, inclusive, indicá-los ao povo, é 
muito importante levar em consideração um 
elemento bem realista. Não existe nenhum 
candidato cem por cento puro. É necessá
rio considerar bem este aspecto para evi
tarmos o risco da indecisão que leva sem
pre a escolhas de última hora e, por isso 

• 
mesmo, perigosas. E preciso, pois, com 
bastante realismo pensar em pessoas con
cretas dentre os candidatos existentes, que 
mais se aproximam dos princípios éticos 
pelos quais somos chamados a lutar. Tais 
pessoas não precisam ser necessariamente 
católicas ou cristas. Basta que respondam 
e correspondam àquilo que, como cristãos, 
temos que defender. Basta que tais candi
datos sejam pessoas com "sede de verda
deira paz" (OS 90). 

Por ocasião da eleição dos constituin
tes, em 1986, a CNBB fixou claramente os 
parâmetros para a escolha dos políticos. 
Tais orientações continuam válidas até 
hoje: "Para merecer a confiança do eleitor 
cristão, não bastam um discurso religioso 
e uma retórica democrática e popular. É 
necessário o testemunho de vida coerente 
com os valores cristãos ou com os valores 
humanos fundamentais implícitos na men
sagem cristã. Requer-se, ainda, uma ética 
e uma prática social e política comprome
tidas concretamente com a luta pela justi
ça e com a causa dos marginalizados, em
pobrecidos e oprimidos, excluídas posiçoes 
ideológicas incompatíveis com a fé cris
tã"." Isso confirma a imP,'lrtância do pas
so anterior no que diz respeito ao conheci
mento dos candidatos. 

4. Preparação de candidatos 

Na declaração apenas citada, a CNBB 
afirma que "é de suma importância que 

cristãos vocacionados para a ação política 
se apresentem como candidatos". insiste 
também para que os demais membros da 
comunidade apoiem "eficazmente os ir
mãos e irntãs que, por coerência com sua 
vocação, se dispuseram a entrar na ação 
político-partidária". " 

Acredito que aqui está uma das formas 
concretas de evangelização do político por 
parte da vida religiosa. Trata-se de prepa
rar, através da sua atuaçao apostólica, ho
mens e mulheres honestos que possam 
assumir como seu engajamento cristão 
concreto a ação política. Nós sabemos que 
a vida religiosa, por si mesma, é articu
ladora de protagonismo. Santo Domingo 
insistiu tanto para que os leigos fossem 
"protagonistas da nova evangelização, da 
promoção humana e da cultura cristã" (SD 
97). Penso, pois, que a preparaçao destes 

• • 
protagonIstas no campo político poderia ser 
um excelente serviço prestado pela vida 
religiosa. 

Aqui, como nos passos anteriores, o 
potencial em mãos dos religiosos c da re
ligiosas é enornle. Muitas são as obras 
sociais, as escolas, as universidades em 
nossas mãos. Estes sao lugares que deve
riam contribuir "para promover os valores 
que devem inspirar a política, interpretan
do em cada nação as aspirações de seus 
povos, especialmente os anseios daqueles 
que uma ~ociedade tenda a marginalizar" 
(P 522). E doloroso, por vezes, saber que 
certos políticos corruptos estudaram por 
muitos anos em instituições pertencentes a 
reI igiosos ou religiosas. Temos ainda em 
nossas mãos tantos grupos, comunidades, 
que podem ser verdadeiras escolas de for
mação de bons políticos. Através de tudo 
isto e de tantas outras iniciativas podemos 
contribuir concretamente para a prepara
ção de bons políticos que busquem acima 
de tudo a promoção da justiça e o bem de 
todas as pessoas humanas. 17 

Também neste campo precisamos ven
cer uma certa ingenuidade que tantas ve-
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zes nos leva a crer numa "geração espon
tânea" de bons políticos. Se queremos 
pessoas mais honestas e sérias temos que 
prepará-las; temos que "criá-Ias" com um 
esforço conjugado de forças e de métodos 
bem práticos. Infelizmente, quase sempre, 
a nossa reação, como Igreja, diante da 
corrupção dos políticos, é somente de de
núncia vazia. Falamos e depois fica por 
isso mesmo. Sabemos, porém, que a for
mação de uma nova consciência ética "não 
se promove apenas com apelos para novas 
atitudes, comportamentos e práticas éticas 
em nível pessoal e social. Mas é indispen
sável agir concretamente, possibilitando 
assim um protagonismo real de autênticos 
leigos cristãos "que atuem na sociedade 
como fennento evangélico de novas práti
cas éticas nas várias áreas: na economia 
como na política; na cultura como na edu
cação; no âmbito da vida pessoal, familiar 
e profissional".'!! 

Este protagonismo real de autênticos 
leigos cristãos na política é um sonho que 
ainda não se tomou realidade. Devido a 
uma certa visão maniqueísta os cristãos 
ainda encaram a política como uma coisa 
suja com a qual não devem se misturar. 
Com isso terminam deixando o espaço para 
os aproveitadores e corruptos. Penso que a 
vida religiosa deveria atuar antes de tudo 
para recuperar a dimensão positivà da po
lítica. Deveria ser feita uma verdadeira e 
própria catequese para salientar com ênfa
se a obrigação dos cristãos de atuar con
cretamente na política. Esta catequese de
veria mostrar claramente que tal atuação 
política "abarca um vasto campo, desde a 
ação de votar, passando pela militância e 
liderança em algum partido político, até o 
exercício de cargos públicos em diversos 
níveis" (P 791 l. 

Precisamos, pois, com urgência, des
pertar todos os cristaos para "o direito e 
dever de participar da política, embora em 
diversidade e complementariedade de for
mas, níveis, funções e responsabilidades", 

como afirma João Paulo 11. E isto vale 
também para os religiosos e as religiosas. 
Por isso mesmo "as acusaçoes de 3J!ivismo, 
idolatria de poder, egoísmo e corrupção que 
muitas vezes sao dirigidas aos homens de 
governo, do parlamento, da classe domi
nante ou partido político, bem como a 
opinião muito difusa de que a política é 
um lugar de necessário perigo moral, nao 
justificam minimamente nem o ceticismo 
nem o absenteísmo dos cristaos pela coisa 
pública"." 

5. Acompanhar e fiscalizar os 
políticos 

Nós sabemos que todos os atos de cor
rupção cometidos pelos políticos existem 
e se alastram porque eles não sao fiscali
zados. Após as eleiçoes eles são deixados 
à vontade. Os eleitores, mesmo os mais 
conscientes, não se preocupam de acom
panhar de perto a atuação do seu candida
to. Acontece quase sempre que, no final 
de uma legislatura, tais candidatos voltam 
a se apresentar para a re-eleição e recebem 
novamente os votos dos seus eleitores, sem 
que estes últimos tenham feito qualquer 
tipo de sindicância para saber se, na ver
dade, foram honestos. 

Vejo, pois, como indispensável a reali
zação de um trabalho de fiscalização dos 
políticos em todos os níveis. Temos de ser 
realistas! O nosso povo ainda nao está 
preparado para assumir sozinho esta fun
ção. Toca, portanto, a nós religiosos e re
ligiosas a missao de ajudá-lo nesta açao 
tão importante. E novamente podemos 
perceber como isto seria fácil para nós. 
Bastaria termos vontade de querer ajudar 
o povo. Os meios à nossa disposiçao sao 
tantos. A partir das instituições que temos, 
dos campos onde atuamos, seria fácil for
mar grupos ou comissões para acompanhar 
bem de perto a atuação dos políticos em 
todos os níveis. Não seria também difícil 
mobilizar o povo para cobrar dos candida-



tos eleitos o respeito pela pessoa humana 
e ·0 cumprimento das promessas feitas 
durante a campanha eleitoral. 

Todos nós sabemos que a fiscalização 
e a cobrança é um direito e uma obrigação 
de todo cidadão ou cidada. Mas nós -
também os cristãos - não temos cons
ciência disso. Vale, pois, repetir aqui o que 
afirmaram os nossos bispos por ocasião da 
eleição dos constituintes em 1986: "Será 
preciso verificar se os eleitos estão sendo 
fiéis aos compromissos assumidos e coe
rentes com as opções dos que os elegeram. 
Será indispensável acompanhar, fiscalizar, 
oferecer novas contribuições e até mesmo 
pressionar" para que os políticos "exerçam 
seus mandatos como verdadeiro serviço ao 
bem comum, e sintam que estão sendo 
seguidos, apoiados, questionados ou criti
cados pelo povo"." 

Como podemos perceber, os nossos 
bispos falam até mesmo da necessidade de , 
pressionar os políticos. E, sem dúvida, uma 
ação indispensável também em nossos dias, 
sobretudo tendo presente todo o clima de 
corrupção. Mas também aqui temos de ser 
realistas! O ato de pressionar, cobrar, ques
tionar, criticar, comporta sempre a perse
guição. Por isso mesmo o povo pobre tan
tas vezes tem que ficar calado. Não por
que não queira e não sinta o desejo de 
pressionar, mas porque sabe que terá de 
pagar amargamente por tal atitude. Temos 
conhecimento de como agem muitos polí
ticos quando sao pressionados ou critica
dos. Sobretudo nas pequenas cidades do 
interior onde eles controlam tudo. E quan
do um pai ou mãe de família tivesse que 
se posicionar criticamente diante de um 
polftico deste tipo teria que pensar muitas 
vezes. E, em muitos casos, por uma ques
tao de sobrevivência, terá que ficar calado. 

Diante de uma situaçao como esta en
tra, ao meu ver, a açao dos religiosos e 
reJigiosas. Teremos que emprestar nossa 
voz aos sem-voz para que eles sejam escu-

tados (SD 85). Somos obrigados a assumir 
as dores do nosso povo, pressionando, 
denunciando, cobrando e criticando. Fala
remos e agiremos em nome do povo; em 
nome dos que são obrigados a calar: Exer
citaremos assim a nossa missão profética, 
ficando claro deste modo que a nossa par
ticipação e a nossa atitude não são esco
lhas ideológicas, mas verdadeiro serviço 
ao Evangelho. De fato, devido a este cará
ter profético da vida religiosa. somos obri
gados a assumir e a aliviar o peso das si
tuações dos que vivem na mais completa 
marginalização." Somos chamados a as
sumir postos de vanguarda e de arriscar a 
nossa vida (EN 69), não excluindo nem 
mesmo a possibilidade do martírio, "anún
cio solene e compromisso missionário 
usque a.d sanguinem, a fim de que o es
plendor da verdade moral não seja ofusca
do nos costumes e na mentalidade das 
pessoas e da sociedade"." Esta atitude, que 
nos leva à solidariedade com os que sao 
obrigados a calar diante dos pOlíticos cor
ruptos, é um modo concreto de permitir 
que o clamor dos pobres encontre eco em 
nossa existência (ET 18). Por isso defendo 
o princípio de que nós religiosos e religio
sas não devemos nos candidatar a nada e 
nem nos filiarmos a nenhum partido polí
tico. Isto para sermos totalmente livres e 
podennos ser sempre memória profética 
diante de qualquer situação, pessoa ou 
partido político. 

A dimensão martiria/, da qual falamos 
acima, acena para o valor do voto de cas
tidade. Além de tantos outros aspectos ele 
nos coloca em condições de assuminnos 
com radicalidade a profecia. Sendo livres 
podemos abraçar, sem medo, este serviço 
em favor do povo. A "solidão" nos faz so
lidários até~ se preciso for, ao derramamen
to do sangue. Deste modo a nossa castida
de ganha uma dimensão profética com re
percussões até mesmo no campo da políti
ca.23 Com isso a vida religiosa passa a ter 
um significado mais profundo para o povo. 
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6, O testemunho 

Certamente toda esta açao dos religio
sos e religiosas, em favor da evangeliza
çao do po1ítico, não teria nenhuma inci
dência sobre a sociedade, se ela não fosse 
acompanhada pela coerência e pelo teste
munho de vida. Este testemunho terá de 
ser não apenas pessoal, mas também co
munitário. Não basta o exemplo e a fide-

o 

lidade das pessoas. E preciso que as co-
munidades religiosas e as próprias congre
gaçoes estejam atentas para isso. E ao 
colocar este aspecto como último ponto da 
metodologia para a evangelizaçao do polí
tico, entendo afinnar a máxima importân
cia do mesmo. O testemunho, a coerência, 
a fidelidade dos consagrados e consagra
das deve ser uma constante nas demais 
etapas. Sem esse testemunho todo o esfor
ço para evangelizar o político pode per
der-se no vazio. 

O primeiro aspecto deste testemunho 
diz respeito à necessidade de que o reli
gioso ou a religiosa pennaneça fiel à sua 
identidade quando evangeliza o político. 
Não podemos negar outros elementos es
senciais da nossa consagraçao quando atu
amos no campo político. Isto seria esvazi
ar a força profética da nossa ação. Temos 
de nos apresentar sempre como cidadãos e 
cidadãs que acreditam e que abraçam va
lores perenes e dos quais não queremos 
abrir mão. O ceder diante das propostas de 
certas ideologias faz o religioso ou religio
sa perder a credibilidade diante do povo. 
A diluição da própria identidade é motivo 
de desânimo para os que esperam de nós 
uma postura coerente, radical e fiel aos 
princípios evangélicos. 

Convém lembrar -que esta exigência 
vale para todos os religiosos e religiosas. 
Digo isto para que se evite a tentação de 
aplicar logo este princípio aos religiosos e 
religiosas que, por acaso, tenham se apro
ximado, de forma exagerada, das ideolo
gias esquerdistas e com isso tenham perdi-

do a própria identidade. Há também os que 
perdem a sua identidade profética e escan
dalizam o povo ficando do lado dos pode
rosos, procurando tirar proveito desta si
tuaçao. Os que se omitem, calam, "ficam 
em cima do muro", também negam valo
res essenciais da vida religiosa. Para to
dos, sem exceçao, vale a afirmação de que 
todo serviço de promoçao humana nao seria 
autêntico "se tivesse que renunciar, mes
mo somente em parte, às características da 
vida religiosa e à índole própria de cada 
instituto",24 

Um segundo elemento deste testemu
nho diz respeito às relaçoes humanas vivi
das entre os membros da comunidade re
ligiosa. Nao nos é permitido exigir dos po
líticos o respeito pela dignidade da pessoa 
humana se entre nós há desrespeito, explo
ração e atitudes que ferem a nobreza do 
valor das pessoas. Não podemos exigir 
democracia para o nosso país se as rela
çoes entre nós são ainda revestidas de 
autoritarismo; se "são ainda relaçoes ver
ticais, isto é, de cima para baixo, marcadas 
pela sede de domínio, de poder e de ma
nipulação"." Não é possível exigir trans
parência, limpeza e a honestidade dos po
líticos se, tantas vezes. ainda fazemos uso 
de certas artimanhas e de certos meios que 
não são totalmente lícitos e honestos. O 
povo é bastante inteligente para perceber 
certas coisas. E quando não procuramos 
agir com uma certa lisura terminamos 
perdendo a credibilidade e não sendo mais 
sinal. Aqui neste nível o testemunho co
munitário é essencial. 

Um terceiro aspecto deste testemunho 
toca a questão da pobreza concreta. Num 
país de riquezas ilícitas, de desvios de 
verbas, de milhões de famintos, de gente 
querendo levar vantagem em tudo, pode 
evangelizar o político somente quem dá 
testemunho de "uma real austeridade de 
vida" (P 528). Austeridade, porém, que nao 
é apenas privação de bens, mas partilha (P 
747) realizada entre os membros da comu-



nidade religiosa e com os pobres. A este 
respeito o papa Paulo VI já afirmava em 
1971 a necessidade de rever as nossas 
obras, fazer um uso limitado dos bens, para 
darmos provas também ex/emas da auste
ridade da nossa pobreza (ET 18). Signifi
cativo foi também O recente apelo de San-

• 
to Domingo aos religiosos e religiosas que 
atuam na área da educação, a fim de que, 
neste campo, revertam suas obras mais a 
favor dos marginalizados, lembrando que 
opção preferencial pelos pobres exige tam
bém isso (SD 275). 

Enfim um quarto elemento do testemu
nho seria a busca da comunhão. Na evan
gelização do político temos que ser profe
tas. Tantas vezes seremos obrigados a gri
tar I denunciar. Nao nos será permitido 
calar. Todavia o grito profético deverá 
permanecer sempre aberto ao diálogo e ao 
perdao, pois estes dois últimos elementos 
são partes integrantes da mensagem evan
gélica. Certamente diálogo e perdao não 
devem nunca significar conivência com O 

pecado e a injustiça. Porém nao devem ser 
excluídos da nossa metodologia. 

, 
As vezes, o verdadeiro serviço ao Evan-

gelho e em favor da promoçao humana 
"requer que se coloque ao centro de toda 
preocupação a comunhao que deverá ser 
construida com paciência e perseverança, 
procurando a verdade na caridade".'" Não 
tenho dúvida de que, em certas ocasiões, 
seremos mais úteis à reconstrução da so
ciedade se tivermos a coragem de nos dis
tanciarmos de certos radicalismos para 
sermos instrumentos de pacificação e de 
comunhão." A própria história política do 
Brasil tem mostrado como, muitas vezes, 
deixamos de construir algo novo devido a 
intransigência de certos partidos políticos 
e de pessoas que, excluindo toda forma de 
diálogo ou coligação, abriram caminhos e 
facilitaram as coisas somente para os ga
nanciosos e exploradores do povo. A nível 
mundial temos o recente caso do diálogo 
entre israelenses e palestinos. Parece que 

enfim se convenceram de que os anos de , 
radicalismo de ambas as partes nao servi
ram para nada. Que a única estrada capaz 
de levar a lima verdadeira paz é aquela do 
diálogo e do entendimento. 

-CONCLUSAO 
Aqui estão, pois, algumas propostas 

para trabalharmos mais concretamente nes
te ano político tão importante para o nosso 
país. Cabe, portanto, a cada religioso ou 
religiosa, a cada comunidade ou congrega
ção encontrar o melhor modo possível para 
ajudar o povo a retomar a esperança e a 
buscar novas alternativas para sair da crise 
que atravessamos. Este artigo quer ser 
apenas um simples instrumento. Mais do 
que dogmatizar princípios ele quer susci
tar o interesse pela questão por parte dos 
religiosos e das religiosas. 

Temos consciência de que a Vida Re
ligiosa atravessa um momento difícil tam
bém em nosso pafs. Notamos muitos si
nais de cansaço, de desânimo e de indife
rença. Dentro deste clima, "são muitos os 

. que sonham com as cebolas do Egito, com 
a volta à grande disciplina. São muitos os 
que sonham com as resposlas prontas e 
com a segurança que oferece a lei dura e 
implacável, às custas, é claro, do holocausto 
do desejo, do novo, do que emerge da 
vida".'!! Esta atmosfera de recuo afeta so
bretudo o trabalho de evangelização do 
político. Isto devido às constantes decep
ções diante dos recentes episódios da vida 
nacional. 

A vida religiosa. porém, é essencial
mente um ato de fé. E como tal nao pode 
deixar-se ofuscar por toda esta situação. 
Precisamos, pois. alimentar a nossa espe
rança e confiança na presença da Santíssi
ma Trindade no meio de n6s, a fim de 
innos "exorcizando nossos comuns medos 
de fracasso, medos de perder o rumo, 
medos de romper ou ser mortos"?} Só 
assim podemos "participar da criação de 
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um mundo mais parecido com a Trinda
de)!) também no campo político. Que este 
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A Palavra de Deus é a fon te primordial da espiritualidade, iS10 é, do agir humm!O vivificado pelo espírito porque 
gera, irriga, mantém e renova a fé. O objeto da fé é sempre a palavra de Deus. Frente. pois, a esta Palavra, CRER 
naquilo que se lê. E ler para ampliar aquilo que se crê. 

- Depois que João foi preso, veio Jesus par.:!. Gali léia proclamando o Evangelho de Deus: O tempo está realizado 
e o Reino de Deus está próximo. CONVERTEI-VOS e crede no Evangelho. Me I, 14-15. 

Conversão: mudança moral pela qual o homem renuncia à sua conduta anterior, põe Deus no centro, volta-se para 
e le e cumpre sua vontade. E a partir dele, por ele e com ele. muda de rumo. muda de passo. Muda de mente, de 
coração e de vida. Vê o mundo pelo mesmo prisma de Deus. Pensa, fala, vê, ama, age e vive a partir de Deus. Muda 
sua escala de valores. Os valores que o mundo propõe, os valores de nossas preocupações colidianas podem nào ser 
os valores que o Evangelho propõe. 

ConverJdo: entrada no Reino. O Reino se aproxima o u se distancia confOntle nossa vonlade de conversão. Mas 
a conversão não é obra humana. É fruto da intervenção de Deus que toma possível o caminho em direção a ele. É 
o seu amor que nos revela o pecado e nos leva à conversão. Sem crer neste amor do Pai. em seu perdão sempre 
renovado, em seu oferecimento sempre constante de vida, não há nada mais a faze r de ordem espiritual. Deus pode 
perdoar. Ele quer perdoar. Sabe perdoar~ Revela tato e ternura. Ele quer reconciliar consigo os homens que desejam 
reconciliar-se com ele. 

ConverJão: ruptura provocada pela irrupção de Deus em nossa vida exigindo mudanças internas e ex. ternas e 
respostas nossas a este dom de Deus. Um dos anseios mais profundos do coração hu mano é semir-se perdoado , 
reconcili ado. É uma vivência profu ndamente desejada. 

A mudança de toda estrutura obsoleta é vontade de Deus que chama os homens para uma nova comunhão entre 
si. Lutar, portanto, sempre, para humanizar as condições ex ternas da vida social. Somos convocados pe la inspiração 
fundamen tal da fé para a transformação das estruturas de pecado. Mas o ponto de panida do Evangelho é sempre um 
chamado inequívoco e incontornável para a conversão na intimidade de cada consc iência. O seu ponto de partida é 
sempre a converJão pe.uoal nUllca terminada, o reconhecimento de nossa condição precária, sempre caren te de 
renovação pelo espírito. Um processo sempre em andame nto . Nu nca acontece semel et pro semper. Não é um fato 
realizado uma vez para sempre. 

Mais do que encontro com Deus, a converJão é um processo de procura deste enconlrQ, um impulso que percorre 
toda a vida. Como processo implica continuidade. perseverança, progresso, persistência. Não seremos j ulgados pelo 
resultado, mas pela busca do resul tado. Deus não nos pede estatíst.icas de resultados finais. Ele exige. apenas, 
presença. ação. fidelidade. Sempre a camil/ho entre aq uilo que se é e aquilo a que cada um é chamado a ser. Entre. 
o que se é e aq uilo que cada um quer e precisa vir a se r. Entre o que somos e o que intuímos que devemos ser. 
Nenhuma modificação séria acontece sem uma prévia refonna e renovação da consciência, indi vidual e coletiva, sem 
exclusividade de cunho intimista o u ativista. 

Nada muda se você não mudar. isto é, se não promover sua renovação e seu revigoramcnto espiritual. A 
transfonnação do mundo começa no coração de cada pessoa. É diffcil se mudar. A história de cada um está aí para 
o alertar. Há uma força inercial latente em cada um que bloqueia e resiste bravamente em relação a qualquer mudança 
de ordem espiritual. Mas, sem a mudança da pessoa, nenhuma mudança de estrutura terá sustentação. " /tll/ase, 
portamo, na conversão pessoal como indispensável para o serviço cristão aos outros e para a mudança benéfica da 
sociedade. Cada um se constitui parte privi legiada da estru tura pela qual qualquer transformação realmente confiável 
deverá começar. Não haverá renovação se esta não for e spiritual. se não partir da interioridade. Tudo o mais são 
mecani smos. Podem funcionar por algum tempo, mas não resistirão aos desafios. Inútil será a esperança de qualquer 
melhoria. 

"O tempo está realizado e o Reino de Deus está próximo. Convertei-vos e crede no Evangelho." COl/versão: 
redimensionar as estruturas interiores pelas estruturas de Cri sto. Solidariedade com o seu testemu nho: Adesão ao 
Reino. Compromisso com ele. Sin tonia fina com o Evangelho. Amenticidade de comportamento contra qualquer 
desacordo entre a fé e li vida. 

Desejando-lhe toda PAZ e todo BEM, com fra terna amizade e renovada estima. subscrevo-me, 

atenciosamente 
I 

\.. 
" MARCOS DE LIMA, SOB 

Re tor~ Responsáve l/Convergência 
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